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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC.) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, em sua 2ª Reunião realizada no dia 
1º de março do corrente ano, extinguiu a Subcomis-
são Permanente destinada a acompanhar as Obras 
Inacabadas e/ou Suspensas que tenham recebidos 
recursos da União.

O processado do Requerimento nº 23, de 2003–
CFC vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– A Presidência recebeu do Ministério da Fazenda os 
seguintes Avisos:

– nº 16, de 2005 (nº 153/2005, na ori-
gem), comunicando, nos termos do art. 42 da 
Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, 
que nos meses de janeiro a março de 2005, 
não consta qualquer emissão primária de títu-
los públicos de responsabilidade dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; e

– nº 17, de 2005 (nº 155/2005, na ori-
gem), encaminhando, nos termos do art. 41 
da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fe-
deral, o relatório com as características das 
operações de crédito analisadas no âmbito 
daquela Pasta no mês de março de 2005, a 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada 
Líquida dos Estados e do Distrito Federal e a 
relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

Esclarece, ainda, que os dados relativos às dí-
vidas consolidadas foram extraídos dos Relatórios de 
Gestão Fiscal elaborados pelas unidades da Federa-
ção, em cumprimento ao art. 54 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000.

Os expedientes, anexados ao processado do 
Aviso nº 9, de 2005, vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC.) – A Presidência, de acordo com as indicações 
das Lideranças, designa a Comissão Especial Tem-
porária destinada a planejar e coordenar a execução 
das atividades referente às comemorações pelo Ano 
Internacional da Mulher Latino-Americana – 2005, ins-
tituído pelo Parlamento Latino-Americano, criada pelo 
Requerimento nº 60, de 2005.

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

PMDB

Luiz Otávio José Maranhão
Papaléo Paes Valmir Amaral

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT, PSB, PTB, PL E PPS)

Serys Slhessarenko Flávio Arns
Ana Júlia Carepa Cristovam Buarque

PDT/P-SOL

Heloísa Helena Augusto Botelho

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.280, 
de 2004 (nº 2.266/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária de Desenvolvimento Cul-
tural e Artístico de Cidade Gaúcha a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 
2005 (nº 1.205/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
a Porto Santo Radiodifusão Ltda. para explorar 

Ata da 58ª Sessão Não Deliberativa, 
em 9 de maio de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Tião Viana, da Sra. Serys Slhessarenko, 
dos Srs. Heráclito Fortes, Leonel Pavan e Mão Santa
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serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Quirinópolis, Estado 
de Goiás; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 52, de 
2005 (nº 1.292/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Nativa FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da na cidade de Edéia, Estado de Goiás.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à promul-
gação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Aelton Freitas.

É lido o seguinte:

OF. Nº 57/05-GLPFL

Brasília, 5 de maio de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, informo a V.Exa que 

estarei ausente dos trabalhos do Senado Federal no 
próximo dia 10 de maio quando farei uma breve via-
gem ao exterior, em caráter particular.

Informo, na oportunidade, que o Senador De-
móstenes Torres estará respondendo pela Liderança 
do PFL durante a minha ausência.

Cordialmente, Senador José Agripino, Líder do 
PFL no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa encaminhará o ofício que acaba de ser lido 
à publicação.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Aelton Freitas.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2005

Altera os arts. 21 e 223 da Constitui-
ção Federal para modificar a competência 
da União para explorar serviços de radio-
difusão.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao  
texto constitucional:

Art. 1º A alínea a, do inciso XII do art. 21 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 21.  ................................................
 ..............................................................  
XII –  ......................................................
a) os serviços de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens, excetuadas as modalida-
des de curto alcance definidas em lei;

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º O caput do art. 223 da Constituição Fede-
ral passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 223. Compete ao Poder Executivo 
outorgar e renovar concessão, permissão ou 
autorização para os serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, à exceção das 
modalidades de curto alcance definidas em lei, 
observado o principio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

 ..................................................... (NR)”

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

O Poder Constituinte originário estabeleceu pro-
teções especiais às empresas de radiodifusão, reco-
nhecendo que a missão de acompanhar e controlar as 
ações estatais exige garantias constitucionais contra 
o abuso de poder. Afinal, a liberdade de expressão e 
a diversidade de fontes de informação são pilares do 
Estado Democrático de Direito.

Nesse sentido, o art. 223 da Carta Magna de-
terminou regras diferenciadas para os processos de 
outorga e de renovação das concessões, permissões 
e autorizações de serviços de radiodifusão, na medi-
da em que:

1) transferiu ao Congresso Nacional a 
competência para validar os atos do Executivo, 
limitando o poder do governo de revisar con-
tratos e permissões de empresas que façam 
oposição às suas políticas;

2) estabeleceu que a não-renovação de-
pende da aprovação de dois quintos dos votos 
em cada Casa, em votação nominal;

3) determinou que o cancelamento de 
concessão ou permissão, antes de vencido o 
prazo, depende de decisão judicial;

4) dificultou a redução dos prazos de con-
cessão e permissão para emissoras de rádio 
e televisão, estabelecidos em dez e quinze 
anos, respectivamente.

Tais especificidades moldam há anos o serviço 
público de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
por meio do qual o Estado tenta garantir à sociedade 
a existência e a permanência de meios de informa-
ção independentes das autoridades governamentais 
e comprometidos, por lei, com a veiculação de conte-
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údo que proporcione informação, formação cultural e 
entretenimento.

O paradigma das comunicações como um serviço 
público, ou seja, como uma atividade regulada e exe-
cutada sob controle total do Estado, remonta ao berço 
do rádio, nos anos 30, e da televisão, na década de 
50. Por serem tecnologias de comunicação capazes 
de produzir impacto social relevante, em função de seu 
alcance e penetração, os Estados temiam que fossem 
usadas na difusão de ideologias oposicionistas.

Nos últimos vinte anos, entretanto, a globalização 
de mercados, bens, serviços e capitais comandou uma 
reestruturação profunda no modo de produção e acu-
mulação de riqueza. Apoiada na evolução tecnológica, 
vem se formando a chamada “Sociedade da Informa-
ção”, na qual todas as atividades humanas, do lazer 
à comercialização de produtos, passam a depender 
de maneira crescente dos meios eletrônicos de comu-
nicação. Produzir e disseminar informação tomou-se 
um excelente negócio, e as empresas detentoras dos 
meios de produção, como em qualquer outra atividade 
econômica capitalista, buscam expandir suas opera-
ções. Nesse caso, passam a atuar desde a produção 
do conteúdo até sua entrega ao consumidor final.

Como resultado, semelhante ao que ocorre em ou-
tras atividades, grande parcela da sociedade fica entre-
gue às escolhas dos agentes privados que, em nome do 
Estado, prestam o serviço. Entretanto, quando se definem 
os processos produtivos da informação, está a se discutir 
não apenas uma mercadoria, mas o elemento-chave do 
modo de desenvolvimento pós-industrial.

Nesse contexto, o Estado não deve se colocar como 
mais um obstáculo para sociedade no acesso à informa-
ção. Ao contrário, deve criar alternativas que permitam a 
cada indivíduo fazer uso das tecnologias de comunica-
ção, em busca de seu progresso material e social. Por 
isso, a radiodifusão, assim como qualquer outro serviço 
de comunicação eletrônica, não pode mais ser tratada 
exclusivamente como serviço público, no sentido atribu-
ído pela legislação brasileira: competência privativa da 
União para legislar, explorar e, em conseqüência, auto-
rizar terceiros a ingressar na atividade. A multiplicidade 
de finalidades, de aplicações, de tecnologias e de perfis 
socioeconômicos de audiência requer que a legislação 
contemple diferentes regimes jurídicos para o serviço 
de radiodifusão, fazendo surgir modalidades nas quais 
o Estado reduza seu nível de interferência.

No Brasil, contudo, as disposições constitucionais 
são válidas para todas as modalidades de serviços de 
rádio e televisão (comerciais, educativas, de curto ou 
longo alcance, com ou sem fins lucrativos, etc), inde-
pendentemente da missão da empresa e do tamanho 
de sua audiência. Sem revisão do texto constitucional, 
não há alternativa possível de ser concebida para re-
duzir a interferência estatal na atividade.

Milhares de municípios brasileiros, que necessitam 
dispor de um meio eficiente e barato para disseminação 
da informação, que garanta a livre manifestação do pen-

samento e o acesso à informação, entre outros direitos e 
garantias individuais, cláusulas pétreas de nossa Consti-
tuição, ainda não contam com um único serviço de rádio. 
Em contraste, há, desde a edição da Lei nº 9.472, de 1997, 
políticas definidas e recursos privados sendo aplicados 
no esforço de universalização do acesso a serviços de 
telecomunicações, com bons resultados. Por que não 
ocorre o mesmo para a radiodifusão?

O que se observa, vinte anos após a redemocra-
tização do País, é que a rigidez constitucional no trato 
dos meios de comunicação social tomou-se inadequada. 
Admite-se que a competência privativa da União para 
legislar sobre o tema seja preservada, considerando 
o papel de regulador e fomentador do Estado, aplica-
do a um setor-chave da economia mundial. Todavia, 
ao se manter a exclusividade de exploração da União, 
e a conseqüente necessidade de outorga a agentes 
privados, para todas as modalidades de serviço de 
radiodifusão, inclusive as de curto alcance, ficam pre-
judicados a democracia e o processo de desenvolvi-
mento socioeconômico do País.

O Ministério das Comunicações recebe, anualmente, 
milhares de processos referentes à outorga e à renova-
ção de serviços de radiodifusão. Em média, a apreciação 
desses processos, no âmbito do Poder Executivo, leva 
cerca de três anos. Em vários casos, a validação final do 
ato pelo Congresso consome mais de dez anos, o que 
equivale ao próprio prazo de concessão de uma rádio. 
Esses dados evidenciam certa ineficiência das regras 
constitucionais vigentes, quando aplicadas indiscrimina-
damente a todas as modalidades de radiodifusão. Não é 
razoável que as regras válidas para emissoras de rádio 
e televisão cujas mensagens alcançam milhões de pes-
soas também se apliquem a rádios comunitárias, ou a 
qualquer outro serviço de curto alcance, restrito a uma 
área inferior a de um município. Há milhares de pedidos 
em fila, aguardando anos pela apreciação do Poder Pú-
blico, enquanto uma parcela da população não dispõe 
de meios triviais de comunicação.

Os serviços de comunicação de curto alcance 
operam em baixa potência e foram sendo concebidos 
para atender a bairros ou localidades de raio de pou-
cos quilômetros. Normalmente, veda-se a formação 
de rede por essas emissoras, de forma a se manter o 
compromisso apenas com a comunidade local. Com 
relação à interferência em outros serviços eletrônicos 
de comunicação, o risco é mínimo, já que se reservam 
freqüências únicas de operação para todo o território 
nacional. Considerando tais especificidades, os ser-
viços de radiodifusão de curto alcance – as rádios 
comunitárias são um ótimo exemplo – podem gozar 
de maior liberdade jurídica. Trata-se, como já frisado 
anteriormente, de um direito individual e fundamental 
de comunicação e expressão, e de uma necessidade 
na nova Sociedade da Informação. O excessivo con-
trole da União sobre as modalidades de radiodifusão 
de curto alcance não é razoável, nem proporcional, 
além de atrasar o desenvolvimento socioeconômico 
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e prejudicar o acesso a informação, condições bási-
cas para a que a democracia se consolide nas regiões 
menos assistidas do País.

Ante o exposto, apresento proposta de Emenda 
à Constituição que visa retirar da União a competên-
cia para explorar os serviços de radiodifusão de curto 
alcance, nos termos que lei federal vier a definir. A pro-
posição também extingue, por conseguinte, a necessi-
dade de expedição de ato administrativo que autori-
ze a execução dessas modalidades de radiodifusão, 

as quais, analogamente à radiodifusão comunitária, 
serão regulamentadas em lei. A proposta mantém a 
União como único ente competente para legislar sobre 
o tema, nos termos do art. 22, IV, da CF.

Com a certeza de estar contribuindo para o desen-
volvimento da sociedade e do País, conto que o debate 
sobre a questão se estabeleça no âmbito desta Casa.

Sala das Sessões, 9-5-05. – Senador Aelton 
Freitas.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Aelton Freitas.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº153, DE 2005

Denomina “Aeroporto de Uberaba – 
Mário de Almeida Franco” o aeroporto da 
cidade de Uberaba, no Estado de Minas 
Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O aeroporto de Uberaba, no Estado de 

Minas Gerais, passa a denominar-se “Aeroporto de 
Uberaba – Mário de Almeida Franco”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Mário de Almeida Franco foi um pecuarista e 
aviador eminente, que contribuiu decisivamente para 
o desenvolvimento da região de Uberaba e para o su-
cesso do agro-negócio brasileiro. Nascido em Ribeirão 
Preto (SP), em 5 de agosto de 1910, mudou-se para 
Uberaba em 1936, tendo falecido aos 64 anos, em 
1974, na cidade do Rio de Janeiro.

Mário de Almeida Franco foi um dos maiores cria-
dores e exportadores nacionais de gado zebu. Defen-
deu pioneiramente a vacinação do gado contra a febre 
aftosa, posteriormente encampada e transformada em 
campanha oficial pelo governo federal. A importância 
dessa iniciativa pode ser aquilatada nos dias de hoje, 
em que requisitos fito-sanitários são rigorosamente 
exigidos pelos países importadores de carne bovina, 
sendo o Brasil um dos maiores exportadores mundiais. 
Seu profundo conhecimento da pecuária levou-o à 
condição de conselheiro do Presidente Getúlio Vargas 
sobre essa matéria.

Apaixonado pela aviação, habilitou-se como pilo-
to em 1938, no Aeroclube de Uberaba, tendo sido um 
dos primeiros proprietários de aviões da região. Mário 
de Almeida Franco contribuiu decisivamente para o 
fortalecimento do nosso desenvolvimento aeronáutico, 
oferecendo seu campo de aviação para que diversos 
pilotos pudessem cumprir as horas de vôo necessárias 
para a obtenção do “brevê”. Além disso, doou a área 
onde se localiza o aeroporto de Uberaba, que integra-

va a Fazenda São Geraldo, de sua propriedade, que é 
um dos cartões postais daquela localidade.

A Câmara Municipal de Uberaba, em reconheci-
mento à sua contribuição para o desenvolvimento da 
cidade, atribuiu seu nome ao aeroporto local. Em se 
tratando de um aeroporto federal, faz-se necessário, 
entretanto, que tal homenagem seja consagrada pelo 
Congresso Nacional, razão pela qual apresentamos a 
presente proposição, na certeza de contar com o apoio 
de nossos ilustres pares.

Sala das Sessões,  9 de maio de 2005. – Sena-
dor Aelton Frutas.

(À Comissão de Educação, decisão Ter-
minativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 154, DE 2005

Autoriza o Poder Executivo a fede-
ralizar a Universidade da Região da Cam-
panha, na cidade Bagé, no Estado do Rio 
Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, ouvida 

a parte interessada, a federalizar a Universidade da 
Região da Campanha (URCAMP) com sede no Muni-
cípio de Bagé, bem como seus campus situados em 
Alegrete, Caçapava do Sul, Dom Pedrito, Santana do 
Livramento, São Borja, São Gabriel e Itaqui situados 
no Estado do Rio Grande do Sul, em Universidade 
Federal da Campanha (URCAMP).

Art. 2º A URCAMP terá como objetivo ministrar 
ensino superior, desenvolver a pesquisa nas diversas 
áreas de conhecimento e promover a extensão univer-
sitária, podendo, para tal, celebrar convênios com os 
governos estaduais e municipais.

Art. 3º A estrutura organizacional e a forma de 
funcionamento da URCAMP, observado o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
serão definidos nos termos de seu Estatuto e das nor-
mas pertinentes.

Art 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

Ao longo das últimas décadas a Metade Sul do 
nosso estado vêm acumulando a falta de investimen-
tos tanto do poder público quanto do setor privado. O 
atraso econômico tem provocado o aumento gradativo 
das taxas de desemprego e por conseqüência o em-
pobrecimento da população.

É com certeza uma região emblemática, talvez 
a mais preocupante do RS e que carece de atenção 
especial dos governos federal, estadual e municipal, 
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e sem dúvida uma parceria com a sociedade civil na 
formulação de iniciativas que impulsionem o desenvolvi-
mento pleno.Uma discussão que está iniciando é quanto 
da possibilidade da federalização da Universidade da 
Região da Campanha (URCAMP), que possui sede em 
Bagé e mais oito campus localizados em Santana do 
Livramento, Alegrete, Caçapava do Sul, Dom Perito, 
Itaqui, São Bota e São Gabriel. Conforme os atores 
envolvidos o fator preponderante desta iniciativa é a 
recuperação social e econômica da região.

A transformação da URCAMP em universidade 
federal traria mais produção científica, tecnológica e 
de conhecimento, que sem dúvida, influenciaria nos 
setores produtivos e econômicos.

Sabe-se que a reitoria da URCAMP entregou 
ao ministério da educação, projeto de viabilidade e 
descrição da região econômica atendida pela institui-
ção a fim de embasar a importância da federalização 
desta universidade. O projeto contempla um estudo 
aprofundado da situação econômica e acadêmica da 
instituição e uma radiografia da região da campanha 
e fronteira sudoeste em seu contexto socioeconômico. 
Sabemos da boa disposição do Ministro Tarso Genro 
para com a região.

Reitero a importância deste debate, ainda mais 
que o projeto de Reforma Universitária a ser apresen-
tado pelo MEC ao Congresso Nacional deverá contem-
plar a possibilidade que a União invista recursos na 
instalação de universidades em áreas de depressão 
econômica.

O debate estabelecido pela URCAMP, além da 
implantação de uma nova instituição a partir da estru-
tura atual, tem como princípio elementar à preserva-
ção do corpo docente da universidade e de seu quadro 
de funcionários. Para desenvolvermos a região não 
basta apenas a federalização da instituição. E claro 
que este talvez seja o primeiro passo. Mas é preciso 
muito mais. E preciso ir além. Com políticas efetivas e 
integradas com as comunidades. E necessariamente 
num espaço democrático. Entendo que as forças vivas 
de Bagé e região estão de parabéns pela iniciativa de 
propor a federalização da Universidade da Região da 
Campanha. O importante é que o debate está aber-
to, após a apresentação deste projeto de lei, na qual 
conto com a colaboração dos ilustres pares na apro-
vação do mesmo.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2005, – Sena-
dor Paulo Paim.

(À Comissão de Educação, – decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Aelton Freitas.

São lidos os seguintes:

PS-GSE nº 183/05

Brasília, 3 de maio de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo ar-
quivamento, em virtude de prejudicialidade, do Projeto 
de Lei Complementar nº 193, de 1989 (PLS nº 166/89), 
que “Exclui, da incidência do imposto sobre serviços 
de qualquer natureza, a exportação para o exterior dos 
serviços que menciona, nos termos do inciso II do § 
4º do art. 156 da Constituição Federal”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

PS-GSE nº 184/05

Brasília, 3 de maio de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, de acordo com 
o § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de prejudicialidade, do Pro-
jeto de Lei nº 4.590, de 1994 (PLS nº 113/93), que 
“Dispõe sobre o atendimento preferencial da clientela 
que específica nos órgãos da Administração Pública 
Federal direta e indireta”.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os expedientes que acabam de ser lidos serão ane-
xados aos processados dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 166, de 1989, e 113, de 1993, respectivamente, e 
vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Aelton Freitas.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 185/05

Brasília, 4 de maio de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 28-4-05, foi rejeitado o PLv nº 7/05, 
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oferecido por essa Casa à Medida Provisória nº 229/04, 
do Poder Executivo, exceto a expressão “com a reda-
ção dada pela Lei nº 10.884, de 17 de junho de 2004”, 
constante de seu art. 1º.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que, nesta data, foi enviado à sanção o Projeto de Lei 
de Conversão nº 4/05 (MPv 229/04), que “Acrescenta 
parágrafos ao art. 10 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998, e prorroga os prazos previstos nos arts. 30 e 32 da 
Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003”, aprovado 
nesta Casa na Sessão Plenária do dia 29-4-05.

Encaminho, em anexo, o processado do referi-
do Projeto e os autógrafos da matéria aprovada nesta 
Casa.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
o processado do Projeto de Lei de Conversão nº 7, 
de 2005 (proveniente da Medida Provisória nº 229, de 
2004), vai à Comissão Mista, nos termos do art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002–CN.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Aelton Freitas.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 491, DE 2005

Requer à Ministra das Minas Energias 
informações acerca de denúncia do Minis-
tério Público de terceirização da adminis-
tração da estatal Eletronuclear, subsidiária 
da Eletrobrás e operadora das Usinas An-
gra I e Angra II.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regi-
mento Interno, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º da Constituição Federal, e considerando a 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
que sejam solicitadas à Ministra das Minas e Energia 
informações acerca de denúncias do Ministério Público 
do Trabalho e do Tribunal de Contas da União, dando 
conta da contratação de mão-de-obra terceirizada pela 
Eletronuclear, operadora das Usinas Angra I e Angra 
II, conforme publica o jornal O Globo, em sua edição 
de 9 de maio de 2005.

Justificação

O Jornal O Globo, na edição do dia 9 de maio de 
2005, recebeu denuncia do Ministério Público do traba-
lho e do TCU a respeito de contratação de mão-de-obra 
terceirizada pela Eletronuclear, empresa operadora das 
Usinas Angra I e Angra II. O valor dessa contratação 

irregular seria de R$8,658 milhões, o que levou o TCU, 
a promover investigação por essa prática.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2005. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Aelton 
Freitas.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 492, DE 2005

Requer voto de pesar pelo falecimen-
to do Mestre Oswaldo Fadda, lendário pro-
fessor de Jiu-Jitsu e responsável pela for-
mação de inúmeros atletas na periferia do 
Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar pelo 
falecimento, ocorrido no Rio de Janeiro, no mês pas-
sado, de Mestre Oswaldo Fadda, figura lendária das 
artes marciais no País e responsável pela formação 
de inúmeras pessoas em Jiu-Jitsu especialmente na 
periferia do Rio de Janeiro.

Requeiro, também, que o voto de pesar do Senado 
seja comunicado aos famíliares de Oswaldo Fadda.

Justificação

Mestre dedicado em artes marciais no País, 
Oswaldo Fadda tomou-se figura lendaria no Rio de 
Janeiro, tornando-se conhecido por ter disseminado o 
Jiu-Jitsu na periferia daquela cidade. Ele foi responsá-
vel pela formação de centenas de jovens, merecendo, 
pois, a homenagem que ora proponho ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2005. – Senador 
Artur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 493, de 2005

Requer voto de aplauso ao advogado 
Tércio Lins e Silva, pelo lançamento de seu 
livro O que é ser Advogado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso ao advogado Tér-
cio Lins e Silva, pelo lançamento de seu livro O que 
é ser Advogado.
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Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado.

Justificação

O voto ora requerido justifica-se pela contribuição 
do advogado Tércio Lins e Silva, que está lançando 
o livro O que é ser Advogado, obra em que insere, 
inclusive, pormenores sobre o julgamento de Doca 
Street, a quem Tércio defendeu, juntamente com seu 
tio Evandro Lins e Silva, de inesquecível saudade pelo 
muito que ensejou à cultura jurídica do País.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2005. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Aelton 
Freitas.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2005

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, requeiro seja encaminha 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Se-
cretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência 
da República, Dr. Nilmário Miranda, a seguinte solici-
tação de informações a respeito da publicação e dis-
tribuição da Cartilha intitulada “Politicamente Correto 
– Direitos Humanos”:

1) O quantitativo de exemplares que fo-
ram confeccionados e efetivamente distribuí-
dos à sociedade brasileira, com a indicação 
da autoria, do público a quem se destina, os 
critérios de distribuição e da responsabilidade 
da publicação:

2) os valores gastos pelo Governo Fede-
ral com a confecção e distribuição da mencio-
nada Cartilha, com a indicação do montante 
de recursos públicos que foram empregados 
para essa finalidade; e

3) quem é ou quem são os responsáveis 
pelo ressarcimento aos cofres públicos das 
quantias pagas com a confecção/distribuição 
das Cartilhas impressas em vista da suspen-
são de sua distribuição, com a indicação das 
providências adotadas pelo Governo Federal 
para o ressarcimento aos cofres públicos das 
despesas decorrentes da produção e remessa 
dos exemplares.

Justificação

É atribuição do Congresso Nacional acompanhar 
e fiscalizar as políticas públicas levadas a efeito por 
parte do governo e essa tarefa se faz extremamente 
necessária quando se pretende abordar tema que tem 
sido, nos últimos dias, amplamente divulgado pela im-
prensa: a publicação e distribuição, pelo Poder Públi-
co, de exemplares de uma Cartilha denominada “Po-
liticamente Correto – Direitos Humanos”, com custos 
pagos pelo erário.

Faz-se necessário, portanto, o atendimento da 
nossa solicitação por parte do Sr. Ministro da Secre-
taria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República, especialmente para nos posicionarmos a 
respeito das conseqüências da adoção dessa medida 
altamente prejudicial à sociedade brasileira.

Por todo o exposto, aguardamos sejam requeri-
das ao Sr. Ministro de Estado da Secretaria Especial 
de Direitos Humanos da Presidência da República as 
informações aqui solicitadas.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2005. – José 
Jorge.

 (À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 495, DE 2005

Requer ao Ministro de Estado do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, informações relativas ao proje-
to do BNDES de reestruturação da malha 
ferroviária.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Renan Calheiros,

Com fundamento no disposto no § 2º do art. 50 
da Constituição Federal e no inciso I, alínea “a”, do art. 
215 do Regimento Interno do Senado Federal, requei-
ro a Vossa Excelência sejam solicitadas, ao Ministro 
de Estado do, Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior as seguintes informações relativas ao projeto 
do BNDES de investimentos com o objetivo da rees-
truturação de trechos da malha ferroviária federal:

1) Quais, especificamente, foram os tre-
chos privatizados da malha ferroviária federal? 
Qual o montante arrecadado por cada trecho 
nos leilões de privatizacão? Quem são os titu-
lares detentores e, se houver mais de um por 
concessão, quais suas respectivas composi-
ções participativas / acionárias de cada trecho 
concedido que foi leiloado?

2) Houve aporte de recursos públicos 
para financiar as aquisições dos trechos pri-
vatizados? Se houve, qual ente público que 
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emprestou? A quem emprestou? E quanto foi 
emprestado por cada trecho e/ou contrato de 
concessão?

3) Fundos de Pensão de entes públicos 
participaram ou participam na composição 
dos trechos privatizados? Se sim, com que 
montante e em qual trecho participam ou par-
ticiparam?

4) Qual é exatamente o projeto do BN-
DES para a reestruturação do setor feno-vi-
ário privatizado? Quanto será financiado? A 
quem? Como ficará a participação do BNDES 
nas concessões? Por quanto tempo intervirá 
o BNDES?

5) Fala-se em criação e implantação de 
corredores ferroviários, e segundo a imprensa, 
programa-se infra-estrutura diferenciada, inclu-
sive com bitolas de calibres diferentes, isto é 
verdade? Qual o projeto técnico deste progra-
ma de reestruturação?

Justificação

O jornal Correio Braziliense, em sua edição de 
6 de maio do corrente, notícia que após quase 9 anos 
das privatizações, há a necessidade de uma partici-
pação massiva e intensa do poder público no setor 
ferroviário. Objetivamente a matéria fala de reestrutu-
rar o fracasso das atividades privadas e das políticas 
públicas neste tipo de transporte.

Mais uma vez o que assusta e preocupa, além de 
mais uma malfadada, impensada e precipitada ação 
pública tal com foi o açodamento das privatizações, é 
a obscuridade e possível negligência com que é trata-
do o tema. Como se fossemos uma pátria riquíssima, 
se não tivéssemos nenhuma premência ou urgência 
no aspecto social, especula-se em aportes bilionários, 
em salvamento de empresas e em investimentos e 
recuperação do setor. De forma, que com estas pre-
ocupações e no sentido de evitar que novos erros se 
perpetuem, submeto a meus pares estes questiona-
mentos que devem ser encaminhados à autoridade 
responsável.

Sala das Sessões, de maio de 2005. – Senador 
Pedro Simon.

REQUERIMENTO  Nº 496, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Secretá-
rio Especial de Direitos Humanos sobre o 
custo e a tiragem da cartilha editada com 
o título “Politicamente Correto & Direitos 
Humanos

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-

mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Secretá-
rio Especial de Direitos Humanos sobre o custo e a 
tiragem da cartilha editada com o título “Politicamente 
Correto & Direitos Humanos

1) Quem editou a cartilha intitulada “Poli-
ticamente Correto & Direitos Humanos”?

2) Qual foi a tiragem da referida carti-
lha?

3) Qual o custo dessa tiragem?
4) Que destino será dado às cartilhas 

que não foram distribuídas?

Justificação

A imprensa noticiou que a cartilha “Politicamente 
Correto & Direitos Humanos” teve a sua distribuição 
suspensa, após inúmeras críticas. Ocorre que a edição 
desse material implicou em gasto de dinheiro público 
que, com essa decisão, será desperdiçado.

A fim de esclarecer o processo que envolveu a 
produção dessa publicação é que peço os esclareci-
mentos acima.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2005. – Artur 
Vírgilio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra, por dez minutos, ao eminente 
Senador Marco Maciel.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
pela ordem. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
possível fosse, gostaria que V. Exª informasse a esta 
Casa sobre os trabalhos que serão desenvolvidos nos 
dias de amanhã e depois de amanhã.

A Comissão de Infra-Estrutura, a qual presido, re-
alizará, no dia de amanhã, audiência pública, trazendo 
a Brasília algumas pessoas do setor aeroviário. Quan-
do dirigia-me ao Senado, a Rádio Senado informava 
que V. Exª não apenas anunciaria o cancelamento da 
sessão de hoje – o que não ocorreu e, por isso, solicito 
à Rádio Senado que retifique a notícia –, motivo pelo 
qual, inclusive, quase retorno para minha casa, como 
também amanhã não teríamos sessão. Eu gostaria 
de saber isso ao certo para poder tomar providências 
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antecipadas com relação ao cancelamento da vinda 
dessas pessoas a Brasília.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes.
A Mesa informa que, não tendo havido nenhu-

ma comunicação formal anterior, tomei a decisão de 
abrir a presente sessão, na qual há o quorum exigido 
pelo Regimento.

A sessão de hoje transcorrerá normalmente, e 
a Secretaria-Geral acaba de informar que houve um 
entendimento entre a Presidência da República, o 
Presidente do Senado e o Presidente da Câmara no 
sentido de que não haverá sessão amanhã. Será dado 
ponto facultativo aos servidores, mas, hoje, teremos a 
sessão do Senado transcorrendo normalmente.

É essa a informação que a Mesa dá a V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-

deço a V. Exª, Sr. Presidente, pela informação, porque 
haverá tempo para que não só a minha Comissão, mas 
todas as Comissões tomem as providências de cance-
lamento de audiências, que envolvem pessoas que se 
deslocarão de suas cidades até a Capital Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Quarta-feira teremos sessão deliberativa ordinária.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Aelton 
Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, quero me inscrever, em pri-
meiro lugar, para uma comunicação inadiável, se pos-
sível antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito em primeiro lugar.

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senado-
res, pode parecer estranho dizer o óbvio, isto é, que o 
Mercosul é importante para o Brasil e os países que 
o integram, quer como membros instituidores, quer 
como membros associados.

O Mercosul foi iniciado com o Tratado de Integra-
ção, Cooperação e Desenvolvimento, assinado entre o 
Brasil (governo José Sarney) e a Argentina (governo 
Raul Alfonsín), em 1988, portanto há dezessete anos. 
É uma instituição que responde aos anseios mais lídi-
mos dos países do Cone Sul, que são os seus mem-
bros fundadores. 

Quando do seu lançamento, o Mercosul desper-
tava grande interesse no Brasil e nos seus vizinhos, 
pois se percebia que um processo de integração, com 
grande potencial de sucesso, estava sendo promovido. 
Fazia parte do entendimento corrente a noção de que 
o Mercosul poderia significar um amplo espectro de 
benefícios políticos, econômicos, sociais e culturais.

Os ganhos no comércio poderiam ser até a parte 
mais visível e mais imediata. No entanto, entendia-se 
também que esse processo de enlace teria desdobra-
mentos mais profundos e duradouros para as nações 
que o integrassem. Na verdade, os fatos mais marcantes 
que desencadearam o lançamento do Mercosul haviam 
sido políticos. Ou seja, em larga medida, a iniciativa foi 
produto do jogo diplomático que, de forma exemplar, 
transformou em cooperação as divergências surgidas 
entre a Argentina e o Brasil acerca do desenvolvimen-
to dos seus respectivos programas nucleares, levando 
também em consideração a solução de contenciosos, 
sobretudo aqueles relativos às usinas hidroelétricas de 
Corpus e de Itaipu.

O imediato engajamento nesse projeto de coo-
peração do Paraguai e o do Uruguai, que rapidamente 
perceberam seu alcance e seu potencial, transformou 
o Mercosul em realidade.

Quando o Tratado de Assunção foi assinado, em 
1991, havia grande entusiasmo com a perspectiva de 
que essa iniciativa iria efetivamente fortalecer as eco-
nomias nacionais permitindo assim uma inserção mais 
vantajosa no mundo de relações globalizadas. Além 
disso, vislumbrava-se também o potencial do Mercosul 
como fator de consolidação dos regimes democráticos 
que se reinstalavam na região, podendo ainda, à me-
dida que o projeto de integração avançasse, contribuir 
para o fortalecimento de todas as demais nações da 
América do Sul. 

Será que hoje essas perspectivas de benefício 
deixaram de existir? Será que o mundo mudou tanto 
que a região perdeu completamente sua importância 
para as relações externas do Brasil?

Se olharmos a região numa perspectiva históri-
ca, veremos que a região do Prata, que corresponde 
exatamente à intersecção dos Países integrantes do 
Mercosul, sempre foi essencial para o Brasil. Desde a 
Independência, foi a única região onde o País foi obri-
gado a travar batalhas, nas quais a integridade territorial 
e a segurança da Nação estiveram efetivamente em 
jogo diante de ameaças estrangeiras diretas.

A propósito, Sr. Presidente, lembro, por oportuno, 
que foi no dia 1º de maio de 1865 – há exatos 140 anos, 
portanto – que a Argentina, Brasil e Uruguai selaram 
a Tríplice Aliança, para derrotar Solano Lopes na mais 
sangrenta guerra entre nações sul-americanas.
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As questões do Prata, desnecessário frisar, sem-
pre foram aquelas que mais exigiram talento e aplica-
ção da nossa competente diplomacia.

Em discurso na Câmara dos Deputados, o Vis-
conde do Rio Branco, pai e inspirador daquele que viria 
a ser considerado o patrono da diplomacia brasileira, 
o Barão de Rio Branco, afirmava: 

“Vejo as nossas relações com os Estados do Pra-
ta sob um aspecto muito desagradável... espero que o 
Governo Imperial proceda não só com o tino e a energia 
que se lhe recomenda, mas também com a sabedoria 
e a prudência de que tem dado tantas provas...”

Será que o mundo mudou tanto que essa região 
deixou de ter essa importância crucial? Ou será que 
as relações com os países da região já atingiram um 
tal nível de entendimento que podemos olhar despre-
ocupadamente para as relações inter-regionais?

Com certeza, não é o que os fatos correntes 
mostram. Ao contrário, o incremento das relações en-
tre os países do Prata trouxe a necessidade de rever 
e adequar, constantemente, tanto os padrões norma-
tivos que regem especificamente o intercâmbio entre 
os países quanto os dispositivos legais, sociais, eco-
nômicos, culturais e políticos da ordem interna das 
nações integrantes do bloco.

O fluxo de comércio e de investimentos pode ter 
sofrido abalos decorrentes das crises que se abateram 
sobre as economias argentina e brasileira, mas vem, 
rapidamente, retomando a tendência ao crescimento. 
Igualmente, o fluxo de turistas e de imigrantes, bem 
como a cooperação entre profissionais e entre estudan-
tes e pesquisadores, também voltaram a crescer.

São muitas, contudo, as questões ainda não re-
solvidas envolvendo as nações do Prata e que se têm 
agravado à medida que a integração real da região 
avança e que o entendimento político e diplomático é 
negligenciado.

Certamente, não se pode esquecer de que um 
arranjo como o Mercosul é um projeto de cooperação 
que depende da vontade compartilhada de várias na-
ções, mas, por outro lado também, não se pode es-
quecer que, nesse projeto, o Brasil tem um papel cru-
cial. Em outras palavras, a vontade brasileira sozinha 
é insuficiente para promover esse projeto de integra-
ção. Mas, de outro lado, sem uma disposição clara e 
inequívoca do Brasil, a consolidação do bloco também 
fica comprometida. Além disso, a condição geográfica 
é um fato, e não um elemento neutro que possa ser 
acionado ou deixado de lado, dependendo apenas da 
vontade daqueles que, momentaneamente, têm a res-
ponsabilidade de conduzir o Governo.

A propósito, lembremo-nos de que Napoleão dizia 
que a história das nações é condicionada à Geografia. 

Daí por que, observa o Ministro Rubens Ricupero, Brau-
del reintroduziu a Geografia no coração da história.

Não se trata de um acaso o fato de que, ao lon-
go da história do Brasil como nação independente, as 
relações com os países do Prata tenham sido proble-
máticas e sensíveis. Foi no Prata que, tal como ocor-
reu na Europa, um acre de terra ou um curso d’água 
podiam se transformar numa acirrada disputa. Mas, 
igualmente, tal como ocorreu na Europa, essas mes-
mas condições de rivalidade e disputa traziam consi-
go o potencial para proporcionar as bases para uma 
integração efetiva e profícua. 

Saenz Peña, um dos mais notáveis presidentes 
da República Argentina, em visita ao Brasil em 1910, 
declarara: “Tudo nos une; nada nos separa”. Um pou-
co mais adiante, Perón observou: “O Século XXI nos 
encontrará unidos ou dominados”.

Em vista disso, o Barão do Rio Branco, o patro-
no da diplomacia brasileira, precisa ser lembrado com 
mais freqüência. Não como mera reverência, mas pela 
visão e sabedoria com que conduziu a ação diplomática 
do Brasil. Mesmo quando recomendou a aproximação 
com os Estados Unidos, o fez para insistir que as rela-
ções com os país platinos constituíam parte essencial 
de sua estratégia de ação. Com efeito, na ótica do Ba-
rão, entre as razões que tornavam essa aproximação 
importante, estava sua preocupação em evitar que a 
ação da grande potência emergente na América do 
Norte viesse a se tornar um favor de desestabilização 
da já conturbada região do Prata. Usando o pseudôni-
mo de J. Penn, Rio Branco escrevera: “Washington foi 
sempre o principal centro das intrigas e dos pedidos 
de intervenção contra o Brasil por parte de alguns de 
nossos vizinhos, rivais permanent4es ou adversários 
de ocasião”.

A respeito da atenção e do cuidado com que 
Rio Branco tratava as questões do Prata, peço-lhes 
permissão para lembrar dois episódios extremamen-
te reveladores.

O primeiro deles ocorreu em 1894, quando re-
cebeu o laudo arbitral do Presidente Cleveland em 
Washington, no qual ficava configurada uma vitória 
verdadeiramente completa na disputa com a Argen-
tina sobre a questão de Palmas. Recebido o laudo 
arbitral, Rio Branco preferiu voltar diretamente para 
a Inglaterra, onde servia como agente consular, ao 
invés de passar pelo Rio de Janeiro, onde receberia 
calorosas e merecidas homenagens. No seu entendi-
mento, essas homenagens poderiam ofender as sen-
sibilidades da Argentina causando, portanto, um dano 
desnecessário às relações com a nação vizinha. Rio 
Branco entendia que era muito mais importante cultivar 
a amizade com a Argentina do que dar curso ao seu 
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sentimento de júbilo ou mesmo colher os dividendos 
políticos que renderiam ao governo que o nomeara 
para aquela missão. 

Citar Rio Branco, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, é recordar sua política externa, cujos princípios 
se transformaram em paradigmas que ainda hoje são 
extremamente válidos. Entre eles, friso mais uma vez, 
estava o de conferir atenção preferencial ao Prata ou, 
trazendo para a semântica de nossos tempos, conferir 
prioridade ao Mercosul.

Outro episódio no qual avulta a importância que 
Rio Branco atribuía à região do Prata teve como orii-
gem os termos dos acordos que selaram as fronteiras 
entre o Brasil e o Uruguai. Assinados os acordos, o 
Presidente do Uruguai em mensagem ao Congresso 
daquele país declara que “a Chancelaria brasileira 
concedeu ao Uruguai muito mais do que a nossa di-
plomacia pediu em todos os tempos, e aceitou muito 
menos que essa mesma diplomacia ofereceu, como 
compensação, em suas primeiras gestões”. 

É evidente que um estadista da envergadura de 
Rio Branco jamais faria concessões em detrimento 
dos interesses nacionais. Os historiadores concordam 
em que as concessões a que se refere o então Pre-
sidente do Uruguai poderiam significar muito para o 
país vizinho e representar para nós a construção de 
um sentimento de integração e amizade entre as duas 
nações-irmãs.

Componente a ser lembrado no Mercosul, que 
o associa à melhor tradição da diplomacia brasileira 
– se diz, com propriedade, que o Itamaraty não im-
provisa – é o fato de que, friso, existe e – deve existir 
– a consciência de se evitar colocar o Brasil como lí-
der do processo ou de exercer qualquer tipo de papel 
hegemônico.

Apesar das evidentes diferenças nas dimensões 
geográficas e econômicas entre seus países-mem-
bros, os construtores do Mercosul, ao longo de vários 
governos que se sucederam no Brasil e nos países 
parceiros nesse projeto, sempre tiveram presente a 
noção de que a condução do bloco deveria ser feita 
dentro do mais absoluto respeito aos princípios de so-
berania das partes, com concessões mútuas quando 
necessário e com a busca de consenso, ainda que isso 
significasse avançar mais lentamente no processo de 
integração que o desejado.

É certo que, no mundo de hoje, a diversidade 
e a complexidade das relações econômicas, sociais 
e políticas tornaram mais próximos os povos antes 
separados pelas limitações dos meios de comunica-
ção e dos recursos tecnológicos em geral. Todavia, 
a proximidade geográfica, especialmente quando se 
trata de vizinhança fronteiriça, ainda continua sendo 

um fator condicionante para muitos aspectos das re-
lações entre as nações. As extensas fronteiras entre o 
México, os Estados Unidos e o Canadá criam realida-
des que esses países são obrigados a manejar. Com 
esse propósito, foi criado o Nafta, que hoje constitui 
um dos instrumentos mais importantes nesse esforço 
de integração subcontinental.

Na Europa, o processo de integração não foi fruto 
apenas de iniciativas de estadistas como Jean Monnet 
e Maurice Schuman. Desde a Idade Média, a integra-
ção entre as nações européias era uma realidade tra-
duzida em inúmeras formas de interação  entre elas, 
a forma mais dramática: a guerra. O que os estadistas 
do pós-guerra fizeram foi perceber que essa realida-
de geográfica e histórica poderia ser convertida num 
imenso processo de cooperação que transformasse as 
disputas comerciais e políticas em um fator de cresci-
mento, do qual, de diferentes maneiras, todos os seus 
integrantes se beneficiariam.

Se isso é válido, Sr. Presidente, para os projetos 
de integração sub-regional observados em nosso he-
misfério; se isso é válido para a União Européia, que 
agora acaba de avançar, inclusive com a aprovação 
de uma Constituição que deverá entrar em vigor em 
2007 e significará um passo muito importante para 
que a Europa dos 25 se converta numa quase con-
federação; se esses avanços têm ocorrido no mundo, 
por que não olhar o Mercosul da mesma forma? Por 
que desprezar as energias latentes na região, que são 
muito semelhantes àquelas existentes na América do 
Norte e, sobretudo, na Europa?

Aliás, não estaria exagerando, se dissesse que a 
União Européia é certamente o modelo mais bem-su-
cedido de cooperação entre nações. Por que – insisto, 
Sr. Presidente – deixar o Mercosul marchar ao sabor 
das circunstâncias, buscando-se corrigir, geralmente 
a posteriori, suas dissintonias?

Parece que o atual Governo tem concedido, na 
minha opinião, baixa prioridade ao Mercosul, em con-
traste com as aspirações da sociedade brasileira e dos 
países que o integram.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Logo con-
cederei o aparte a V. Exª.

A história, mestra da vida, ensina que o sucesso 
de qualquer diplomacia de alcance mais abrangente 
depende de uma base sólida de cooperação no plano 
regional mais próximo. Isto é, mais uma vez, vem a 
componente geográfica, e o Mercosul, sob esse as-
pecto, é uma demonstração do que afirmo: a geogra-
fia nos ajuda a criar condições para um processo de 
desenvolvimento integrado.
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Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Marco 

Maciel, evidentemente, o que V. Exª fala é muito opor-
tuno – mas quero crer que devemos, sobretudo, ao 
Renascimento quando criaram a bússola. O nosso País 
tem de entender o que é democracia, o que é poder. Já 
estava quase fechado o Senado, o Poder Legislativo. 
E justamente a ignorância audaciosa. Senador Tião 
Viana, atentai bem: ninguém mais do que Rui Barbosa 
fez pelas Relações Exteriores, aqui no Senado. Ele foi 
Ministro da Fazenda, mas foi em Haia que se destacou, 
e em Buenos Aires a cada passagem. E aqui mesmo 
está a experiência, Senador Marco Maciel. Eu ia bus-
car Pedro Simon, que foi o pai do Mercosul. Quando 
Governador de Estado, S. Exª foi o primeiro a sonhar, 
a fomentar, a dar passos. E criou a primeira Secretaria 
de Ciências e Tecnologia. O que entendo é que o Poder 
Executivo tem de vir aqui, para buscar essa sabedoria 
tão bem representada pela sua experiência, somada 
à ousadia desse grande Líder do PT, o Senador Tião 
Viana, que reabriu o Senado.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Agradeço, 
Senador Mão Santa, seu aparte.

Sr. Presidente, concluo.
Enfim, não se podem esquecer as lições da his-

tória, não se pode abandonar o que de melhor a di-
plomacia brasileira já produziu. A visão, a sensatez, o 
pragmatismo e a percepção da importância do Mer-
cosul são o que nos faz vir a esta tribuna, para cobrar 
um processo de fortalecimento da instituição, sob pena 
de vermos naufragar um processo de integração re-
gional, que frutos de tanto êxito oferecem aos países 
que dele fazem parte.

Espero, portanto, que o Governo possa atentar 
para esses fatos e conferir ao Mercosul a relevância 
que tem, num mundo que se globaliza, que se asso-
cia, cada vez mais. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou o próxi-
mo inscrito mas, de qualquer maneira, pedi a palavra 
para fazer um apelo a V. Exª e aos Líderes, para que 
amanhã o Senado possa funcionar.

Na realidade, está acontecendo em Brasília a 
Reunião de Cúpula da América do Sul – Países Ára-
bes, que não deve impedir o funcionamento normal do 

Senado. Inclusive hoje queriam que o Senado deixas-
se de funcionar, e devo elogiar a decisão de V. Exª de 
abrir a sessão. De qualquer maneira, faço este apelo 
a V. Exª e aos Líderes para que amanhã o Senado 
também funcione.

Imaginem, por exemplo, se, nos Estados Uni-
dos, em Washington, todas as vezes em que houves-
se uma reunião importante de cúpula, fechassem o 
Congresso americano, ele viveria fechado. Nós aqui já 
vivemos fechados por conta das medidas provisórias. 
Se, sempre que ocorrer alguma reunião importante 
do Governo, tivermos de fechar, será melhor deixar 
fechado de vez.

Então, o melhor é funcionarmos amanhã para 
que possamos votar os nossos projetos, fazermos os 
nossos discursos.

Tenho certeza de que V. Exª ajudará nessa rei-
vindicação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador José Jorge, a Mesa acolhe com muita aten-
ção a manifestação de V. Exª.

Após haver informado ao Plenário sobre uma 
decisão tomada pelo Presidente do Senado, Renan 
Calheiros, em acordo com o Presidente da Câmara, 
Severino Cavalcanti, e o Presidente Lula, a Mesa se 
manifesta no sentido de que, sendo esta uma Casa 
democrática, que tem a sensibilidade de ouvir e refletir, 
de maneira coletiva, com o conjunto dos Senadores, 
poderá haver perfeitamente um diálogo entre as Li-
deranças partidárias e o Presidente Renan Calheiros 
quanto à manutenção ou não da decisão tomada sobre 
amanhã, terça-feira, notadamente no que diz respeito 
ao funcionamento do Plenário do Senado Federal.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, apenas peço permissão para fazer 
minhas as palavras proferidas pelo Líder da Minoria, 
Senador José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa acolhe a manifestação de V. Exª.

Senador José Jorge, V. Exª tem a palavra por 
dez minutos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, segundo o jornal Folha 
de S.Paulo, edição de hoje:

O Governo do Presidente Lula da Silva 
já criou quase vinte mil cargos usando medi-
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das provisórias, o que tem contribuído para o 
aumento acelerado do tamanho da máquina 
administrativa. Novos cargos vêm surgindo via 
MPs ao ritmo de cerca de setecentos cargos 
por mês. A prática é criticada no mérito – fala-
se em ‘inchaço’ da burocracia – e na forma.

Isto é, os cargos são criados, na realidade, por 
medidas provisórias – e a maioria delas não é urgente 
nem relevante –, o que não deveria ocorrer. O certo seria 
criá-los por projeto de lei. E grande parte desses car-
gos – 3.305 – são para funcionários não concursados, 
ocupantes de cargos de livre provimento, conhecidos 
como DAS, os famosos cargos em comissão.

Sabemos que todos aqueles que são militantes 
do PT, quando nomeados para um cargo em comissão, 
Senador Mão Santa, passam a contribuir com 10% 
de seu salário para o Partido, o que faz com que hoje 
tenhamos no Brasil um partido milionário, que, além 
das verbas normais que recebem os demais partidos, 
ainda tem essa verba proveniente da contribuição dos 
funcionários com cargos em comissão. São milhares 
no âmbito federal, além dos estaduais e municipais.

Sr. Presidente, com esse excesso de cargos – e 
hoje há 36 Ministérios –, o que acontecendo? Começa 
a haver muita gente, Senador Mão Santa, sem ter o 
que fazer. Então, criam-se, às vezes, Ministérios que 
não eram necessários, apenas para nomear alguém, 
para arranjar emprego para algumas pessoas que 
normalmente foram derrotadas nas eleições em seus 
respectivos Estados.

Sabemos, por exemplo, que, somente do Rio 
Grande do Sul, foram nomeados cinco Ministros der-
rotados, sendo que uma Ministra saiu. Ainda assim, 
restam agora quatro, que estão no Governo até hoje.

Então, a cada dia vemos uma espécie de festival 
de besteiras que o Governo vem fazendo, exatamen-
te por conta desses Ministérios que não deveriam ter 
sido criados.

Ainda por cima, Sr. Presidente, vem à luz agora 
uma cartilha que, talvez, tenha sido um dos maiores 
absurdos que o Governo cometeu. A cartilha, que é cha-
mada Politicamente Correto e Direitos Humanos, de 
distribuição gratuita. Foi feita, portanto, com o dinheiro 
da população, com o dinheiro dos impostos.

O que é pior, Senador Mão Santa: depois de feita, 
de tão absurda, ela foi recolhida pelo Governo. Agora, 
ninguém sabe o que será feito com os exemplares pu-
blicados e que não serão mais distribuídos. Eu, para 
conseguir essa cartilha – e desde a semana passada 
tento conseguir um exemplar –, tomei-a emprestada 
de uma jornalista.

Eu a abrirei em um página qualquer para 
ler. Aqui temos:

Fanático. É o adepto exacerbado de um 
credo político ou religioso. Torcedor mais ani-
mado de um time de futebol. O admirador 
exaltado de um artista ou personalidade pú-
blica; o termo também é utilizado de maneira 
desonesta para desqualificar os adversários 
políticos, os fiéis de outra fé, os torcedores 
do time rival.

Farinha do mesmo saco. A expressão 
junto com outras semelhantes, “todo político 
é ladrão”, “jornalistas são mentirosos”, “muçul-
manos são terroristas”, ilustram a falsidade e 
leviandade das generalizações apressadas, 
base de quase todos os preconceitos.

E aí vem uma página inteira, Senador 
Mão Santa.

Vou abrir em outra página:
Louco. Assim como doido...
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Vê se 

tem núcleo duro aí?
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Não 

tem, não.
(...) Assim como doido, o termo é utilizado 

para insultar de forma genérica os portadores 
de deficiência mental que não são necessa-
riamente portadores de doenças ou distúrbio 
mental. A palavra também é utilizada para 
reprimir pessoas que, por razões políticas ou 
anti-institucionais, manifestem rebeldia.

Deixe-me ver outra:
Detento. Do ponto de vista jurídico, é um 

indivíduo que cumpre pena de detenção. No 
entanto, o termo é utilizado para classificar 
pejorativamente qualquer pessoa detida pela 
polícia, mesmo aquela ainda não julgada nem 
condenada. Nesse caso, tem o mesmo sentido 
distorcido de apenado.

(...)
Coxo. Palavra estigmatizadora de pessoa 

que anda de maneira irregular por ser porta-
dora de deficiência.

Crioulo. Antiga designação do filho de es-
cravo; hoje é termo pejorativo e discriminador 
do indivíduo negro ou afro-descendente.

Portanto, Sr. Presidente, está aqui a cartilha. Foi 
impressa para ser distribuída. Inclusive diversos escri-
tores, como João Ubaldo Ribeiro e outros, escreveram 
protestando contra essa cartilha, que desapareceu, 
ninguém acha mais. Agora quero saber quem vai pagar. 
Já que foi feita com dinheiro público, quem vai pagar? 
Então, essa é uma pergunta que fica. É uma cartilha 
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que não existe mais. Ontem, encontrei um Ministro do 
Supremo Tribunal Federal que me pediu para conseguir 
uma para ele. Vou mandar fazer uma edição pequena 
para distribuir.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Senador 
José Jorge...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Senador Pe-
dro Simon, concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Quem se 
responsabiliza pela publicação?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – A publicação 
é feita pela Secretaria Especial de Direitos Humanos. 
Quer dizer, enquanto uns matam freira...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É um órgão 
do Governo?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – É do Governo. 
Essa é uma publicação oficial do Governo; tem inclusi-
ve aquele Brasil bem colorido que aparece...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Está ligado a 
quem: ao Ministério ou ao Presidente, diretamente?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Não, é direto, 
é um Ministro, é o Ministro Nilmário Miranda. É feita 
por um Ministério.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O importan-
te é saber se esse Ministro fez por conta própria ou 
ouviu o Governo. Se ele fez por conta própria e não 
ouviu o Governo, é muito séria essa decisão dele, por-
que envolveu... Como V. Exª, que não está falando no 
nome dele, está falando em nome do Governo, por-
que é um livro distribuído pelo Governo, por intermé-
dio do Ministro. Como o Ministro faz uma publicação 
dessa natureza, que, ainda que eles não publiquem, 
vai correr o mundo, sem ouvir o Governo, sem o Go-
verno se reunir para discutir e analisar. Que Governo 
é esse que, num assunto dessa natureza... É ridículo!. 
É estúpido! Mas um Ministro publica, não olha, e não 
vê a importância e o significado do absurdo que está 
aí. Com toda a sinceridade, esse cidadão não pode 
cuidar dos direitos humanos; não pode ser Ministro da 
posição que ocupa se publica um absurdo como esse 
que está publicando. Com toda a sinceridade, ele põe 
em jogo, coloca no grotesco a imagem do Governo, e 
algo deve acontecer com ele.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – V. Exª tem ra-
zão, Senador Pedro Simon, mas quero dizer a V. Exª 
que, na segunda página do livro, está escrito quem fez 
a cartilha: Presidente da República: Luiz Inácio Lula 
da Silva; Secretário Especial de Direitos Humanos, 
Nilmário Miranda; Subsecretário de Promoção e De-
fesa dos Direitos Humanos, Sr. Perly Cipriano; Presi-
dente da Fundação Universitária de Brasília, Edeijavá 
Rodrigues Lira. 

Portanto, estão aqui os autores. E o nosso Pre-
sidente Lula é co-autor. Na realidade, não sei o que 
vão fazer com esses livros, porque há muitos interes-
sados. Inclusive, aconselho às pessoas que queiram 
receber um exemplar desse a mandar um e-mail para 
a Secretaria Especial de Direitos Humanos, porque 
eles seguraram a distribuição.

Sr. Presidente, para concluir o meu discurso, eu 
gostaria de dizer que, como todos sabem na Casa, 
o PFL criou, há cerca de um ano e meio, um troféu 
exatamente para destacar esse tipo de medida, a que 
chamamos Troféu Berzoini de Crueldade, criado exata-
mente quando S. Exª, na época Ministro da Previdên-
cia, convocou todos os velhinhos com mais de noventa 
anos, Senador Mão Santa, para que fossem todos no 
mesmo dia se inscrever nos postos do INSS.

No último fim de semana, sexta-feira, dia 30, 
encerrou-se a sexta edição, a primeira deste ano. E 
agora temos uma nova edição, que começa a partir de 
amanhã, em que todos os internautas poderão votar 
no site do PFL – . Na verdade, é muito difícil escolher, 
Senador Pedro Simon, porque são muitas as questões 
que aparecem e que mereceriam ganhar esse prê-
mio. Sempre colocamos cinco fatos e cinco pessoas 
para que possam receber o prêmio. Por exemplo, não 
colocamos essa cartilha porque ela chegou depois, 
quando já tínhamos cerca de dez fatos e estávamos 
com dificuldade de escolher e deixamos para a pró-
xima edição.

Os cinco escolhidos foram os seguintes: 
1. Humberto Costa, Ministro da Saúde, por tentar 

estabelecer uma “loteria da morte” que decidiria sobre 
os doentes que teriam direito à UTI e os que estavam 
condenados a morrer à míngua;

2. Henrique Meirelles, Presidente do Banco Cen-
tral do Brasil, por aumentar a taxa de juros pela 8ª 
vez consecutiva, enquanto o Presidente Lula culpa o 
brasileiro que – é frase do Presidente  “não levanta o 
traseiro para buscar juro menor”.

3. Patrus Ananias, Ministro do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, por ser responsável pelo 
Programa Fome Zero e ter deixado morrer de fome 21 
indiozinhos nas aldeias de Mato Grosso.

4. Gilberto Gil, Ministro da Cultura, por gastar 
R$9 milhões na decoração do seu gabinete enquanto 
bibliotecas e museus estão em situação precária. “Fiz 
porque quis”, justificou.

5. Luiz Dulci, Ministro-Chefe da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, por patrocinar “Encontro 
Brasileiro de Gays, Lésbicas e Travestis”, utilizando 
recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza em Manaus.
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Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
temos esses cinco fatos. Isso é importante; já é a sé-
tima edição. Portanto, já são 35 fatos que ficarão na 
história, Senador Pedro Simon.

Depois iremos elaborar um relatório, que será en-
viado ao arquivo nacional, para que no futuro as pes-
soas possam verificar o tratamento que a população e 
os fatos da política brasileira recebiam nesse período. 
Era só isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Jorge, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Heráclito Fortes.

Durante o discurso do Sr. José Jorge, o 
Sr. Heráclito Fortes, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon. 

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não há como deixar 
de reconhecer a grande importância do encontro que 
se iniciará amanhã no Brasil. O Itamaraty, que vem 
atuando com grande destaque e que merece respei-
to pela capacidade e competência dos seus quadros, 
realiza uma reunião que, me parece, marcará um fato 
muito importante no relacionamento internacional dos 
povos. 

Reunir as lideranças da América do Sul com as 
lideranças do mundo árabe para debater, discutir, co-
nhecer e estudar propostas de ação conjunta para o 
futuro é algo que não se poderia imaginar e que, no 
entanto, tem absolutamente tudo para dar certo. Um 
encontro em que o Brasil terá a capacidade de dialogar 
com os povos desses dois continentes e de reunir em 
torno de uma proposta positiva. Não há nada que se 
possa dizer que o encontro é para se tomar posição 
de independência com relação aos Estados Unidos 
ou coisa que o valha. Não há nada que tenha que se 
imaginar que é algo relacionado a Israel ou coisa que 
o valha. Não há nada disso. É uma reunião para con-
fraternizar esses povos e buscar, repito, uma agenda 
positiva, para que se conheçam melhor, para que pos-
sam negociar melhor e se integrar melhor.

Nós, brasileiros, não só os brasileiros, os argen-
tinos também e muitos países da América Latina, te-
nho certeza, muitos e muitos árabes, nesses últimos 
tempos, vieram para cá. Vieram em busca de oportu-
nidades, chance, conhecimento e entretenimento. E 

posso dizer que a confraternização existente entre o 
mundo árabe e o Brasil, sei que o mesmo acontece 
na Argentina, Colômbia, Uruguai e em vários outros 
países da América, formando uma integração, uma 
convivência fraterna que faz com que, por exemplo, 
a identidade, o intercâmbio, a confraternização entre 
os brasileiros e os descendentes de árabes aqui no 
Brasil com os povos que lá estão, seja o mais intenso 
e o mais profundo.

Por isso, essa reunião não vai encontrar pessoas 
que possam parecer, pela distância, que são mundos 
que não se entendem, não se compreendem. Já existe 
uma imensa perspectiva dentro do Brasil e na América 
Latina para esse diálogo com o mundo árabe. E creio 
que fruto da recíproca dos sul-americanos, que têm 
visitado o mundo árabe, há uma imensa expectativa 
nesse diálogo. Há muito que nos une. A América do 
Sul é um continente rico em bens naturais, tem petró-
leo, tem minério, tem agricultura, um povo ótimo, todas 
as condições para crescer e progredir. No entanto, é 
uma zona pobre onde o índice de miseráveis é imen-
so, onde o seu desenvolvimento está muito aquém 
daquilo que necessita. 

O mundo árabe é conhecido pela riqueza do seu 
petróleo, pelos bilhões de dólares que rolam em torno 
do seu petróleo, das guerras que são feitas em torno 
do seu petróleo, das disputas que são forjadas e das 
invejas internas por causa do seu petróleo, e por causa 
disso tem condições imensas de progredir, crescer e se 
desenvolver, mas, na verdade, não conseguiram esse 
estágio e são países caracterizados por uma diminuta 
porção que tem a riqueza detentora do petróleo e do 
poder e uma imensa maioria que vive num regime de 
muita injustiça social e muito distante daquilo que se 
preza para nações que mereçam respeito. 

Então são dois continentes que têm condições 
de crescer, têm riqueza, têm gente, mas são dois con-
tinentes que têm miséria, que têm fome e têm injustiça 
social. Esse intercâmbio se dá no sentido de dialogar-
mos e de somarmos nossos esforços na busca de va-
lorizar os países em desenvolvimento, de modo que 
essa aproximação, a chamada globalização, não seja 
feita somente pelos poderosos, pelos banqueiros, por 
aqueles que detêm o poder, mas que seja feita tam-
bém – e esse é um exemplo claro – por aqueles que 
estão num nível intermediário, por aqueles que estão 
longe do poder e da força.

Vamos fazer essa globalização – é a proposta do 
Brasil –, uma globalização do entendimento, do diálo-
go, do respeito, do conhecimento, do entrelaçamento, 
favorecendo a ajuda mútua entre os povos.

Concedo o aparte ao Senador Ney Suassuna.
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O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre 
Senador Pedro Simon, V. Exª é também descenden-
te dos levantinos. Manifesto minha satisfação de ver 
que, no Brasil, com dez milhões de descendentes de 
sírios e libaneses, há um clima de paz completo com 
outras nacionalidades. Louvo principalmente o espírito 
do árabe, do sírio, do libanês, pois chegam aqui e, na 
geração seguinte, estão inteiramente entrosados co-
nosco, já são brasileiros, diferentemente de outras na-
cionalidades que aqui vivem, mas não se miscigenam 
nunca. Esses irmãos nossos, depois daquela viagem 
do Presidente Lula, em que foi feito o convite, estão 
muito mais entrosados conosco, e o nosso comércio 
mais do que dobrou. Na sua pessoa, Senador Pedro 
Simon, saúdo todos esses descendentes, que criam 
e geram riquezas no Brasil e que são brasileiros na 
construção de um Brasil maior. Parabéns!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço a V. Exª.

As felicitações, eu as dirijo às cúpulas da América 
Latina e dos países árabes, que entenderam o fato e 
lhe deram importância.

É muito raro – não me recordo de um anteceden-
te a curto prazo sem a intermediação da ONU, nem 
da FAO, nem dos Estados Unidos, nem dos grandes 
países – um encontro de duas comunidades tão im-
portantes, como a da América do Sul e a do mundo 
árabe, reunindo-se dessa forma. E, repito, reúnem-se 
para o diálogo, para o entrosamento, para o entendi-
mento; reúnem-se para, juntas, somar as suas poten-
cialidades e diminuir as suas fraquezas.

O Brasil tem muito a receber do mundo árabe e 
tem muito a oferecer ao mundo árabe. Um país como 
a Argentina tem muito a oferecer e muito a receber. 
Muitos entendem que a nossa América Latina, a nos-
sa América do Sul, é destinada permanentemente a 
uma posição terciária, como terciária também muitos 
acham que é a posição destinada à África. No entan-
to, creio e confio que, no mundo moderno, com os 
métodos de comunicação de que dispomos, com a 
liberdade e a valorização da pessoa humana atingin-
do todos os recantos, haveremos de ver que não será 
um privilégio apenas das nações ricas e dos homens 
brancos a oportunidade de ser livre, de ter cultura, de 
ter capacidade, de ter saber e de progredir.

Este milênio haverá de marcar o desaparecimento 
dessas cruéis diferenças. Este século haverá de marcar 
a diferença estrondosa entre uns tão ricos e outros tão 
pobres. Fico contente com a presença do Presidente 
argentino a esta reunião, que, hoje, se inicia com um 
jantar entre o Presidente argentino, o Presidente da 
Venezuela e o Presidente brasileiro, com o objetivo de 
se entenderem, definindo caminhos e fórmulas comuns 

para a reunião que amanhã haveremos de travar. Con-
sidero esta a reunião mais importante de todas as que 
fizemos no Brasil em todos os tempos, a reunião mais 
corajosa e mais ousada.

Não me passa pela cabeça, como alguns possam 
estar a imaginar, que seja uma questão de hegemonia, 
de o Brasil querer ser mais. É uma questão, sim – isso 
vale como no tempo de Rio Branco – de termos cora-
gem e disposição, o que vai ao encontro do espírito 
brasileiro, que é um espírito de paz, de respeito e de 
compreensão. Não estamos buscando a hegemonia, 
e enganam-se aqueles que pensam assim. O Bra-
sil, ao longo da sua história, já demonstrou querer a 
igualdade; quer ser gente, mas quer que, ao seu lado, 
todos sejam iguais.

Não queremos ser um País imenso, forte e rico, 
cercado de uma América Latina pobre e injustiçada. 
Queremos que toda a América Latina progrida, que se 
desenvolva e avance, e nós ao seu lado. Dialogamos 
com o mundo árabe. Queremos que haja esse diálo-
go, que, agora, começa entre dois mundos, realmente 
com força, no que tange às condições materiais, mas 
sem o respeito da humanidade quanto a seus direitos 
e a seu futuro.

Esta reunião será um marco, e tenho a convicção 
de que continuará. Outras haverão de se fazer, pelo 
que ela significa.

Trago aqui o meu abraço muito fraterno ao Minis-
tro das Relações Exteriores, por quem tenho o maior 
respeito e a maior consideração. Penso que S. Exª vem 
agindo com capacidade e competência. Meu abraço 
ao Itamaraty e minhas felicitações ao Presidente Lula, 
por ter aceitado uma proposta tão significativa e co-
rajosa com essa.

Muito obrigado,Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Serys Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador Aelton 
Freitas para uma comunicação inadiável.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Para 
uma comunicação inadiável. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srs. Senadores, na qualidade de 
Senador da República pelo Estado de Minas Gerais, 
segundo maior colégio eleitoral do País, venho a esta 
tribuna, para denunciar, lamentavelmente, mais uma vez 
a intenção do Governo Federal em beneficiar o Estado 
de São Paulo em detrimento de outras regiões. Desta 
vez prejudicou em cheio o Estado de Minas Gerais e, 
naturalmente, uma grande empresa mineira.
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É de todos sabido que, entre todas as conces-
sionárias que hoje detêm a concessão das ferrovias 
neste País, a MRS Logística S.A, que assumiu a an-
tiga superintendência Regional 3 da Rede Ferroviária 
Federal, tem base em Juiz de Fora e possui a maior 
parte de seu trecho dentro do território de Minas Ge-
rais, e é das poucas superavitárias e em dia com suas 
obrigações.

Com investimentos vultosos, Srs. Senadores, a 
MRS recuperou trechos, fez obras, reformou composi-
ções, enfim, cumpriu com suas obrigações na qualida-
de de concessionária, enquanto outras, como a Brasil 
Ferrovias, por exemplo, concessionário que assumiu as 
vias da paulista Fepasa, se encontram inadimplentes, 
tanto que a imprensa nacional já alardeia sua reesta-
tização com inegável prejuízo ao Erário.

Esta Casa, Srs. Senadores, não pode se calar 
diante do que está prestes a acontecer.

Desde 2002, a Ferroban, controlada pela Brasil 
Ferrovias, vem tentando criar todo o tipo de obstácu-
lo à MRS no que se refere à utilização das linhas da 
Baixada Santista, exploradas por esta última. Tenta, 
contra a lei e os ditames contratuais, impor prática de 
trackage right nas linhas da MRS que dão acesso ao 
porto de Santos. A modalidade trackage right, mais 
onerosa e operosa, consiste na abertura de passagem 
pela MRS para que os trens da Ferroban passem li-
vremente por suas vias, enquanto instrumentos legais 
e contratuais prevêem a priorização do tráfego mútuo 
nesses casos.

Apesar de a MRS disponibilizar sempre, a tempo 
e modo, conforme atestado por matéria publicada na 
Revista Ferroviária, suas locomotivas para tracionar 
os vagões da Ferroban no trecho, ou seja, cumprindo 
a prática de tráfego mútuo, esta última simplesmente 
se recusa a assim proceder, criando uma série de obs-
táculos que acabam por criar gargalos que atrasam, 
sistematicamente, a operação do porto de Santos.

O que nos incomoda e nos preocupa é que a 
ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres 
–, incumbida de fiscalizar e normatizar a atividade fer-
roviária, nada faz, apesar de instada desde 2002 pela 
MRS, por meio das seguidas notificações, ofícios e 
correspondências pedindo providências. Tudo isso já 
foi objeto de matérias divulgadas pela imprensa.

Como se não bastasse, a ANTT, agindo contra os 
instrumentos legais e contratuais, notificou à mineira 
MRS para permitir a prática de trackage right em favor 
da Ferroban. E o mais grave, incrível e abominável, a 
ANTT, mesmo tendo 30 (trinta) dias para apreciar recur-
so aviado pela MRS, contra tal determinação, em junho 
de 2003, até hoje não se pronunciou a respeito.

A MRS teve que se socorrer do Poder Judiciário 
para suspender a decisão da ANTT, eis que esta se re-
cusou a apreciar o recurso regularmente interposto. 

Agora, conforme a imprensa alardeou, pretende-
se socorrer a Brasil Ferrovias nos mesmos moldes. O 
PT criticava o socorro a bancos e outros setores, com 
investimentos superiores a R$900 bilhões.

Um dos jornais de maior circulação de Minas 
Gerais, o Hoje em Dia, através de seu principal jorna-
lista político, denunciou os privilégios que estão sendo 
alcançados pela Ferroban em detrimento da empresa 
mineira MRS, instalada na cidade de Juiz de Fora, Mi-
nas Gerais. Este Senador ocupa uma das três vagas 
destinadas ao povo mineiro nesta Casa. Assim, tenho 
certeza de que meus pares não podem se calar diante 
de tal fato, pelo que estarei pedindo esclarecimentos 
à ANTT e ao Ministério dos Transportes.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador Ael-
ton Freitas, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Pois 
não, Senador Alberto Silva. Trata-se de uma comunica-
ção inadiável, mas V. Exª é doutor neste assunto.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Se o Sr. Presi-
dente me permitir, eu gostaria de cumprimentar V. Exª, 
Senador Aelton Freitas, pelo que traz ao conhecimento 
da Casa. A posição da ANTT é muito estranha nesse 
caso. Não estamos entendendo por que age assim e 
por que, desde 2000, se reclama, e a ANTT não toma 
nenhuma providência? O que está havendo? Não seria 
o caso de fazermos uma investigação? Proponho que 
se investigue por que a ANTT não está providenciando 
a fiscalização que a ela compete, como no caso que 
V. Exª traz à Casa?

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Agra-
deço-lhe o aparte e solicito à Srª Presidente que seja 
acrescentado na íntegra ao meu pronunciamento.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela ordem de ins-
crição, ao Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Cara 
Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna para manifestar minha imensa 
alegria diante do encontro entre os países sul-ame-
ricanos e os países árabes, encontro que confirma 
a sólida liderança internacional do Presidente Lula e 
faz com que o mundo inteiro desvie seu olhar para a 
América do Sul e para a América Latina e reconheça 
o Brasil como um país de grande significado político 
efetivo no cenário internacional. 

No mundo das relações multilaterais, num mundo 
em que, mais do que nunca, se impõe que os países 
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do planeta se afirmem no plano político-econômico e 
de suas convicções culturais, o Brasil tem desempe-
nhado um papel histórico ao romper com o conceito 
de país periférico, ao se afirmar no cenário internacio-
nal e obter o reconhecimento dos dirigentes interna-
cionais. Aliás, recentemente a Secretária de Estado 
norte-americana, Condoleezza Rice, reconheceu o 
Brasil como grande líder e país com futuro sólido nas 
relações multilaterais.

Só temos a comemorar diante da chegada inédita 
de 33 representantes para o encontro de países sul-
americanos e países árabes. Esse encontro é reflexo 
do reconhecimento da grandeza do nosso País e, ao 
mesmo tempo, uma demonstração da maturidade que 
tem o Governo brasileiro hoje: ao mesmo tempo em 
que desvia o olhar para os países árabes, buscando 
o fortalecimento necessário das relações multilaterais, 
a consolidação do comércio, tem a preocupação em 
consolidar as relações fraternas com os irmãos sul-
americanos, resolvendo desentendimentos, como o 
que está ocorrendo com os nossos irmãos argentinos, 
e, ao mesmo tempo, procurando dar contornos mais 
firmes ao horizonte de expansão da América do Sul, 
no conceito que o Presidente Lula, juntamente com o 
Ministro Celso Amorim, têm tentado enfatizar de uma 
comunidade sul-americana de nações.

Causa-me grande alegria este encontro históri-
co em que o Governo brasileiro se afirma no cenário 
das relações multilaterais. Temos indicadores favorá-
veis relativamente às exportações, relativos à balança 
comercial brasileira. Para melhor entender o que está 
acontecendo em relação ao Brasil e os países árabes, 
cito as seguintes informações de jornais: “Exportações 
brasileiras paras os países árabes cresceram 16% nos 
dois primeiros meses do ano”. Esse é um dado signi-
ficativo, é um dado que confirma uma decisão política 
que foi acompanhada de uma prática de relação co-
mercial e relação diplomática que deram certo. 

Todos são sabedores da visita do Presidente Lula, 
no ano passado, aos países árabes. Lá, ao falar para 
aqueles líderes, o Presidente Lula recebeu de 22 chefes 
de nações árabes manifestações de apreço e um elogio 
entusiasmado ao ser aplaudido de pé. Isso demons-
tra um Ministério das Relações Exteriores preparado, 
com profundidade de entendimento quanto ao desafio 
que se impõe para o País no terceiro milênio. Esses 
dados práticos confirmam que o Brasil não perde de 
vista uma relação sólida do ponto de vista comercial, 
o que significa a entrada de investimentos no País, o 
que significa a consolidação da atividade empresarial 
e industrial brasileira e a abertura de horizontes para 
nos afirmarmos, cada vez mais, do ponto de vista po-

lítico, para obtermos mais e mais respeitabilidade no 
cenário internacional.

Os números, que são considerados satisfatórios 
pelos dirigentes da Câmara de Comércio, são reco-
nhecidos também pelo Governo brasileiro. A CCAB 
confirma essa crescente e extraordinária afirmação 
das relações comerciais com as comunidades ára-
bes, e esse encontro que ocorrerá hoje, amanhã e 
depois vem, seguramente, expressar a satisfação do 
povo brasileiro.

Há uma grande movimentação diplomática, nove 
mil policiais fazem a segurança dos chefes de Esta-
dos, há movimentação cuidadosa da diplomacia do 
Itamaraty para dar uma boa acolhida aos visitantes e 
deixar uma boa lembrança associada a um país em 
emergente situação de liderança internacional, como 
é o Brasil, com sólidas possibilidades de expandir 
suas fronteiras comerciais com o mundo árabe. Não 
tenho dúvidas de que todo o povo brasileiro se orgu-
lha deste momento e do nosso Chefe de Estado, que 
é o Presidente Lula. 

Tenho convicção de que este momento represen-
ta um reconhecimento do avanço da balança comer-
cial brasileira. Quando olhamos a relação da balança 
comercial do Brasil com os países sul-americanos, 
quando analisamos a série histórica da balança co-
mercial brasileira com os irmãos africanos antes do 
Governo do Presidente Lula e a observamos agora, 
constatamos que o momento é de ânimo, de esperan-
ça sólida. Quando observamos a relação com os pa-
íses da Ásia, observamos a estabilidade e a decisão 
política que tem o Presidente Lula de assegurar um 
novo horizonte comercial para o Brasil. O significado 
é benefício econômico direto, é alcance social direto 
para a sociedade brasileira.

Não tenho dúvidas de que, de acordo com este 
reconhecimento da Câmara de Comércio Árabe-Brasi-
leira de que os números confirmam um crescimento de 
nossas exportações da ordem de 16%, é um momento 
de boa lembrança, de comemoração, e tenho certeza 
de que o Senado brasileiro saberá ocupar esses dois 
dias com um debate nacional necessário e atual para 
informar, da melhor maneira possível, cada cidadão 
brasileiro acerca dos horizontes de crescimento e das 
relações internacionais do nosso País, que nos causam 
orgulho e nos enchem de satisfação.

O Ministro Celso Amorim, cada vez mais, se afir-
ma como um dos homens mais bem preparados do 
Estado brasileiro, conduzindo com enorme equilíbrio 
e lucidez o Itamaraty. Acompanharemos todos cada 
passo desse encontro de cúpula entre árabes e sul-
americanos, encontro que trará muitos frutos. Estamos 
diante da consolidação de nossas relações com os ir-
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mãos africanos e asiáticos e, com isso, preparando o 
caminho para que a União Européia e os próprios ame-
ricanos, sólidos hoje acima do México, olhem o nosso 
País de maneira mais positiva, entendendo que essa 
abertura das relações multilaterais, essa confirmação 
das ações de um país da altura do Brasil estarão mar-
cando o Brasil do século XXI.

Então, a minha manifestação na tribuna é um re-
conhecimento, como falou o eminente Senador Pedro 
Simon, da importância desse encontro e sobretudo da 
valorização da liderança de estadista do Presidente 
Lula no cenário das relações multilaterais.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, 
o Senador Mão Santa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Srª 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, acabo 
de receber um telefonema do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que pede que transmita à Direção 
da Casa a sua estranheza, que se junta também ao 
meu pensamento e ao de vários Senadores, pela não-
realização de sessão amanhã no Senado Federal.

Srª Senadora, o Brasil está recebendo delegações 
de países importantes da comunidade árabe. Esse se-
ria mais um motivo para que o Congresso funcionasse, 
pois, no caso de uma necessidade, o Poder Legislativo 
brasileiro estaria em pleno funcionamento, Senador 
Pedro Simon. Não se justifica, de maneira alguma, o 
não-funcionamento, até porque – e já agora assumin-
do a Presidência dos trabalhos o Senador Tião Viana, 
Vice-Presidente da Casa – os argumentos para a não-
realização não convencem: a dificuldade de acesso ao 
Congresso significa o cerceamento dos Senadores e 
Deputados a chegarem a sua própria Casa. Cabe ao 
Governo, que está tendo tanto cuidado em proteger os 
visitantes, encontrar um mecanismo para dar acesso 
aos membros do Poder Legislativo brasileiro.

Não se justifica, de maneira alguma, Sr. Presi-
dente, a suspensão da sessão de amanhã. Ao con-
trário, se realizada, repercutirá no Congresso o que 
acontece no encontro, do qual participam membros da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e, no caso de uma necessidade, o Congresso estará 
funcionando normalmente e poderá dar respaldo ao 
Governo brasileiro.

Faço este registro e peço a V. Exª, como homem 
de bom senso, que faça chegar aos demais companhei-

ros da Mesa os cuidados que estamos tendo. Ainda há 
tempo de se reverter essa decisão. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Heráclito Fortes, a Mesa acolhe a manifes-
tação de V. Exª como sugestão ao Presidente da Casa, 
Senador Renan Calheiros, e entende que não só V. Exª, 
mas o Presidente da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania do Senado, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, com a ampla experiência legislativa que 
têm, estão pensando o melhor para o Senado Federal 
e para o Poder Legislativo.

Será devidamente registrada a manifestação de 
V. Exªs ao Presidente da Casa, Senador Renan Ca-
lheiros.

Com a palavra o nobre Senador Mão Santa, por 
dez minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, brasileiras e brasileiros aqui presentes e 
que nos assistem pelo sistema de comunicação do 
Senado, os nossos cumprimentos. 

Senador Tião Viana, V. Exª levantou a imagem 
deste Senado. Quis Deus que eu estivesse ao lado de 
Petrônio Portela, quando este Congresso foi fechado 
e S. Exª era Senador. Era um homem do Piauí, como 
V. Exª é do Acre. Receberam a notícia de que o Pre-
sidente Geisel mandara fechar o Congresso, porque 
aqui transitava uma reforma do Judiciário.

Senador Tião Viana, aquele piauiense disse a se-
guinte frase: “Este é o dia mais triste da minha vida!”. 
Senador Pedro Simon, a coragem e a firmeza daquele 
homem do Piauí fez os militares repensarem e reabrirem 
este Congresso, fechado sem motivo. Nos seus 181 
anos, ele foi fechado algumas vezes, mas, hoje, baixou 
o espírito de Petrônio, e V. Exª começou a sessão.

Senador Heráclito Fortes, V. Exª trouxe a esta 
Casa a coragem de Antonio Carlos Magalhães, cujas 
palavras, Senador Leonel Pavan, são publicadas no 
Broadcast: “Lula é enganador”, diz o Senador na te-
levisão.

Como a matéria é longa e o País terá conheci-
mento de seu conteúdo, pois foi um debate na televi-
são, irei apenas pinçar algumas frases, Senador Pedro 
Simon: “Para ACM, a política econômica do Planalto 
está ótima, mas apenas para os banqueiros”. Essa é 
uma verdade.
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Quis Deus que estivesse aqui presente o Sena-
dor Luiz Otávio, que, com muito estoicismo e muita 
coragem, dirige a Comissão de Assuntos Econômicos, 
uma das mais importantes da Casa. Por isso, este Se-
nado deveria funcionar amanhã, Senador Tião Viana, 
porque somos responsáveis. 

Senador Heráclito, o que nos traz aqui são pas-
sos dados por meio do estudo, do trabalho e da crença 
popular. É caminho longo e sinuoso que o núcleo duro 
não percorreu e não há de percorrer. V. Exª é muito 
jovem – não sei como chegou tão rápido a esta Casa 
–, mas manifestou hoje a sua bravura, a sua coragem, 
a sua altivez. V. Exª mostra que esta Casa é mais for-
te, porque soma à experiência dos mais velhos, como 
Pedro Simon e Antonio Carlos Magalhães, a ousadia 
de jovens como V. Exª.

Quero falar sobre a taxa básica de juros. É muito 
oportuno esse encontro do Mercosul com os países 
árabes. Sou médico, como Juscelino, que foi cassado, 
e como o Senador Tião Viana, e nós damos valor à 
origem, ao que chamamos etiologia, à causa. Ninguém 
dá valor à febre ou à convulsão, mas à causa: o vírus, 
o micróbio, a bactéria, o cogumelo. E a causa é que o 
Brasil vai mal e vai mal.

Ô, Lula, te manca, Lula! Li no jornal que 150 mil 
brasileiros foram assassinados no ano que passou. Ô, 
Pedro Simon, aqui se mata cinco vezes mais do que no 
Iraque. Ô, Lula, não precisa ir a esse encontro. Aprenda, 
te manca! Isso é uma guerra civil, é uma barbárie.

Senador Luiz Otávio, no Nordeste, havia um com-
positor, o Gonzaguinha – cadê a Líder do PT que gosta 
de cantar? – , cuja letra de uma de suas canções é 
mais ou menos assim: menino guerreiro, valente, for-
ça no peito, heróico. Mas se se castra o sonho desse 
menino guerreiro – e o sonho dele é o trabalho –, ele 
mata, morre, rouba. Esse é o retrato do poeta. Isto é 
uma barbárie: 150 mil mortos no ano passado, cinco 
vezes mais do que houve no Iraque. Essa conta até o 
Palocci sabe fazer, porque, para aumentar juros, não 
é necessário competência.

E a causa, Senador Tião Viana? Estão precisando 
de alguém no Palácio do Planalto. Apresente-se V. Exª, 
que é uma inteligência nova. Vamos falar da causa. A 
primeira é a carga tributária, Senador Luiz Otávio. De 
nada vai valer o seu esforço, se não for diminuída. De 
cada doze meses trabalhados pelos brasileiros e bra-
sileiras, cinco vão para o Governo. O restante vai para 
os bancos. Essa desgraça que está aí.

Rui Barbosa disse que a primazia é do trabalho 
e do trabalhador, que vem antes, que faz a riqueza. E 
aí está o núcleo duro, os “Meirelles” da vida.

E o STF que está aí. Esse nojento que vem aqui 
pedir aumento e forçar o Severino. Por que ele não vai 

percorrer a vida do Meirelles, no maior assalto eleito-
ral a se fazer Deputado Federal? Um homem que não 
morava aqui, não tinha nada, mas teve a mais estron-
dosa votação! Que julgue o STF.

Senador Pedro Simon, eu desafio quem tem 
poupança aqui. Eduardo Siqueira Campos, cadê a sua 
poupança? Leonel Pavan, Professora Serys, cadê a 
sua poupança? Ninguém tem. O Governo leva cinco 
meses, o banco leva os outros. Não há poupança pri-
vada. Não há poupança pública. Se não há poupan-
ça, não há investimento. Se não há investimento, não 
há obra. Se não há obra, não há trabalho. Se não há 
trabalho, vêm a barbárie, o crime, os homicídios e a 
guerra civil.

O Banco Mundial e o FMI acabam de fazer um 
levantamento sobre as taxas de juros praticadas em 
diversos países do mundo.

Atentai, Senador Luiz Otávio, dentre os países de-
senvolvidos, os resultados foram os seguintes: Austrália: 
5,75%; Grã-Bretanha: 4, 94%; Canadá: 2,45%; Japão: 
0,02%; Estados Unidos: 2,75%; Área do Euro: 2,75%...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...e dentre 
as economias emergentes, os resultados são: China: 
2,5%; Índia: 4,82%; Coréia do Sul: 3,55%; Argentina: 
4,44%; Chile: 3%; Colombia: 7,37%; México: 9,32%; 
Venezuela: 12,92%; Brasil: 19,5%. Essa é a taxa Selic. 
Mas não é só isso não. Isso é uma farsa. Há as taxas 
de administração, taxas de risco. São os juros mais 
estratosféricos. Essa é a realidade.

Além de praticar a maior taxa de juros das econo-
mias emergentes, o Brasil é o País que menos cresce 
no grupo. E o nosso resultado, nada animador, deve-
se a pelo menos quatro pecados centrais:

1) Os nossos juros são os mais altos do mundo. 
E qualquer economista, em qualquer parte do mundo, 
concorda que esse é um freio extraordinário para se 
alcançar o crescimento e a geração de empregos; 

2) O Brasil, todo mês, bate recordes na carga 
tributária. Isso asfixia a economia.

3) O Governo gasta mal. Ele está aumentando os 
gastos públicos administrativos, na contramão de tudo 
que se faz no mundo. Também com essa quantidade 
de Ministérios...de repente, 36.

Senador Heráclito Fortes, Padre Antonio Vieira 
diz: “O exemplo arrasta.” Aqui está em 36 e lá no Piauí 
também houve essa farra, essa loucura, essa extrava-
gância de aumentar.

O Senador José Jorge trouxe hoje um artigo, 
Senador Tião Viana, e V. Exª é testemunha de que o 
Lula colocou 30 mil pela porta larga da vergonha, da 
sem-vergonhice, da falcatrua, sem concurso público. 
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Aumentaram a máquina e só restou uma saída para 
a inteligência medíocre do núcleo duro: aumentar os 
impostos. Aumentaram por 16 vezes. Ainda vieram as 
medidas provisórias.

E finalmente o quarto pecado:
4) Os gastos públicos da melhoria da infra-estrutu-

ra econômica e social estão mais baixos do que nunca, 
e todos sabem que o investimento público é fundamen-
tal para o processo de crescimento do País.

Senador Leonel Pavan, sem atacar tais proble-
mas, não iremos longe.

Senador Paulo Paim, falou-se em reforma parti-
dária, falou-se em derrubar a verticalização, mas acho 
que temos que fazer uma emenda, Senador Tião Viana, 
com todo o respeito, para trocar o nome do PT. 

Trabalhadores do Brasil de Getúlio Vargas, conti-
nuado por Brizola, Alberto Pasqualini, temos que mudar 
o nome de PT para PB – Partido dos Banqueiros.

Para Antonio Carlos Magalhães, Senador Herácli-
to Fortes, pai do seu amigo Luiz Eduardo, que está no 
céu: a política econômica do Planalto está ótima, mas 
apenas para os banqueiros. Essa é a verdade.

O Vice-Presidente da Fundação Getúlio Vargas 
e doutor por Harvard, Marcos Cintra, acaba de lan-
çar uma nova expressão que mostra bem o Brasil de 
hoje. Trata-se do “tarifoduto bancário”. E o que é isso? 
É simples: além da voracidade do Governo em atacar 
o bolso do brasileiro, a classe média sofre agora com 
infernais tarifas bancárias. Só para se ter uma idéia, 
entre 1994 e 2003, a receita por tarifa dos 18 maiores 
bancos do Brasil saltou de R$ 2,5 bilhões para R$ 21 
bilhões, ou seja, crescimento de 740%.

Não é a toa que os bancos estão laçando clien-
tes a todo custo. Apenas com as receitas geradas 
pelas cobranças de tarifas, o setor consegue cobrir 
suas despesas com pessoal. No primeiro semestre 
de 2004, por exemplo, a receita com tarifas foi de R$ 
16,4 bilhões.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço mais 
dois minutos para concluir meu pronunciamento, Sr. 
Presidente.

Uma vez fisgado o cliente, surge o “tarifoduto” e 
pronto: talão de cheque tem tarifa; sacar dinheiro acima 
de um determinado número de vezes tem tarifa; acio-
nar o serviço telefônico tem tarifa, e tudo a um custo 
absurdamente elevado. Tem banco cobrando R$8,00 
por talão de cheque.

E o Banco Central tem um comportamento ab-
solutamente dócil frente aos interesses e ao poder de 
mercado exercido pelos bancos. Esta é mais uma triste 
face do Governo Lula.

Enquanto isso, o Banco Itaú acaba de anunciar 
que seus lucros cresceram 20% em 2004, atingindo a 
fortuna de R$3,776 bilhões. O lucro é o maior já regis-
trado na história dos bancos de capital aberto, segundo 
a empresa Economática.

Na segunda-feira passada, o Banco do Brasil 
anunciou um lucro de R$3,024 bilhões para 2004. Trata-
se do segundo melhor resultado da história do Banco. 
O Bradesco já anunciou também para 2004 um lucro 
de R$3,060 bilhões.

Em resumo, os bancos estão muito satisfeitos 
com o atual Governo. Os bancos vão bem. O povo é 
que vai mal. 

E o PT quis enterrar a filosofia de Rui Barbosa, 
a primazia, o valor tem que ser dado ao trabalho e ao 
trabalhador. São eles que criam as riquezas.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Com a pala-
vra o Senador do Piauí Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª, como 
sempre, diligente e atualizado. Senador Mão Santa, 
ultimamente o PT está se parecendo muito com o que 
ocorreu com aquele time do Corinthians: os investido-
res entraram, montou-se um supertime, mas não se 
entendem. O que aconteceu domingo, ontem, com o 
time do Corinthians, é o que vem acontecendo com 
o PT dia-a-dia. É preciso ver onde está o erro, se no 
técnico ou nos empresários. Alguma coisa está errada, 
o que vem demonstrar que não adiantam estrelas. Um 
partido político tem de ter, acima de tudo, unidade e 
coordenação. Há três anos venho dizendo que o que 
vem complicando a situação do PT é que ele privile-
giou a sucessão de São Paulo antes dos interesses do 
Brasil, da administração pública. No caso da sucessão 
da Prefeita Marta, não fizeram determinadas alianças 
em São Paulo, já prevendo as eleições de 2006 – e aí 
por diante. Daí por que o PT, hoje, nesse emaranha-
do – e V. Exª soube explorar isso muito bem –, cheio 
de craques e de estrelas, não se entende. Tenho a 
impressão de que a coordenação, o técnico, alguma 
coisa precisa mudar urgentemente.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço 
a V. Exª o aparte e o incorporo ao meu discurso. Eu 
apenas lembraria que V. Exª é um dos homens mais 
viajados desta Casa e tem boa cultura. Talvez, V. Exª 
tenha ido à África, que conheço de estudo. Que ridícu-
las aquelas viagens à África, aquelas danças! Como, 
Presidente Lula, V. Exª vai matar a fome na África? No 
Piauí, V. Exª fracassou, em Guaribas e Acauã. Perdeu 
as eleições naquelas cidades, como perderá novamen-
te as próximas. Vamos salvaguardar o valor maior da 
democracia: a alternância do poder.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– A Mesa agradece a V. Exª, Senador Mão Santa.

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que 
a Rádio Senado, devidamente informada pela Secre-
taria-Geral da Mesa, anunciou que teria havido a sus-
pensão da sessão no dia de hoje. Como foi uma infor-
mação que chegou há alguns minutos antes do início 
desta sessão, a Mesa faz questão de excluir qualquer 
crítica ou qualquer dúvida sobre a veiculação de uma 
informação inverídica por parte da Rádio Senado.

Na verdade, a decisão de se manter a sessão 
hoje foi dos Srs. Senadores e minha, ouvido o Presi-
dente Renan Calheiros. Portanto, havia uma decisão 
tomada, que foi modificada alguns minutos antes das 
14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, querido amigo Tião 
Viana, primeiramente, quero cumprimentá-lo pela de-
cisão de manter a sessão de hoje. Quero reivindicar 
que, igualmente, amanhã, terça-feira, assim como na 
quarta-feira, na quinta-feira e na sexta-feira, possamos 
realizar normalmente a sessão. Não é possível que, por 
estarmos recebendo autoridades de diversos países 
mundo – dos países árabes e da América do Sul –, o 
Congresso fique parado. Estamos aqui e precisamos 
continuar trabalhando.

Não vamos admitir um golpe de três dias. Tra-
ta-se de um golpe fechar o Congresso justamente no 
momento em que precisamos ficar até de plantão – se 
houvesse um feriado, teríamos de ficar de plantão! E 
isso porque estamos recebendo autoridades do mun-
do inteiro!

Quero, pois, reivindicar que as sessões não se-
jam paralisadas, para que possamos levar o nosso 
sentimento à população brasileira e até para que os 
demais representantes conheçam melhor o Governo 
brasileiro, a forma como o Presidente Lula está gover-
nando o nosso País.

Sr. Presidente, recentemente estive viajando de 
carro por diversas rodovias, especialmente por aquelas 
que cortam os Estados de Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Paraná. Cumpri alguns compromissos da mi-
nha agenda política e outros pessoais. Confesso que, 
principalmente no meu Estado, as coisas estão feias! 
Eu esperava ser positivamente surpreendido por me-
lhorias na conservação das estradas ou, pelo menos, 
pela presença de indícios que mostrassem que algo 
está mudando para melhor, já que a mídia brasileira 
tem seguidamente mencionado – por meio das infor-

mações do Governo Federal – que está havendo in-
vestimentos no nosso País. No entanto, encontrei uma 
situação ainda pior do que quando encarei as estradas 
nacionais em viagens anteriores.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, creio que 
nunca vi as rodovias do País em estado tão avança-
do de depauperação. Quem se arrisca a circular pe-
las estradas do Brasil, especialmente quem tem nas 
viagens rodoviárias o seu ganha-pão, está, todo santo 
dia, colocando a vida em risco, por mais prudente que 
seja a forma de dirigir do motorista.

O perigo, Senador Alvaro Dias, Senador Paulo 
Paim, não está nas mãos e nos pés dos motoristas; o 
perigo está muito mais no péssimo estado de conserva-
ção das estradas; o perigo está na sinalização deficiente; 
o perigo está nos incontáveis detritos espalhados pela 
pista, como restos de pneus, animais mortos, peças de 
veículos, enfim, lixo de toda espécie, que raramente é 
recolhido; o perigo, Sr. Presidente, está no descaso das 
autoridades para com a vida do cidadão.

Não estou dando minha opinião por ouvir falar. 
Senti na pele o mau estado de conservação das estra-
das. Dirigir hoje pelas rodovias mantidas pelo Estado 
é um exercício constante de ziguezague, devido às 
constantes manobras que precisamos fazer para não 
batermos numa caixa aqui, numa capa de pneu ali, num 
pedaço de pára-choque acolá. É incrível o volume de 
entulho que se encontra em nossas rodovias!

Com certeza, no Rio Grande do Sul, no Paraná, 
no Piauí, em São Paulo, no Mato Grosso, enfim, em 
todas as rodovias do nosso País, não há manutenção, 
sinalização ou limpeza, o que precisa ser feito cons-
tantemente.

Muitas vezes, precisamos escolher entre cair num 
buraco grande ou em outro maior ainda. É isso o que 
acontece. Os pneus, as rodas, os aros? É impossível 
conservá-los. As pancadas são tão fortes que os car-
ros se descontrolam, provocando graves acidentes, e 
o estresse aumenta à medida que nos aproximamos 
do nosso destino.

Essa situação já é irritante para quem faz uma 
ou duas viagens de algumas centenas de quilômetros 
por ano. Tentemos imaginar, então, o que sentem dia-
riamente aqueles que vivem e trabalham nas estra-
das, como os caminhoneiros, os motoristas de ônibus 
intermunicipais e interestaduais, comerciantes que 
cobrem mais de um Município e tantos outros profis-
sionais cujo “escritório” é a própria rodovia, dentro do 
seu próprio veículo.

O risco de danos materiais aos veículos e de 
danos físicos aos motoristas é contínuo. O perigo é 
ainda maior quando a má conservação afeta estradas 
movimentadas, como a BR-101, que conta, ainda, com 
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centenas de quilômetros não duplicados. Quem tem que 
percorrer a BR-101, em seus pontos mais criticamente 
danificados, está em constante negociação com a morte 
– tudo isso por conta da má vontade das autoridades 
responsáveis pela conservação das estradas. 

No trecho duplicado da BR-101, de Palhoça até o 
Paraná, é impossível transitar pela falta de conservação 
e de sinalização e pelos entulhos que se encontram 
na rodovia. Imaginem a situação nas rodovias não du-
plicadas e não conservadas.

Este, Sr. Presidente, é apenas mais um dos inú-
meros apelos que venho fazendo nos últimos anos. Não 
será o último, pois a solução não parece estar próxi-
ma. Mas o alerta é necessário, pois aqueles que mais 
sofrem com esse estado de coisas, em geral, não têm 
voz, nem vez. É por eles que, novamente, trago essas 
questões à atenção de V. Exªs e de todo Brasil.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Le-
onel Pavan, V. Exª me permite um aparte?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Conce-
do o aparte ao nobre Senador Heráclito Fortes, com 
muita honra. 

Depois, eu gostaria de fazer um alerta sobre a 
Cide. Não sei se é uma denúncia ou um alerta, mas 
eu o farei aos Srs. Senadores em relação à Cide. Algo 
que ocorreu em 2004 e passou despercebido, e não 
vi o PT comemorar aquilo a respeito do qual vou falar, 
algo que deveria ter sido comemorado.

Mas, primeiro, ouço as palavras do Senador He-
ráclito Fortes, uma pessoa de clara experiência.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Le-
onel Pavan, o Governo brasileiro, que tanto combateu 
o FMI ao longo dos últimos anos, no ano passado fez 
um surpreendente acordo com esse mesmo fundo, 
para investimento de R$9 bilhões em áreas de infra-
estrutura. É sabido no mundo inteiro que uma das gran-
des preocupações do Fundo Monetário Internacional 
com relação ao Brasil é no que diz respeito à saúde, 
segurança e educação. De tempos em tempos, lança 
ao mundo indicadores que não são nada promissores 
para o Brasil. Estranhamente, nesse acordo firmado, e 
que para este ano ficaram reservados R$2,9 bilhões, 
esses recursos estão destinados exclusivamente para 
estradas e portos. E aí V. Exª está coberto de razão. E 
o dinheiro da Cide? Por que não se usa o dinheiro da 
Cide para a recuperação de algumas dessas estradas 
e por que parte desse dinheiro do FMI não foi para a 
segurança nem para a saúde? É uma interrogação. 
Mas o mais grave desse acordo é que até hoje não 
sabemos quem foi ouvido. O Governador do Estado 
de V. Exª, em correspondência que a Comissão de 
Infra-estrutura dirigiu a S. Exª, já respondeu que não 
foi consultado. Cerca de 12 Governadores não foram 

consultados no que diz respeito à aplicação desses 
recursos. Perguntamos aqui ao Ministro da Agricultura, 
que vive problemas gravíssimos com o escoamento da 
produção, o que deveria receber prioridade, e S. Exª 
consultou, salvo engano, o Presidente da Conab, que 
também não foi consultado, nem o Ministério. Numa 
audiência em que o Ministro do Turismo esteve no Se-
nado – e V. Exª estava presente –, novamente fizemos 
a pergunta e o Ministério não foi consultado. Temos 
feito isso a vários Ministros e a vários Governadores. 
A questão é saber quem comandou esse acordo do 
FMI, quem elegeu essas estradas, qual o critério etc. 
Essas estradas já estavam licitadas, vão ser licitadas, 
são contratos de gaveta ou o que há por trás de tudo 
isso? Fica aqui a pergunta, até porque é um fato grave 
e é preciso que o Governo dê uma explicação à Nação. 
Parabenizo V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, incorporo ao meu pronunciamento os dados 
fornecidos pelo Senador Heráclito Fortes. Ouvimos 
também o brilhante aparte do Senador Mão Santa, uma 
das pessoas mais queridas do nosso País, e ficamos 
mais preocupados porque o Senador Mão Santa falou 
que, além não investir em rodovias, investe-se em 30 
mil novos empregos.

Segundo dados do Siafi, só no ano passado, a 
Cide arrecadou mais de R$7bilhões e, apesar de uma 
parte ter sido empenhada, nada foi liberado para recu-
peração ou manutenção das estradas brasileiras. Este 
ano, até o dia 4 de maio, foram arrecadados mais de 
R$2,5 bilhões com a Cide. Não há informações sobre 
a liberação de recursos. Enquanto isso, continuamos a 
assistir, pela televisão, a um verdadeiro massacre nas 
estradas, onde famílias são mortas de uma forma que 
considero criminosa, já que, em minha opinião, é de 
responsabilidade do Estado o bem-estar do cidadão.

Na verdade, o que assistimos todos os dias nas 
TVs oficiais é a máxima utilizada pelo Império Roma-
no para manter a população calma, enquanto os seus 
governantes se refestelavam, faziam as festas, faziam 
comemorações com vinhos, em palácios e banquetes, 
pão e circo é que faziam os grandes eventos. O circo 
se gloriava. E aqui o que vemos é pão e circo, Mão 
Santa. É pão e circo!

É até para dizer ao Presidente e aos seus co-
mandados que precisamos de realizações concretas 
e não apenas de festas, porque o Brasil...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, para finalizar.
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O Brasil está sofrendo demais, a população está 
sofrendo demais, porque muitas coisas não estão sen-
do feitas e não estão acontecendo.

Quero fazer uma pergunta: as rodovias do País 
estão piores este ano, segundo a Confederação Na-
cional dos Transportes?

O Jornal de Brasília, de 11 de abril: “Duplica-
ção da 060 ameaçada”; Folha de S.Paulo, de 8 de 
abril: “Rodovias no buraco”. Folha de S.Paulo, do dia 
13 de fevereiro: “40% das rodovias federais estão mal 
conservadas”; Correio Braziliense: “Calamidade nas 
estradas”.

Para finalizar. Em abril do ano passado, foi edi-
tado, Srªs e Srs Senadores, o Decreto nº 5.060, re-
duzindo a alíquota da Cide, a mesma sobre a qual o 
Presidente Lula não conseguiu responder ao candida-
to Garotinho na campanha eleitoral de 2002. Agora, o 
tema também traz a este Senador algumas dúvidas, 
por entender pouco do tema, assim como o Presiden-
te Lula: é sabido que a Cide foi criada com o objetivo 
de ter vinculada a sua arrecadação à recuperação de 
rodovias, o que não se comprovou efetivamente até 
agora, tendo em vista o péssimo estado de conserva-
ção das nossas rodovias.

Mas, com a decisão do decreto, surgiram algumas 
dúvidas sobre as quais ainda não consegui esclareci-
mentos. Como a alíquota foi reduzida, com certeza, o 
Governo perdeu arrecadação. Se...

(Interrupção do som.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – ...para 
reduzir a alíquota da Cide – para finalizar, Sr. Presi-
dente –, houve um decreto. A contrapartida seria o 
benefício para o consumidor final, ou seja, a redução 
do preço do combustível na bomba para o consumidor. 
Como isso ainda não ocorreu, pergunto, Senador Mão 
Santa: o Governo perdeu arrecadação com a edição 
do decreto? O preço foi reduzido para o consumidor 
final na bomba de combustível? Ao não reduzir o pre-
ço para o consumidor final estaria o Governo dando 
algum benefício para as distribuidoras? Isso porque o 
decreto, Senador Alvaro Dias, reduziu o valor da Cide, 
porém o preço da gasolina não foi reduzido na bomba 
– isso ocorreu no final do ano passado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Se houve 
redução, Sr. Presidente, se eu fosse um Senador da 
Base, se eu fosse um Senador do Governo, quando 
me acusassem de aumentar imposto, eu diria assim: 
“Esperem aí! O valor da Cide foi reduzido, está aqui 
o decreto!”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua. Darei mais um minuto a V. 
Exª, Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – O decreto 
reduziu o valor da Cide, mas não se reduziu o preço 
do combustível. Não houve redução.

Quem ganhou? Se o Governo vai arrecadar, por-
que reduziu o valor, quem está ganhando, se não se 
reduziu o preço na bomba? Se se decretou a redução 
de imposto e se o preço da gasolina não reduziu na 
bomba, alguém deve estar sendo beneficiado.

Consultei a Assessoria do PSDB, Senador Arthur 
Virgílio, e eles me comunicaram: realmente deve haver 
alguma distribuidora neste País sendo beneficiada. Se 
se decreta a redução do valor e não se reduz o preço 
na bomba, alguém deve estar ganhando.

Essa é a pergunta que deixo no ar. Aliás, vou 
encaminhar esse pedido aos setores responsáveis, 
para que esclareçam essa dúvida que estamos le-
vantando.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva, 
por dez minutos, com mais cinco minutos de prorro-
gação.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, V. Exª tem a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, preciso de 
uma orientação de V. Exª.

A Secretaria das Comissões da Casa me solici-
ta autorização para cancelar a reunião da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Terra, programada 
para o dia de amanhã. Eu não soube responder à Se-
cretária da Comissão. Preciso da orientação de V. Exª 
sobre se realmente o Congresso Nacional entra em 
férias amanhã.

Sinceramente, não vejo motivo para esse des-
canso remunerado dos Congressistas, porque, em-
bora sejamos um país do terceiro mundo, devemos 
abandonar essa prática provinciana de entender que 
a nossa vida muda, quando chega alguma autoridade 
a nosso País. 

Mas o que deve mudar na nossa vida, porque 
algumas lideranças de países árabes se encontram 
em Brasília? Já mudaram demais a vida da cidade. 
Já exageraram. Já adotaram procedimentos absolu-
tamente dispensáveis. É óbvio que se deseja segu-
rança para qualquer liderança mundial que aporte em 
nosso País.

Em que pese o esvaziamento político dessa cú-
pula das Américas, adotou-se um esquema de parafer-
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nália incrível para acolher os nossos visitantes. Agora, 
não há como justificar a entrada em férias por esse 
motivo. É claro que o Congresso Nacional já tem o seu 
prestígio em baixa. É evidente que há um desgaste 
enorme e que os cidadãos deste País entendem que 
não estamos cumprindo com competência o nosso 
dever. Mas não podemos oferecer pretextos para que 
o descrédito se generalize ainda mais.

Portanto, Sr. Presidente, o meu propósito, com 
essa questão de ordem, é saber se realmente os tra-
balhos estão suspensos e se não podemos trabalhar 
amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, a Mesa informa que foi estabe-
lecido ponto facultativo pela Presidência da República 
e que as Presidências do Senado e da Câmara dos 
Deputados acompanharam tal decisão. Mas o enten-
dimento da Mesa é o de que, se V. Exª mantiver tal 
convocação da CPMI da Terra para o dia de amanhã e 
fizer um entendimento com os servidores da Secretaria 
das Comissões, poderá realizá-la, até porque o §1º do 
art. 148 do Regimento Interno diz o seguinte:

§ 1º No dia previamente designado, se 
não houver número para deliberar, a comis-
são parlamentar de inquérito poderá tomar 
depoimento das testemunhas ou autoridades 
convocadas, desde que estejam presentes o 
Presidente e o relator.

V. Exª tem a prerrogativa de fazê-lo, porque são 
audiências marcadas previamente. A Mesa entende o 
significado da interrupção numa agenda bem estabe-
lecida como a de V. Exª, como Presidente, que tanta 
atenção tem dado à CPMI da Terra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

A Secretaria da Comissão informa que somente 
carros oficiais terão acesso às dependências do Con-
gresso Nacional. Dessa forma, os funcionários estarão 
impedidos de comparecer ao trabalho. É evidente que 
a CPMI, para funcionar, depende da presença dos fun-
cionários. Se não houver a possibilidade da presença 
deles, seremos forçados, também, a suspender os 
trabalhos da CPMI, no dia de amanhã, adiando a re-
alização dessa reunião.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, a Mesa orientará a Secreta-
ria-Geral da Mesa, para que assegure o acesso dos 
servidores devidamente notificados por V. Exª, para 
que haja o funcionamento daquela CPMI no dia de 
amanhã.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra pela 
ordem. Peço ao nobre Senador Alberto Silva alguns 
minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, dois 
assuntos. Encaminho à Mesa discurso em que ressalto 
a importância do evento intitulado “Olhares sobre 1985 
– 20 anos de Redemocratização do Brasil – Debate 
entre Estadistas”. Trata-se de promoção do Jornal do 
Brasil, da Gazeta Mercantil e da revista Forbes, que 
envolve três Presidentes: José Sarney, do Brasil, Raúl 
Alfonsín, da Argentina, e Sanguinetti, do Uruguai. São 
precisamente os três que tiveram nas mãos a perspec-
tiva de fazer transições democráticas em seus países, 
com tanta relevância para o Cone Sul e para a América 
Latina como um todo. Hoje, ela está, em alguns dos 
países, vivendo situação delicada e, em outros, mos-
trando o viço de democracias que se consolidam.

Peço, Sr. Presidente, que essa belíssima matéria 
do Jornal do Brasil, com a visão dos três Presidentes, 
seja transcrita nos Anais da Casa.

O segundo tema é, de certa forma, para corro-
borar o coro e, de certa forma, fazer um protesto em 
relação a esse ponto facultativo de amanhã. Tem toda 
a razão o Senador Alvaro Dias: não vejo razão para 
não criarmos uma situação de normalidade. Imagine 
se Nova Iorque parasse toda vez em que chefes de 
Estado para lá acorressem.

Estamos dando um show, um verdadeiro exemplo 
de provincianismo com a figura de militares excessi-
vamente jovens nas ruas. Hoje, quase houve um inci-
dente, relatado pela TV Globo. Um cidadão subiu no 
acostamento, cometeu uma mera infração de trânsi-
to: premido pela pressa, tentou fugir do trânsito, e um 
desses meninos o rendeu, com arma na mão. Graças 
a Deus, ele não correu. Se tivesse acelerado o carro, 
quem sabe não estivesse hoje no mundo dos vivos.

Parece-me que há uma certa encenação monta-
da, Sr. Presidente. Enfim, uma cúpula que, dos trinta e 
tantos países, vêm somente quatorze, vem menos da 
metade dos árabes? Países importantes não vêm. E 
não estará presente o representante americano. Pelo 
que li, há uma negativa à participação de representan-
te dos Estados Unidos aqui. Ou seja, parece-me um 
pouco o caminho da estudantada.

Mas eu queria ver o Congresso funcionando 
amanhã – não consigo entender que seja justo não o 
fazermos funcionar –, quando nada, para alguns dos 
convidados do Presidente Lula poderem ver como 
funciona uma democracia, com críticas duras, diretas, 
como essas que fazemos a Sua Excelência.
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Por exemplo, vou listar para V. Exª alguns dos 
países que aqui estarão representados: a Líbia, com 
a figura famosíssima, manjadíssima, conhecidíssima 
de Muamar Kadafi (ditadura desde 1969).

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

O Sudão, com o General Al Bashir, que desfilou 
com o Presidente Lula ainda há pouco e é presidente 
desde 1989; a Venezuela, desde 1999, com o Coronel 
Hugo Chaves, que ainda não conseguiu implantar a 
ditadura, mas morre de vontade de fazê-lo; a Tunísia, 
com o Presidente Ben Ali, desde 1987; a Somália, com 
o Presidente Addullahi Yusuf Ahmed, que, educado 
na União Soviética, foi Coronel do exército somali; o 
Kuwait, onde há uma monarquia absolutista, com forte 
censura sobre o rádio e a TV, com o Presidente Shei-
kh Jabir Al-Ahmed Al-Sabah, desde 31/01/77, e com 
o Primeiro-Ministro Sheikh Saad Abdullah Al-Salim 
Al-Sabah, que está no poder desde 08/02/78; a Jordâ-
nia, que, desde sua independência, é governada pela 
família real, pelo sucessor do Rei Hussein, seu filho 
Abdullah; a Mauritânia, onde há ditadura militar desde 
1984, em que o Presidente é o Coronel Maawya Ould 
Sid’Ahmed Taya (PRDS) – até o nome do homem é 
ruim de pronunciar, não só o seu coração –, eleito em 
1992, reeleito em 1997 e em 2003 e, se. o povo con-
tinuar desvalido como está lá ele vai se reeleger até 
outro ditador o substituir.

Portanto, Sr. Presidente, seria um bom momen-
to de mostrarmos o Congresso funcionando a pleno 
vapor, o Judiciário, que impõe derrotas aos pleitos do 
Governo quando julga que são inconstitucionais atos 
do Governo, funcionando a todo vapor; ou seja, seria 
tão bom se eles aprendessem conosco essa lição de 
democracia.

O apelo que faço é no sentido do funcionamento 
da Casa, para que não interrompamos a vida brasi-
leira, porque pura e simplesmente vai acontecer um 
evento internacional. Não somos sucupira e nem es-
tamos estrelando um filme com o ator principal sendo 
alguma coisa parecida com o nosso velho, falecido e 
saudoso Mazzaropi.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Olhares Sobre 1985, Uma 
Visão Sobre A Relevância da Redemocratização

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no Auditó-
rio da FAAP, a Fundação Armando Álvares Penteado, 

no Pacaembu, serão passados a limpo, amanhã, os 
20 anos da redemocratização do Brasil.

Será um encontro de estadistas, entre eles Fer-
nando Henrique Cardoso e José Sarney, do Brasil, e 
Raúl Alfonsin, da Argentina.

Infelizmente, não poderei comparecer, como es-
perava. Por isso, quero aplaudir a iniciativa do Jornal 
do Brasil, Gazeta Mercantil e da revista Forbes.

Mais do que uma retrospectiva, o Seminário Além 
do Fato – Olhares sobre 1985 bem que poderia ser 
aproveitado pelo atual Governo, por enquanto estático, 
diante dos depoimentos que ali deverão desfilar.

Nações como a Argentina e o Brasil, como as 
demais do Continente, absorveram nesse período de 
duas décadas as lições que a modernidade adminis-
trativa torna compulsórias, sob pena de retrocesso.

Raul Alfonsín, em artigo hoje publicado pelo JB, 
antecipa os novos caminhos que se impõem aos países 
que levam a sério a função governamental. Ele lembra 
que “descentralizar o funcionamento do Estado signifi-
ca abri-lo a formas de participação mais consistentes, 
dependendo de seu grau de descentralização.”

E mais:
“As mudanças democráticas realizadas geraram 

um renovado prestígio internacional da nação (a Ar-
gentina).....Tenho afirmado que os que acreditaram, em 
anos recentes, que as relações exteriores da nação 
poderiam ser tratadas apenas com um critério publi-
citário (caso do Governo petista no Brasil) menospre-
zaram a opinião pública mundial, com o mesmo me-
nosprezo do qual foi vítima, internamente, a opinião 
do povo argentino.”

Também José Sarney, outro dos estadistas que 
se farão presentes amanhã em São Paulo, escreve, 
no mesmo JB, que “a democracia que aqui ancorou 
há 20 anos completava um quadro de normalização 
institucional na região, que acabaria por se estender, 
nos anos 80, a toda a América do Sul.”

Reitero meus aplausos aos três importantes ve-
ículos da nossa imprensa por essa iniciativa, cujos 
resultados sem dúvida haverão de contribuir para o 
fortalecimento ainda maior da democracia no Conti-
nente.

Estou anexando três páginas do Jornal do Bra-
sil, com matérias alusivas ao importante seminário 
“Olhares sobre 1985”, a fim de que passem a constar 
dos Anais do Senado da República.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGILIO EM SEU 
PRONUCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa aguarda a manifestação do pronunciamen-
to que V. Exª reivindicou fosse acolhido para a devida 
publicação e registra a manifestação.

Com a palavra o nobre Senador Alberto Silva.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Presiden-
te. Com a licença do Senador Alberto Silva, apenas 
para um esclarecimento. Na quarta-feira, depois de 
amanhã, portanto, vence o prazo para apresentação 
de emendas à Medida Provisória nº 249. Consulto V. 
Exª: diante do fato de não termos trabalho amanhã, 
como devemos proceder em relação à apresentação 
de emendas a essa medida provisória?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Alvaro Dias, será assegurado o prazo de 
mais um dia para o recebimento de emendas.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o nobre Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB–PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Até 
que enfim!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acaba-
mos de ouvir vários discursos inflamados a respeito 
da situação brasileira, ora sobre a questão dos juros, 
ora sobre as estradas, principalmente do Senador de 
Santa Catarina, Senador Leonel Pavan, que ficou aqui 
a dizer do estado das rodovias não só em Santa Ca-
tarina, mas no País inteiro.

Venho aqui com o jornal Correio Braziliense, 
que diz: “Só com um milagre as estradas saem do pa-
pel neste ano”. Senador Leonel Pavan, V. Exª sabe o 
que é isso? Desde a época do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso que apresentei uma proposta ao 
País para se consertarem as estradas brasileiras. Já 
que nos decidimos pelo rodoviarismo – não cuidamos 
de estradas de ferro, mas de estradas de rodagem –, 
já que tomamos essa decisão, vamos fazer com que 
as estradas sejam boas e ofereçam o máximo de se-
gurança a quem nelas viajar.

Apresentei, então, uma proposta, que repetirei 
hoje, com a lógica dos fatos. V. Exª mencionou que 
consultou a Confederação Nacional dos Transportes. 
Vou dizer a V. Exª que o trabalho que apresentei aqui 
– e apresentei ao Líder, Senador Aloísio Mercadante, 
logo que o Presidente Lula assumiu o Governo – era 
no sentido de que se criasse uma câmara de gestão. 
Peço a sua atenção, meu caro Senador Leonel Pavan. 
Sabe por que uma câmara de gestão? Porque o Minis-
tério dos Transportes não tem condições. A burocracia 
interna de qualquer Ministério segue uma rotina que 

não podemos mudar. Uma licitação para um trecho 
de estrada, quer seja para o projeto, quer seja para a 
execução, leva seis meses, e temos 36 mil quilôme-
tros de estradas federais destruídas, Senador Pavan. 
Isso é uma calamidade! E, se é uma calamidade, há 
remédio para calamidade.

No caso do apagão, o remédio foi uma câmara 
de gestão. A Cide foi criada exatamente para cobrir a 
restauração das estradas. Agora, quero deixar clara a 
lógica do meu raciocínio, do meu trabalho.

Senador Leonel Pavan, o projeto de uma estrada 
requer uma consulta a uma empresa, que ganha uma 
licitação para ir ao campo saber como está a estrada. 
Ela leva alguns meses para conseguir esse resultado. 
Depois do resultado pronto, o que faz a empresa? Nova 
licitação para o projeto.

Enfim, para se obter um projeto, leva-se mais do 
que seis meses. Mas existem métodos e maneiras de 
se fazer projeto usando tecnologia avançada. Existem 
veículos que são capazes, andando a uma velocidade 
de 40 quilômetros, de determinar como está o asfalto, 
a superfície e a base, e com isso se podem fazer oito 
mil quilômetros de projeto em quatro meses.

Para executar isso, o que poderíamos fazer?
É simples. Depois de autorizada a câmara de 

gestão, o Governo nomeia uma comissão gestora, 
composta de pessoas altamente capacitadas, da qual 
o Ministro dos Transportes pode fazer parte, mas há 
um núcleo de decisão, e as coisas são fáceis.

Agora, só para que V. Exª entenda, Senador Le-
onel Pavan, qual é a minha proposta? Este jornal diz 
que há uma estrada que está parada há um ano por 
questões de dificuldades na licitação. Proponho que 
se estabeleça um preço, o preço de um quilômetro de 
estrada nova ou a ser reparada. Uma vez estabelecido 
esse preço, se pode realizar – a câmara de gestão tem 
poderes para isto – uma espécie de leilão por lotes. 
As firmas, as empresas cadastradas que concorda-
rem entram e assinam um contrato. Isso não é ilegal 
e já foi feito em várias ocasiões. Inclusive a questão 
do apagão foi resolvida dessa forma.

Pergunto: cem empresas de engenharia estão 
esperando uma ordem. Sabe qual é o valor, Senador 
Pavan? Sabe quanto gastaríamos para reparar 36 mil 
quilômetros de estrada? Seriam R$6 bilhões em três 
anos; R$2 bilhões por ano. A Cide arrecada muito 
mais do que R$7 bilhões, talvez R$8 bilhões, talvez 
R$10 bilhões. Com R$2 bilhões faremos, anualmen-
te, 11 mil quilômetros de estradas novas. Tiramos o 
asfalto velho e fazemos asfalto novo em todas elas e 
consertamos também a base que estiver estragada. 
Esse meu trabalho foi distribuído aqui para muitos dos 
nossos companheiros.
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Senador Pavan, a minha pergunta é: por que o 
Governo não age assim? Faço aqui um apelo: Presi-
dente Lula, procure saber qual foi a proposta que fiz ao 
Líder Mercadante e repeti aqui. Uma câmara de gestão! 
Senador Pavan, o caso é de calamidade pública. 

Só para encerrar o tema, antes de conceder um 
aparte. Sabem qual é o prejuízo em combustível que 
os buracos propiciam aos que trafegam? São 1 milhão 
e 800 mil carretas rodando neste País, e sabem quanto 
elas gastariam se as estradas estivessem todas nor-
mais? Doze bilhões de litros de óleo diesel; mas, com 
os buracos, há um acréscimo de 35%. Senador Leonel 
Pavan, 35% de 12 bilhões, vamos praticamente para 
mais de 4 bilhões de litros, que, a R$1,40 na bomba, 
resultam em um prejuízo no gasto do combustível de 
quase R$6 bilhões. Ora, economizando o óleo gasto 
inutilmente por causa dos buracos, já dava para con-
sertar as estradas.

Concedo o aparte ao Senador Leonel Pavan.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador Al-

berto Silva, V. Exª é um espelho no Senado.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obri-

gado.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Sou um Se-

nador novato, apesar de ter sido Deputado Federal. 
Ainda estou buscando muita experiência e tenho ob-
servado muito a sua atuação, a sua experiência, o seu 
conhecimento, para que nele nos possamos espelhar, 
trabalhando com lisura e desempenhando um bom 
papel como representante de Santa Catarina neste 
Senado Federal. V. Exª tem uma experiência enorme, 
já foi Governador duas vezes.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sim, 
senhor.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – É Senador 
por dois mandatos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Exata-
mente.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – V. Exª é um 
homem calmo, que fala com toda tranqüilidade, com 
conhecimento, que sempre tem respeitado os governos, 
mas sempre levando a sua experiência. Não podemos, 
em hipótese alguma, aceitar que um governo que se 
diz democrático não aceite idéias, opiniões, projetos 
ou que não venha sequer discutir. Se isso aconteceu 
no governo passado, também deveria ter sido discuti-
do. E, agora, muito mais, porque o Governo assumiu 
anunciando que tinha propostas inovadoras. Assumiu 
um governo que se dizia bem mais democrático, que 
ouviria o Parlamento. O seu projeto de câmara de ges-
tão deveria ser amplamente discutido nas comissões, 
aqui no Plenário e principalmente pelo Governo. Tra-
ta-se de um projeto que visa a economizar recursos, 

recuperar as rodovias do nosso País. Mediante a pro-
posta, V. Exª mostra sua preocupação com o preço do 
frete, que vem aumentando.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Exata-
mente.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Os veículos 
acabam pegando um buraco aqui, outro acolá, um 
acidente lá, e as empresas incluem seus prejuízos 
no preço do frete, aumentando-o. Ao subir o valor dos 
fretes, sobem os preços das mercadorias. Onde recai 
o aumento dos preços das mercadorias?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – No con-
sumidor.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – No bolso do 
sofredor, do povo, do assalariado. Então, cumprimento 
V. Exª pela brilhante explanação e por sua coragem 
de dizer essas coisas. O Governo deveria, ao menos, 
espelhar-se em pessoas experientes, como o Senador 
Pedro Simon. S. Exª é uma figura fantástica, reconhe-
cida por todos os brasileiros. Falo também do proje-
to e das idéias de V. Exª, que já foi Governador duas 
vezes e Senador duas vezes. Apresenta um projeto 
que poderá ser utilizado não só pelo Governo atual, 
mas por todos os governos e um projeto que vai trazer 
soluções para o nosso País. Meus cumprimentos ao 
Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obri-
gado.

Peço ao nobre Presidente que incorpore ao meu 
discurso o aparte do Senador Leonel Pavan.

Concluo fornecendo ao Senador algumas in-
formações complementares. Falei do prejuízo com 
combustíveis. Fiz um estudo ao lado da Confedera-
ção dos Transportes e da Confederação Nacional dos 
Empreiteiros de Rodovias. Senador Leonel Pavan, V. 
Exª falou nos desvios que os carros têm de fazer para 
se livrarem do entulho e dos buracos. Cada vez que se 
desacelera uma carreta de 50 toneladas, ela joga fora 
óleo sem queimar. No estudo que fizemos, chegamos 
à conclusão de que as carretas gastam 35% a mais de 
combustível, o que perfaz R$6 bilhões. Só com essa 
quantia dava para consertar todas as estradas. Soman-
do-se o frete e o prejuízo do patrimônio das carretas, 
atingem-se outros 15%. Mais dinheiro, mais prejuízo 
para o País, mais aumento de frete.

Agradeço pelo aparte.
Sr. Presidente, antes de concluir, desejo fazer 

um registro. Alguns companheiros do interior do meu 
Estado pediram-me que falasse com o Governo do 
Estado, porque eles estão sentindo a falta dos cursos 
da Uespi. Esclareço que Uespi é a Universidade Es-
tadual do Piauí que eu fundei. Faço, porém, o regis-
tro, para ser verdadeiro e justo, de que foi no Governo 
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do agora Senador Mão Santa que essa universidade 
ganhou corpo e dimensão, indo aos mais distantes 
rincões do Estado do Piauí. A reclamação que veio a 
mim para falar ao Governo leva-me a registrá-la aqui. 
Considero justo e correto dizer que um dos pontos altos 
do Governo Mão Santa foi, entre outros, ter levado a 
esperança a milhares de jovens, no interior do Estado 
do Piauí, com a possibilidade de poderem cursar uma 
faculdade. Por isso, respondo aos companheiros que 
me estão ouvindo no Piauí que farei essa reclamação 
ao Governo do Estado. Deixo claro que a mim não 
interessam questões de discrepância ou desenten-
dimento de natureza política. Interessa-me ser justo 
e, neste instante, quero sê-lo. O Governo do Senador 
Mão Santa levou a esperança ao interior do Piauí com 
a sua e a minha universidade estadual. De fato, estão 
reclamando e é preciso que essas unidades voltem. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra à eminente Senadora Serys 
Slhessarenko, por dez minutos, e, em seguida, aos 
Senadores Alvaro Dias e Arthur Virgílio.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já 
que estamos falando tanto hoje em recursos para in-
fra-estrutura especialmente na área de estradas, res-
saltamos que começamos em Mato Grosso um grande 
entendimento sobre a possibilidade real de asfaltamento 
da BR-158. Amanhã, teremos uma reunião com o Mi-
nistro dos Transportes, o Governador de Mato Grosso 
e toda a Bancada do Estado em nível federal, para dis-
cutirmos tanto a BR-158 quanto a BR-163. Levaremos 
ao Sr. Ministro Alfredo Nascimento uma proposta de 
convênio, a fim de que realmente a rodovia 158, de 
grande importância para o escoamento da produção 
em Mato Grosso, tenha viabilidade.

Hoje, cerca de 400 quilômetros dessa rodovia fe-
deral ainda estão sem asfalto, Sr. Presidente, no Estado 
de Mato Grosso. A BR-158 tem sido alvo prioritário do 
meu mandato e farei um breve relatório sobre o nosso 
trabalho com relação à BR-158.

Ainda no mês de junho de 2003, realizamos um 
fórum na cidade de Vila Rica, onde participaram vá-
rios parlamentares, representante do Dnit, governo 
estadual, inúmeros prefeitos da região, igreja, ONGs, 
enfim, toda sociedade organizada da região para tra-
çar as ações que pudessem viabilizar o asfaltamento 
da BR-158.

A meu pedido, o Dnit destinou, à época, em 2003, 
R$1,5 milhão para terminar o projeto de engenharia 
e impacto ambiental, que hoje já está totalmente pre-
parado.

Após diversas audiências com Ministros dos 
Transportes, Planejamento, da Coordenação Políti-
ca do nosso Governo, verificou-se que a BR-158 não 
estava no Plano Plurianual. Fizemos, então, emenda 
na Comissão Mista de Orçamento que assegurou a 
inclusão da rodovia no PPA de 2004/2007, no valor de 
R$187 milhões. Da mesma forma, ocorreu sua inclusão 
na LDO – isso tudo no ano de 2003.

Solicitei diretamente ao Presidente Lula que a 
BR-158 fosse colocada como obra prioritária do Gover-
no Federal. E hoje ela está inserida no Projeto Piloto, 
ou seja, é obra estratégica do nosso Governo.

Espero que agora, com todas essas ações de-
senvolvidas, o DNIT tenha a agilidade necessária para 
concretizar esse empreendimento de vital importância 
para a região do Vale do Araguaia.

Acredito que amanhã, nessa reunião com o Mi-
nistro dos Transportes, a bancada do Mato Grosso e 
o Governador do Estado, conseguiremos tornar viável 
o término do asfaltamento – ainda faltam mais de 300 
quilômetros da BR-158.

Sr. Presidente, quero também falar, como hoje 
já foi feito por vários Srs. Senadores, sobre a Cúpula 
América do Sul – Países Árabes. Trata-se, realmente, 
de grandioso encontro arquitetado por nosso querido 
Presidente Lula, é uma estratégia louvável de aproxi-
mação com os países árabes.

Devemos destacar que esse encontro trará im-
portantes resultados para o nosso País. Os países 
árabes são reconhecidamente ricos, possuidores que 
são de grandes reservas de petróleo. O potencial de 
comércio é grande: suas cifras podem girar em torno 
dos trilhões de reais.

Além disso, o encontro ajudará na aproximação 
com nossos queridos vizinhos, principalmente com 
nossos irmãos argentinos – ajudará a resolver essa 
pendência diplomática que em nada contribui para os 
dois países; a superação desse desentendimento deve 
ser prioridade para nosso País neste momento.

Não podemos permitir que nosso eterno parcei-
ro político, militar, econômico e cultural se distancie. 
Temos de reiterar o desejo do Brasil de ser parceiro 
da Argentina para fortalecermos o Mercosul como um 
todo. O objetivo a ser perseguido deve ser o interesse 
comum da região, o desenvolvimento de todo o Bloco, 
o fortalecimento das relações e, principalmente, do 
Bloco com outros países do mundo.

A cúpula representará o reinício do Mercosul, com 
o fortalecimento dos laços entre os países da América 
do Sul e a aproximação com o mundo árabe.

Precisamos aumentar o dinamismo das relações 
comerciais entre o Mercosul e o Mundo Árabe, que 
atualmente encontra-se em minguados US$10 bilhões, 
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dos quais US$8,2 bilhões – pouco para a grandiosi-
dade da propositura – somente com o Brasil. Isso é 
muito pouco se comparado com o potencial de comér-
cio entre os dois blocos. Além disso, temos de garantir 
que nossos vizinhos também tenham benefícios com 
esse comércio. 

Sr. Presidente, não tenho medo de afirmar que 
esse objetivo é essencial para garantirmos o desen-
volvimento econômico da região, garantindo aumen-
to nos níveis de emprego e renda dos nossos povos. 
Precisamos, sim, conversar com os líderes árabes 
sobre assuntos importantes para a humanidade. Há 
problemas, sim, e apenas com o diálogo chegaremos 
a um ponto comum.

Acho que a aproximação do Brasil, com a ado-
ção de uma postura contrária à adotada pelos Estados 
Unidos em muitos aspectos, ajudará, e muito, para que 
consigamos em breve estabelecer um diálogo mais 
amplo e introduzir questões mais delicadas como a 
dos direitos humanos. É um acontecimento histórico, 
Sr. Presidente, não tenho dúvida alguma disso. 

Aproveitaremos a oportunidade para ultrapassar 
uma questão que, apesar de não ser percebida assim 
por muitos, é grave – refiro-me às nossas relações com 
o país amigo e vizinho, a Argentina. 

Na semana que passou, na reunião da Comis-
são de Relações Exteriores, sob a presidência do nos-
so Senador Cristovam Buarque, houve debate muito 
elucidativo. Ficou claro que os brasileiros têm a maior 
deferência por nossos irmãos e vizinhos argentinos. 
Aliás, disse o presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, Senador Cristovam Buarque, que aquela 
gravação deveria até ser encaminhada ao país-irmão, a 
Argentina, para que realmente tivessem a convicção e 
a certeza de quão queridos são por nós, brasileiros.

A reunião da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado da República do Brasil foi evento marcan-
te; deveria ser passado, na íntegra, o debate que lá 
aconteceu para a Argentina, para que vissem quan-
to bem-querer nós, brasileiros, temos para com os 
nossos irmãos argentinos. Foi uma discussão de alto 
nível, onde foram colocadas questões importantes e 
também o pensamento do Senado da República, me-
diante sua Comissão de Relações Exteriores, com 
relação à Argentina.

Quero ainda, no pouco tempo que me resta, 
chamar a atenção para uma questão. Sr. Presidente, 
parece uma questão pequena, mas não é: é uma de-
monstração de independência e de soberania do nosso 
País. Atos como o que vou relatar aqui e agora, para 
alguns, talvez não sejam de grande envergadura, mas 
mostram que, se titubearmos em questões relativas à 
nossa independência, como poderia ter ocorrido nesse 

caso, nos veremos diante de situação extremamente 
perigosa.

Usarei os minutos de que ainda disponho para, 
desta tribuna, parabenizar o Governo brasileiro, o Go-
verno do nosso querido Presidente Lula, do Partido dos 
Trabalhadores, pela corajosa posição que assumiu ante 
a tentativa de interferência dos Estados Unidos na po-
lítica nacional com relação ao tratamento da Aids. 

Havia um acordo entre o Brasil e os Estados 
Unidos sobre a questão da Aids. O US-Aids, orga-
nismo do governo norte-americano responsável pelo 
combate à Aids, repassaria a Ongs que trabalham no 
combate ao HIV no Brasil o montante de 22,5 milhões 
de dólares.

O Brasil, Sr Presidente, possui o maior progra-
ma de distribuição gratuita de remédios contra Aids 
do mundo, inclusive é muito elogiado pelos organis-
mos internacionais. Temos avançado muito também 
na política de distribuição de preservativos, principal-
mente às populações ditas de risco, além de campa-
nhas esclarecendo as formas de contágio da Aids e 
a prevenção.

Temos uma posição contrária às políticas recentes 
aprovadas pelo governo norte-americano, que pregam 
a abstinência e o veto à prostituição como forma de 
prevenção da doença. 

Esse é o principal ponto de discordância em re-
lação ao adendo apresentado pela US-Aids ao Brasil. 
No contrato, havia uma cláusula que vetava o auxílio, 
sob a forma de repasse de recursos, a ONGs que de-
fendessem ou que permitissem a prática da prostitui-
ção, como a busca de direitos trabalhistas.

Vale lembrar, Sr. Presidente, que em nosso País a 
prostituição não é crime, sim uma contravenção, e que 
o Governo brasileiro tem trabalhado de forma louvável 
no sentido de dar cidadania a homens e mulheres, em 
sua maioria pobres, que vêem na prostituição uma for-
ma de lutar contra a miséria a que estão submetidos.

Não faço aqui, Srs. Senadores, uma defesa da 
prostituição, mas precisamos ser honestos: não há 
como negar que essa atividade existe. Como é mui-
to falado, é a profissão mais antiga do mundo, e não 
será fechando os olhos que faremos com que ela dei-
xe de existir. 

Porque não concordamos com a sua existência, 
as pessoas que utilizam essa profissão para sobrevi-
ver devem estar entregues à própria sorte? O trabalho 
com prostitutas na prevenção da Aids tem sido muito 
importante, já que é a população mais vulnerável ao 
seu contágio. 

Assim, não poderíamos aceitar que governo es-
trangeiro interferisse em nossas políticas públicas, 
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ditando a forma como deveríamos encarar esse pro-
blema. 

Devemos destacar que o Governo brasileiro agiu 
como um governo democrático deveria agir: entrou 
em contato com as organizações não-governamen-
tais, através da Comissão Nacional de Aids, para que 
somente com o aval desse organismo o acordo fosse 
recusado. 

O Brasil é um país soberano e deve demonstrar 
sua soberania não permitindo que países estrangei-
ros, seja ele qual for, tente interferir em nossas políti-
cas domésticas, principalmente nas relacionadas ao 
bem-estar da população. As políticas públicas a serem 
implementadas em nosso País dizem respeito apenas 
ao Estado brasileiro.

Sr. Presidente, quando o nosso Governo não 
aceita assinar um acordo previamente determinado, 
que vem com exigências de última hora como essas, 
entendemos que o Brasil está dando passos avança-
dos e largos no caminho da democratização, da sua 
soberania e da sua independência.

Precisamos de recursos, sim, para o combate à 
AIDS e para tantas outras agruras que a população 
mais empobrecida deste País vivencia no seu dia-a-dia. 
Todavia, não podemos permitir que países estrangei-
ros, sejam quais forem, como eu já disse, interfiram em 
nossas políticas públicas, querendo determinar quais 
seriam as melhores para o Brasil.

Eu diria que o Presidente Lula, ao denunciar esse 
acordo, agiu da forma mais correta, defendendo o nosso 
País, a nossa independência e a nossa soberania.

No último minuto que me falta, saúdo o Sindica-
to dos Trabalhadores da Educação de Mato Grosso, 
dizendo que somos solidários aos companheiros e 
às companheiras da educação daquele Estado. Infe-
lizmente, um juiz julgou a greve ilegal e indevida, e, 
mais infelizmente ainda, a Secretária de Educação do 
Estado de Mato Grosso, Srª Ana Carla Muniz, está 
movendo toda sorte de perseguição aos trabalhadores 
da educação com essa liminar que, do nosso ponto de 
vista, é parte da insensibilidade do Judiciário de Mato 
Grosso, representado pelo juiz Gerson Ferreira, que 
concedeu a liminar.

Espero que os trabalhadores da educação no Es-
tado do Mato Grosso continuem mobilizados, organi-
zados, dizendo não à destruição das políticas públicas 
da educação, realizada pelo Sr. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, por dez 
minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, 

comunico que será impossível realizar a reunião da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, no dia de 
amanhã, porque a Câmara dos Deputados cancelou 
suas atividades, com precedência ao anúncio feito 
pelo Senado Federal. Os Parlamentares sequer virão 
a Brasília hoje e amanhã. Portanto, não teríamos a 
presença dos Parlamentares da outra Casa do Con-
gresso Nacional na CPMI.

No entanto, os funcionários colocaram-se à dis-
posição para a realização dos trabalhos da reunião 
da CMPI. De qualquer forma, o nosso agradecimento 
a eles.

Assim, com a presença do Relator Deputado 
João Alfredo, estaremos definindo uma nova data para 
realização da reunião. 

Mais uma vez, registro a minha insatisfação pes-
soal em relação a decisão de paralisar os trabalhos do 
Congresso Nacional amanhã. Repito: não vejo motivos 
que justifiquem esse descanso remunerado.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi muito 
oportuno o tema que o ex-Presidente Fernando Henri-
que Cardoso abordou em entrevista concedida à edição 
de maio da revista Conjuntura Econômica, da Funda-
ção Getúlio Vargas: o início do esgarçamento do pro-
cesso de “legitimação” do Poder Público no Brasil. 

Os acontecimentos demonstram que pode estar 
em curso um processo de fragmentação da legitima-
ção do Poder Público no Brasil. Essa fragmentação, 
sem dúvida, como bem apontou o ex-Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, poderia conduzir o País a 
uma crise institucional. 

No nosso entorno, temos exemplos que mere-
cem ser analisados, Senador Mão Santa. O processo 
de fragmentação da Argentina, por exemplo, levou o 
Presidente De La Rúa a renunciar após 24 meses de 
governo. Deixou a Casa Rosada sob panelaços e sa-
ques a supermercados. 

No Peru, o populista Alan Garcia, que antecedeu 
Alberto Fujimori, deflagrou o processo de fragmenta-
ção do Poder Público naquele país, que foi continuado 
e ampliando no governo de Fujimori, destituído pelo 
Congresso peruano. 

Na Venezuela, o esgarçamento do Poder Público 
levou Carlos Andrés Pérez a ser destituído. 

Na Bolívia, igualmente, o processo de deteriora-
ção levou o Presidente Gonzalo Sánches de Lozada 
a renunciar após 14 meses de gestão. 

A crise institucional, nascida na esteira da frag-
mentação do processo de “legitimação” do poder público 
no Equador, provocou a queda de Jamil Mahuad após 
18 meses de governo, abrindo caminho para a eleição 
de Lucio Gutiérrez, atualmente exilado no Brasil.
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Devemos estar atentos, portanto, à opinião públi-
ca, aos anseios da sociedade brasileira em relação a 
seus representantes no Parlamento brasileiro. 

A democracia, a governabilidade e governança 
não são conquistas consolidadas na América do Sul. 

A recente renúncia do Presidente do Equador, 
Lucio Gutiérrez, foi a décima interrupção de um man-
dato constitucional nos últimos 16 anos na América 
do Sul. 

Isso significa uma média de um presidente caindo 
a cada ano e meio na região, com saídas registradas 
entre 1989 e 2005, em sete dos dez países sul-ame-
ricanos.

O Congresso Nacional deve ser caixa de resso-
nância da nossa sociedade. 

A gestão do Presidente Lula contribui, em larga 
escala, para deflagrar o esgarçamento do processo de 
“legitimação” do poder público. 

Como explicar, por exemplo, que a política eco-
nômica do Governo é capaz de assegurar ao Bradesco 
um lucro, no primeiro trimestre de 2005, de R$1,205 
bilhão, o dobro do registrado em igual período do ano 
passado? 

Como explicar, Srª Presidente, Srs. Senadores, 
especialmente para a legião de trabalhadores deste 
País que depositou confiança de forma absoluta no 
Presidente Lula de que estava chegando a vez dos 
trabalhadores do Brasil, que foi um equívoco, pois, 
na verdade, chegava a vez dos banqueiros do Brasil? 
Nunca os bancos no nosso País alcançaram lucros tão 
gigantescos como no Governo Lula. 

Como explicar a estimativa do Tesouro e do Ban-
co Central de que a elevação da taxa básica de juros 
custará R$27 bilhões a mais, em 2005, aos cofres 
públicos? 

O Senador Arthur Virgílio jurou que, se o Minis-
tro José Dirceu vier prestar depoimento nesta Casa, 
não será cobrado sobre a elevação de taxas de juros 
e nem será cobrado sobre o caso Waldomiro Diniz*. 
Seria questionado apenas sobre pontos referentes à 
privatização da Infraero. Mas, sem dúvida, os Sena-
dores Arthur Virgílio, Leonel Pavan, Mão Santa, outros 
Senadores de nosso Partido, todos os dias, desta tri-
buna, cobram do Governo uma postura de ousadia em 
relação a mudanças necessárias para conter o pro-
cesso de deterioração da economia popular do nosso 
País, com o absurdo das elevadas taxas de juros que 
praticamos, que conferem aos bancos os lucros fan-
tásticos que estão obtendo, na contramão da queda do 
poder aquisitivo da classe média brasileira, sobretudo 
os assalariados do nosso País. 

Este, sim, é um ponto importante na análise des-
sa hipótese de esgarçamento do processo institucional 

no Brasil. Como explicar, por exemplo, que o Governo 
pretenda negociar pontos cruciais de uma futura re-
forma política, o fim da verticalização, sem realizar um 
debate qualificado no Congresso Nacional?

Aponto a reforma política na análise dessa ques-
tão levantada pelo ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, ou seja, do esgarçamento do processo de 
legitimação do poder público no Brasil, porque estamos 
com o modelo político defasado, o modelo político que 
se deteriorou, sobretudo na desesperança da popula-
ção brasileira em dias melhores no nosso País.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com prazer, 
Senador Arthur Virgílio. Quando se imaginava que o 
Presidente Lula seria o líder de uma articulação política 
para conferir ao País um modelo político compatível 
com a nossa realidade, o que vemos é o Presidente na 
contramão da reforma política, aceitando como preço 
para ter o PMDB possivelmente em uma aliança em 
2006 acabar com a verticalização, sem discutir refor-
ma política no Congresso Nacional.

Perdoem-me os adeptos dessa providência. É 
legítimo pretender acabar com a verticalização. Não 
quero discutir sequer o mérito. Mas quem defende o 
fim da verticalização não pode falar em reforma polí-
tica. Reforma política é exatamente o oposto. Refor-
ma política é a valorização dos partidos políticos, é a 
constituição de Partidos nacionais...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... e não o 
estabelecimento de uma espécie de samba do crioulo 
doido, na arquitetura do quadro partidário brasileiro.

Concedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio, 
antes que se esgote o meu tempo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – O Senador 
Heráclito Fortes estava lembrando que, quando al-
guém quiser designar uma figura desonesta, ou seja, 
alguém que se prestou a fazer o papel de testa-de-fer-
ro de outro, aquilo que a imprensa chama comumente 
de laranja, segundo aquela cartilha meio cretinazinha, 
que gastou dinheiro público – não sei nem se não é o 
caso de entrarmos com uma ação popular para res-
sarcir os cofres públicos daquilo – agora não se pode 
porque ofende a fruta. Então, chamar alguém de la-
ranja ofende a fruta; de burro ofende o animal, e as-
sim vamos. Mas, Senador Alvaro Dias, quero retornar 
a um ponto, que foi citado há uns três minutos, para 
falar do desencanto.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – De fato o 
quadro é de velhice. O Governo envelheceu; as pro-
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messas estão aí; as realizações são pífias, e o enve-
lhecimento leva, de fato, a um estado de perplexidade, 
que chega a ser perigoso neste País. Parabéns a V. 
Exª pela lucidez, pela oportunidade e pela serenidade 
do discurso que profere nesta tarde.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Arthur Virgílio, que tem liderado a Oposi-
ção no Congresso Nacional com muita competência.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 

Dias, seu pronunciamento é muito oportuno. Temos 
que denunciar que o PT, o núcleo duro, aliás é o José 
Dirceu mesmo, o maligno, quer instituir aqui um Parti-
do único. Todo mundo sabe que a democracia precisa 
de Partidos fortes. E o PMDB, na vida contemporânea, 
Senador Arthur Virgílio, significa isto, a redemocratiza-
ção, Ulysses encantado no fundo do mar, Teotônio Vilela 
com câncer e Tancredo Neves se imolando. Cooptar, 
comprando o Partido?! O Lula seria homem, seria lí-
der, se deixasse o PMDB livre e ganhasse nas urnas. 
Digo isso, porque ocorreu comigo. Governabilidade é 
outra coisa. Governei o Piauí e tinha como meu Partido 
coligado mais forte o PSDB. Eu os liberei e eles partici-
param com chapa e eu os venci. É assim. O Lula está 
assassinando o maior partido da democracia e não há 
democracia sem partidos fortes. Essa é a situação do 
PMDB; mas parece que, inspirado em Ulysses Guima-
rães, reagiu o Michel Temer e avançou, e tudo indica 
que será salvaguardado ao povo brasileiro o direito de 
ter novas opções e a alternância do poder.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, muito obrigado pelo aparte de V. Exª.

Para concluir, Srª Presidente, eu iria enumerar 
outros fatos que contribuiriam para que essa preo-
cupação cresça relativamente ao esgarçamento do 
processo de legitimação do Poder Público no Brasil, a 
exemplo do que ocorreu em tantos países da América 
Latina, mas citaria mais um fato: a partidarização da 
máquina administrativa, em prejuízo da sua eficiência, 
através da edição de medidas provisórias.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A Folha de 
S.Paulo dá destaque ao tema, hoje, e noticia que o Go-
verno criou cerca de 120 mil novos postos de trabalho 
no setor público por meio de medidas provisórias. 

Vejam que estamos admitindo no Congresso Na-
cional essa afronta à Constituição do País com medidas 
provisórias que aumentam a despesa pública com a 
criação de cargos – principalmente comissionados – nos 
dois anos e alguns meses do Governo Lula. Além da 
utilização da medida provisória de forma inconveniente 
e absolutamente inconstitucional, há o despropósito da 

partidarização da máquina pública, reduzindo ou com-
prometendo definitivamente a sua eficiência.

Muito obrigado, Srª Presidente, pela condescen-
dência em relação ao tempo.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Serys Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra, por permuta com a Se-
nadora Heloísa Helena, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto a apelar à Mesa 
do Senado, à Mesa do Congresso, para que não sus-
penda as sessões de amanhã, até porque essa atitude 
realmente passa a idéia de provincianismo, a idéia de 
despreparo para recebermos reuniões de Chefes de 
Estado. Por outro lado, não consigo entender a lógica 
de se impedir, por um dia que seja, o funcionamento 
de um Congresso que tem tanto a contribuir para a 
análise da própria Cúpula, que se vai realizar em Bra-
sília, para a análise da política externa brasileira, que 
considero capenga, equivocada.

Citei, há pouco, diversos ditadores, diversos go-
vernantes autocráticos que só teriam a ganhar se 
chegassem a presenciar ou a saber de reuniões mo-
vimentadas de um Congresso representativo de uma 
democracia consolidada como a brasileira. 

Mas não é esse o tema da fala que ora dirijo à 
Nação, Srª Presidente. O Correio Braziliense de hoje 
registra que a mídia árabe dá pouco destaque a esse 
fato. Os grandes veículos de comunicação foram muito 
comedidos ao analisar o episódio. O jornal egípcio Al-
Ahram praticamente o ignorou, assim como o Cairo 
Times e o libanês L’0rient – Le Jour . A mesma coisa 
ocorreu com o portal de notícias Arab News, da Arábia 
Saudita, e com a agência de notícias marroquina Ma-
greb Arab Press, que também foi muito lacônica, e a 
edição on line do jornal argelino, editado em francês, 
El Watan, um dos mais respeitados do mundo árabe, 
que publicou uma pequena reportagem. A exceção 
ficou por conta da rede de televisão internacional Al 
Jazeera, com sede no Catar, que publicou longa en-
trevista com o chanceler brasileiro. Lembra ainda o 
Correio Braziliense que a Al Jazeera é financiada 
pelos cofres do Catar e, como disse o Correio, aque-
le é um dos poucos países que enviaram chefes de 
Estado a Brasília. 
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Na verdade, o Brasil tem um problema mesmo; 
não é esse confronto estudantil com os Estados Uni-
dos, não. O problema que ele tem, Sr. Presidente, de 
política externa é, por exemplo, na OMC. O Brasil foi 
desclassificado – o Embaixador Seixas Corrêa – na 
primeira rodada de consulta na eleição para a Dire-
toria-Geral da Organização Mundial do Comércio. O 
País tem dificuldade de apoiar – e deu um apoio meio 
proforma – o candidato do Uruguai, o Embaixador del 
Castillo(*). E o Itamaraty acredita que, apesar disso, 
quem vai vencer é o Embaixador Pascale Lamy, que 
é, como o disse muito bem o jornalista Elio Gaspari(*), 
um dos barões do protecionismo agrícola europeu. 
Então, o Brasil vota no candidato uruguaio torcendo 
contra. Deveria ter-se somado ao Uruguai, até para não 
esfacelar o Mercosul, que está vivendo um momento 
extremamente difícil, inclusive com relações conturba-
das entre Brasil e Argentina.

Assim, reforço o apelo à direção do Congresso 
Nacional para que não interrompamos o funcionamen-
to das sessões de amanhã. Que se crie, para funcio-
nários credenciados do Congresso Nacional e para 
Parlamentares, uma via exclusiva. Quem vier para o 
Congresso Nacional – jornalistas credenciados, fun-
cionários credenciados, Parlamentares – pode passar, 
e teríamos sessão. 

Há pouco, soube que um colega nosso levantou 
uma hipótese que tem de fazer parte dos cálculos da 
probabilidade real. A hipótese é a de haver um aten-
tado terrorista – que Deus nos livre a todos! Nessa 
hipótese, o Congresso Nacional brasileiro estaria fe-
chado?! Entendo que o nosso dever é mantermos as 
portas abertas sempre. 

Portanto, não é boa a iniciativa; não foi feliz a 
idéia.

Entretanto, faço um corte e discuto outro assunto, 
que, aliás, foi o que realmente me trouxe à tribuna. Além 
de criar um cargo público por hora – sem contar alguns 
que depois explicarei melhor, Senador Mão Santa –, o 
Presidente Lula bate outro recorde na sua sofreguidão 
sem limites com que vem fazendo crescer a máquina 
administrativa do País. Desde que ele assumiu, foram 
quase vinte mil cargos criados por meio de medidas 
provisórias, algo sem precedentes neste País. 

Segundo matéria publicada pelo Jornal Folha de 
S. Paulo, edição desta segunda-feira, dia 9 de maio, 
Lula cria cerca de setecentos cargos por mês, o que 
dá 24 cargos por dia, ou seja, um cargo a cada hora 
do dia, incluindo o período da noite. Não pára este 
Governo! Isso, sim, é que é trabalhar.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, Senador José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Arthur 
Virgílio, eu gostaria de acrescentar ao discurso de V. 
Exª apenas uma observação: na realidade, o que se 
verifica hoje é que o Governo comete uma série de 
trapalhadas, e me parece que uma das razões desse 
excesso de trapalhadas – ressalte-se essa famosa 
cartilha, lançada pela Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos – é exatamente o excesso de pessoas no 
Governo sem ter o que fazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Aquilo 
é trabalho para ocioso. V. Exª tem toda razão. Aquilo é 
trabalho para quem não tem nada o que fazer!

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – A Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos deveria ser importan-
tíssima. Não precisava nem ter status de Ministério, 
mas precisava ser importante, porque o Brasil, certa-
mente, é um dos países em que mais se descumprem 
os direitos humanos. Recentemente, uma freira foi 
assassinada; pessoas são assassinadas todo fim de 
semana, enfim, tudo isso é um verdadeiro atentado 
contra os direitos humanos. Enquanto isso, a Secre-
taria Nacional de Direitos Humanos se preocupa em 
publicar uma cartilha que está sendo ridicularizada 
no Brasil inteiro, tanto que até eles mesmos a escon-
deram! Eu mesmo gostaria de usar o prestígio de 
V. Exª para ver se conseguimos alguns exemplares 
dela, a fim de distribuí-los entre os Senadores. Há 
uma solicitação muito grande nesse sentido, porque 
ela realmente é muito engraçada. Quem sabe po-
deríamos traduzi-la para o inglês, para o espanhol 
e para o francês. Todo mundo está pedindo cópia 
dessa cartilha, e não estamos conseguindo obtê-la, 
embora tenha sido feita com dinheiro público. Parece 
que os milhares de exemplares vão ser incinerados 
ou qualquer coisa semelhante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor José Jorge, antes de conceder um aparte ao Se-
nador Heráclito Fortes e ao Senador Alvaro Dias, eu 
lhe digo que até participo de um esforço – se tivermos 
um fim de semana para isso – para fazer a tradução 
da cartilha para o inglês. E, claro, eu me junto a esse 
mutirão para obtermos alguns exemplares. 

V. Exª diz algo que me chama a atenção, ou seja, 
a cartilha está sendo ridicularizada em todo o Brasil 
por uma razão simples: porque ela só foi editada em 
português. Se ela fosse editada em chinês, ela seria 
ridicularizada na China; se fosse editada no Japão, 
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seria ridicularizada na língua japonesa. Porque a car-
tilha é pura e simplesmente ridícula! Ela é fruto de um 
Governo que trabalha de maneira ociosa.

Concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Ar-

thur Virgílio, apenas quero colaborar com o Senador 
José Jorge no seu aparte. Recebi uma solicitação de 
um grupo grande de colecionadores de publicações 
exóticas; eles estão pedindo a cartilha para as suas 
coleções. Tenho certeza de que o Governo vai segurar 
isso, e o prejuízo pela divulgação vai ficar mesmo no 
bolso do contribuinte. A cartilha vai se tornar uma obra 
rara! E, daqui a pouco tempo, será uma obra disputada 
em leilão. Eu queria apenas lembrar a V. Exª que, den-
tro das aberrações que constam da tal cartilha, não se 
pode chamar ninguém de “gilete”. Imagine V. Exª que, 
na nossa juventude, na nossa infância, se se quisesse 
chamar alguém para a briga, se se quisesse ofender 
mesmo, era só chamar o companheiro de “gilete”; o 
que significava exatamente aquela figura sexualmen-
te tendenciosa. Hoje, o autor da cartilha propõe que 
o chamemos de bissexual. Durma com um barulho 
desse, Senador Arthur Virgílio!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quem 
sabe eles não queiram ofender a lâmina, que deixa os 
rostos governamentais tão bem escanhoados quando 
eles querem abrir mão da barba tradicional!

Obrigado, Senador Heráclito Fortes, de fato pa-
rece que não tem nenhuma mulher sendo estuprada 
neste País, nenhuma cadeia em condições sub-huma-
nas, não tem nenhuma criança abandonada nas ruas, 
parece que não tem nada para se tratar. Os direitos 
humanos agora é para brincarmos de cartilha politica-
mente correta e mais ainda, como o disse muito bem 
João Ubaldo Ribeiro: estão tentando reescrever a lín-
gua portuguesa com censura, com ditadura. Ou seja, 
isso é algo muito ruim.

Já lhe concedo um aparte, Senador Alvaro Dias. 
Antes, prossigo só mais um segundinho.

Para tudo, o Governo petista tem uma desculpa. 
Primeiro, diz a Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca que as medidas provisórias são usadas – e lá vem 
o Conselheiro Acácio: “quando a necessidade a ser 
satisfeita é urgente”.

Temos visto disparates aqui que mostram que 
30% a 40% das MPs são lixo legislativo puro, não são 
nem urgentes, nem são importantes, nem são coisa 
alguma. Um jogo de palavras até meio estúpido, o 
que não chega a ser novidade, levando-se em con-
ta a cartilha, por exemplo, a que se refere o Senador 
Heráclito Fortes.

E o saudoso Stanislaw Ponte Preta, Sérgio Por-
to, se fosse vivo ia fazer a festa com aquela história 
do “febeapá” dele, com que demolia a credibilidade do 
regime de força que se instaurou no País em 64 – fe-
beapá, para os mais jovens, é o Festival de Besteiras 
que Assola o País. A cartilha é Febeapá puro!

A Liderança do PT na Câmara dos Deputados tem 
outra explicação com a mesma sem qualidade alegada 
pela Casa Civil. A criação de cargos por MPs se apóia 
na necessidade de recompor carreiras. Poucos chegam 
a entender bem o que querem dizer com isso.

Sr. Presidente, estou anexando a este pronuncia-
mento a matéria a que fiz referência, para que passe 
a constar dos Anais do Senado da República e possa 
servir de subsídio para o historiador do amanhã, quando 
vier a ser escrita a história de um governo petista. 

Aqui está a matéria, da Folha de S. Paulo: “Lula usa 
medidas provisórias para criar quase 20 mil cargos”. 

Coincidentemente, Senador Alvaro Dias, eu havia 
determinado à minha assessoria que elaborasse estu-
do nessa linha. Informo que o nosso trabalho, apesar 
de ainda não estar concluído, constatou um dado inte-
ressante. Vou conceder o aparte a V. Exª, porque será 
muito à feição de V. Exª o que vou aqui proferir.

A excelente matéria publicada pelo jornal Folha 
de S.Paulo de hoje não faz referência ainda aos 92 
mil servidores contratados temporariamente pelo Go-
verno do Presidente Lula e do PT. Atenção: ou seja, 
o Governo Lula – e não faltou demagogia aqui desta 
tribuna – dispensou os terceirizados e contratou os 
temporários.

Um leigo diria que tanto faz. Digamos que tenha 
sido o mesmo número, ou seja, se ele dispensou 92 
mil terceirizados e contratou 92 mil temporários, pare-
ce que trocamos seis por meia dúzia, mas não é bem 
assim não. A justificativa é até simples e quero ir ao 
ponto, e ponto para o Dr. Delúbio. A justificativa é a de 
que o terceirizado não tem obrigação de contribuir para 
os cofres do PT e o temporário, sim. Não sei se esse 
raciocínio canhestro se encaixa, mas o fato é que sou 
levado a acreditar nisso, uma vez que tenho visto boi 
voar neste Governo.

Ouço o nobre Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 

Virgílio, isso revela a preocupação do Governo com o 
partido-caixa. Obviamente, esse tipo de procedimen-
to tem em vista o fortalecimento do caixa do parti-
do. Quero destacar uma confissão de incompetência 
nesta matéria de edição de medidas provisórias para 
preenchimento de cargos públicos. O Governo alega 
que tem pressa, que o processo legislativo é moroso, 
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que essa discussão levaria o Governo a perder tempo. 
Isso revela que é um governo sem nenhuma possibi-
lidade de planejar. Quer dizer, é um Governo que não 
planeja, um Governo que não faz reforma administra-
tiva e que não sabe, com a antecipação necessária, 
de quantos funcionários necessitará para a execução 
dos programas governamentais, até porque, provavel-
mente, programas efetivamente não existem. Portanto, 
é um Governo sem programa e sem planos estabele-
cidos. Esta justificativa de que a medida provisória é 
necessária para apressar a contratação de servidores 
públicos é confissão, portanto, de incompetência e de 
falta de planejamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem 
toda razão V. Exª, Senador Alvaro Dias. Chegamos à 
conclusão de que o Governo não tinha programa de 
Governo e que era balela, por exemplo, o Fome Zero, 
que hoje virou um selinho do Governo. Dá pena paí-
ses africanos, segundo os jornais dizem, comprando 
a idéia sem saberem – talvez por isso queiram um 
Congresso fechado – que aqui não existe Fome Zero 
algum, não existe programa algum Fome Zero, virou 
tudo letra morta. Mais ainda: o primeiro emprego. Es-
tão agora reescrevendo o Primeiro Emprego, porque 
simplesmente não conseguiram dar emprego para 
ninguém. E nos poucos lugares onde tentaram fazer 
esse programa funcionar acabaram desempregando 
algumas pessoas com mais de quarenta anos.

(A Presidência faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluo, Sr. Presidente, dizendo que é muito grave o 
quadro que vivemos, o quadro do atual Governo: po-
lítica econômica tímida, embora conseqüente. Políti-
ca externa tola, terceiromundista, estudantil. Política 
administrativa falida, praticamente não se tem notícia 
de trabalho nesse Ministério. E temos um Presidente 
que borboleteia, que viaja de um lado para o outro. 
O verbo é exatamente este: ele borboleteia sem ne-
nhuma preocupação em estudar os temas, inquirir 
ou sabatinar os seus Ministros. A cada Ministro que 
chega com uma novidade, o Presidente se embas-
baca e depois vai ver que o Ministro falou uma tolice 
brutal. Ele não estuda; pura e simplesmente ele não 
se aplica ao exercício cotidiano, sacrificado – isso 
exige trabalho – de governar. Ele prefere o discurso, 
o palanque.

Não sei até que ponto o povo brasileiro já não 
consegue discernir ou compreender que está diante 
de um engodo que precisa ser desmascarado com 
muita firmeza.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Presidente Lula recebeu uma repri-
menda, ouvida por milhares de brasileiros, no programa 
Balanço Real, da TV-Itapuã, da Bahia.

Com sua autoridade de Presidente da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, 
o ilustre Senador Antonio Carlos Magalhães chamou 
Lula de “enganador”. Ele disse isso ao reclamar do 
atraso na liberação de verbas federais para o metrô 
de Salvador.

Além de enganador – completo – o Governo Lula 
chega a ser trapalhão. Um pouco antes do dia em que 
é divulgada a entrevista do Senador, pela TV-Itapuã, o 
jornal Correio Braziliense publica matéria preocupan-
te, com o título “Militares atolados em dívidas”.

É que, sem o reajuste prometido pelo Governo, os 
integrantes das Forças Armadas recorrem a emprésti-
mos – informa o jornal. O comprometimento da renda 
dos militares chega a 56,5% , adianta o jornal.

Como se vê, a solução não é mandar bater nas 
esposas dos militares, que fizeram manifestações em 
frente ao Palácio do Planalto, reclamando o cumpri-
mento da promessa do Governo.

Não é bater nas senhoras dos Militares. Basta 
deixar de ser enganador e cumprir a promessa do 
reajuste.

Por último, Sr. Presidente, para mostrar que a 
base de apoio ao Governo Lula está completamente 
esfrangalhada, vem o Vice-Presidente José Alencar 
e diz, em ampla entrevista à Revista IstoÉ Dinheiro, 
essas palavras quase inacreditáveis:

Posso ser Presidente.
É uma entrevista cheia de críticas ao Governo, 

feitas por quem também integra o Governo criticado.
Estou anexando essas três matérias, para que 

passem a constar dos Anais do Senado.
Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Leonel Pavan.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Antes de passar a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Paulo Paim...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, eu gostaria de falar pela Li-
derança do PT.

O SR PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Será concedida a palavra a V. Exª como próximo 
orador. Ou ainda, de forma intercalada, primeiro ao 
Senador Paulo Paim e, depois, a V. Exª.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 156/05-GSPP

Brasília, 29 de abril de 2005

Assunto: Comunicação de irregularidade.
Senhor Presidente,
1. O Senado Federal, no exercício da competência 

privativa de que trata o art. 52, VII, da Constituição Fe-
deral, autorizou, por intermédio da Resolução nº 118, de 
1997, a União e o Estado de São Paulo a celebrarem o 
Contrato de Assunção da Dívida Contratual do Estado de 
São Paulo. Entre os termos do mencionado instrumen-
to, consta a emissão de títulos públicos, na modalidade 
nominal e inegociável, vinculados à obrigação do con-
trolador do Banco do Estado de São Paulo (BANESPA) 
honrar a dívida atuarial daquela instituição financeira 
referente às aposentadorias e pensões de funcionários 
nela admitidos antes de 22 de maio de 1975.

2. O Banespa foi privatizado em novembro de 
2000, tendo seu controle acionário sido adquirido pelo 
grupo espanhol Santander Central Hispano. Nos ter-
mos do edital de privatização, o novo controlador as-
sumiu todas as obrigações do controlador anterior, o 
Estado de São Paulo, inclusive o passivo atuarial da 
instituição, garantido pelos títulos públicos referidos 
no parágrafo anterior.

3. A associação representativa dos funcionários do 
Banespa me enviou extensa documentação demons-
trando que o Banco Santander não vem cumprindo in-
tegralmente suas obrigações frente aos aposentados e 
pensionistas em tela. A análise dessa documentação, 
juntamente com informações fornecidas pela Secreta-
ria do Tesouro Nacional, em resposta ao Requerimen-
to nº 1.319, de 2004, de minha autoria, me levaram a 

concluir que o Banco Santander está descumprindo 
a Resolução nº 118, de 1997, incorrendo em flagran-
te desrespeito a este Senado Federal, tudo a luz dos 
documentos anexo.

4. Assim, requeiro a Vossa Excelência que:

a) comunique ao Ministro da Fazenda 
os graves indícios aqui descritos, solicitando 
daquela autoridade o encaminhamento da 
documentação ao anexo à Advocacia-Geral 
da União para que, ex-vi do disposto no art. 
131 da Constituição Federal, adote as pro-
vidências extrajudiciais ou judiciais que lhe 
parecerem cabíveis referentemente aos inte-
resses da União;

b) encaminhe a documentação em anexo 
à Advocacia do Senado Federal para que, com 
fundamento no art. 60 do Regulamento Admi-
nistrativo – Resolução nº 9, de 1997 -, forneça 
à Advocacia-Geral da União as informações e 
o respaldo técnico necessários à defesa judi-
cial e extrajudicial dos interesses desta Casa 
Legislativa, no que concerne ao descumpri-
mento da Resolução nº 118, de 1997.

5. Certo de Vossa prestimosa atenção a esse 
pleito, renovo meus protestos de estima e distinta con-
sideração. – Paulo Paim.

NOTA TÉCNICA Nº 2.024, DE 2004

Referente à STC nº 200406309, para 
atender parte da solicitação do Senador 
Paulo Paim, que pediu estudo sobre docu-
mentos referentes à complementação de 
aposentadoria de ferroviários, bancários 
e empregados da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos.

I – Introdução

Trata-se de solicitação do Senador Paulo Paim 
para o estudo de documentos encaminhados a seu Ga-
binete por associações representativas dos bancários, 
ferroviários e funcionários dos Correios. Em face das 
diferenças entre as situações apresentadas, o estudo 
solicitado foi dividido por assunto, cuidando a presente 
Nota Técnica exclusivamente da questão dos direitos 
dos aposentados e pensionistas do Banespa frente à 
Resolução nº 118, de 1997, do Senado Federal, que 
dispôs sobre a renegociação da divida do Estado de 
São Paulo com a União Federal.

II – Histórico

O Banco do Estado de São Paulo S/A – Banes-
pa foi fundado em 14 de junho de 1909, com capital 
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francês e denominação de Banco de Crédito Hipote-
cário e Agrícola do Estado de São Paulo, tendo como 
objetivo amparar a atividade agrícola no Estado. Em 
4 de novembro de 1926, a participação acionária do 
Estado de São Paulo passou a representar 89% do 
capital do Banco e, no ano seguinte, foi adotada a 
atual denominação.

Em 1969, o Banespa abriu uma agência em Nova 
Iorque, a primeira de um estabelecimento bancário 
estatal brasileiro nos EUA. O Banco passou a Con-
glomerado Financeiro em 1973, com a absorção de 
uma empresa de crédito, financiamento e investimento 
e uma Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 
Em dezembro de 1986, ampliou também a rede de 
dependências e assumiu o controle acionário do ex-
tinto BADESP – Banco de Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo S/A, perfazendo igualmente as funções 
de Banco de Desenvolvimento. No final de 1989, foi 
adotada a configuração de Banco Múltiplo. Em 1992, 
surge o Banque Banespa International S/A, subsidiá-
ria instalada em Luxemburgo, com controle acionário 
integral do Banco. Esta extensão objetiva a expansão 
da rede internacional e as operações de comércio ex-
terior das empresas nacionais.

Ao final do ano de 1994, em face de problemas 
de liquidez, o Banco Central do Brasil, com fundamento 
no Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, 
decretou, por meio do Ato Presi nº 165, de 30-12-94, o 
Regime de Administração Especial Temporária (RAET) 
no Banco pelo período de 12 meses. O RAET foi pror-
rogado pelos Atos Presi nº 437, de 28-12-95, nº 602, de 
27-12-96, nº 700, de 25-6-97 e nº 747, de 25-9-97.

Em 27 de novembro de 1996, foi firmado “Proto-
colo de Acordo” entre a União e o Estado de São Paulo 
objetivando a reestruturação financeira do Estado, com 
base na Medida Provisória nº 1.514, de 7 de agosto de 
1996. Ficou ajustado que a União adquiriria a dívida do 
Estado e de entidades por ele controladas, existentes 
em 31 de março de 1996, junto à Nossa Caixa Nosso 
Banco e ao Banespa, sendo que o Estado transferiria 
51% das ações ordinárias do Banespa à União.

Em 22 de maio de 1997, foi celebrado entre a 
União e o BANESPA, com interveniência do Governo 
Estadual, o “Contrato de Assunção da Dívida Contra-
tual do Estado de São Paulo”, amparado pelo Progra-
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. Nessa data também foi assinado o “Contrato 
de Confissão, Promessa e Assunção, Consolidação e 
Refinanciamento de Dívidas” entre a União e o Esta-
do de São Paulo, contando com a interveniência do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico So-
cial (BNDES), do Banespa e do Banco do Brasil S/A. 
Esse contrato define a transferência para a União de 

51% do capital votante do Banespa. O Contrato de 
Promessa de Venda e Compra de Ações do Capital 
Social do Banespa, entre o Estado de São Paulo e a 
União, completa o conjunto de instrumentos firmados 
em 22 de maio de 1997.

A federalização aconteceu no final de 1997. Em 
23-12-97, foram celebrados, entre o Estado de São Paulo 
e a União, aditivos ao “Contrato de Confissão, Promessa 
e Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívida” 
e ao Contrato de Venda e Compra de Ações do Capital 
Social do Banespa, tendo sido este último transforma-
do em contrato de venda e compra, em decorrência do 
que foram transferidas, do Estado para a União, 51% 
das ações do capital votante do Banespa.

Com a assinatura do Acordo que culminou com a 
cessão dos créditos do Estado à União, o Banco Cen-
tral declarou, em 26-12-97, cessado o RAET.

No dia 29 de dezembro de 1997 o Banco Central 
efetuou compra definitiva de R$ 8,0 bilhões em Letras 
Financeiras do Tesouro – Série A (LFT-A), dando início 
ao processo de resgate da liquidez do Banco. Já sob 
o controle acionário da União, em virtude do processo 
de federalização, o Banespa foi incluído no Programa 
Nacional de Desestatização (Decreto nº 2.469, de 21 
de janeiro de 1998), onde o Banco Central figura como 
responsável pela execução e acompanhamento do 
processo, sob a supervisão do Conselho Nacional de 
Desestatização.

Em novembro de 2000, pela quantia de R$ 7,05 
bilhões, o grupo espanhol Santander Central Hispa-
no assumiu o controle acionário do Banespa. O novo 
controlador iniciou, então, um processo de reestrutu-
ração da instituição que incluiu incentivos à demissão 
voluntária, como forma de redução de seu quadro de 
empregados.

III – Previdência dos Empregados

Para os empregados admitidos após 23 de maio 
de 1975 e seus dependentes, o Banespa e suas contro-
ladas patrocinam o BANESPREV, com a finalidade de 
conceder aposentadorias e pensões complementares 
às concedidas pela Previdência Social, conforme defi-
nido no regulamento básico (Planos I e II), estruturado 
na forma de Benefício Definido, que adota o regime 
financeiro de capitalização para cálculo das reservas 
matemáticas, que representam o resultado dos cálculos 
atuariais de benefícios a serem pagos aos participan-
tes, deduzidos das contribuições futuras.

Em 2000, foi criado um Plano de Contribuição 
Definida (Plano III), para o qual foram transferidos os 
recursos garantidores dos Planos I e II, existentes em 
nome dos funcionários que optaram por aderir ao novo 
plano. A característica relevante desse plano é que, 
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a partir da adesão, deixa de haver a necessidade de 
constituição de reserva por ocasião de cada aposen-
tadoria, bem como se desvinculam os benefícios dos 
salários pagos pelo Banco. O valor dos benefícios fica 
vinculado exclusivamente ao montante de reservas 
existentes no novo plano em nome do participante.

O Banespa, consoante estabelecido em seu Re-
gulamento de Pessoal, era o patrocinador e o respon-
sável pelos pagamentos do Plano de Complementação 
de Aposentadorias e Pensões destinado aos funcioná-
rios admitidos até 22 de maio de 1975 – Plano Pré-75 
que não aderiram aos Planos de Previdência adminis-
trados pelo Banesprev. Nos termos da Lei estadual nº 

9.466, de 1996, o Estado de São Paulo assumiu tal 
responsabilidade.

Em setembro de 1999, a Receita Federal aplicou 
multa de R$2,1 bilhões porque o BANESPA não re-
colhia imposto de renda sobre a complementação de 
aposentadorias e pensões dos empregados do Plano 
Pré-75. Tal valor foi provisionado e não representou pre-
juízo para o Santander, que quitou a dívida em setem-
bro de 2002, utilizando dos benefícios fiscais previsto 
na Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002 
(transformada na Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002), que “Dispõe sobre a não cumulatividade na 
cobrança da contribuição para os Programas de Inte-
gração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep), nos casos que especifica; 
sobre os procedimentos para desconsideração de 
atos ou negócios jurídicos, para fins tributários; sobre 
o pagamento e o parcelamento de débitos tributários 
federais, a compensação de créditos fiscais, a decla-
ração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, 
a legislação aduaneira, e dá outras providências”.

IV – Resolução Nº 118, de 1997

O processo de federalização do Banespa foi auto-
rizado pelo Senado Federal, por meio da Resolução nº 

118, de 1997, no bojo da operação de refinanciamento 
da dívida global do Estado de São Paulo com a União. 
A Resolução em tela teve origem na Mensagem nº 106, 
de 1997 (Mensagem nº 649/97, na origem), do Presi-
dente da República, que encaminhou a documentação 
referente aos contratos assinados em 22 de maio de 
1997 entre a União e o Estado de São Paulo dentro 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados.

Na referida documentação, que, nos termos do 
art. 6º da Resolução nº 118, de 1997, é dela parte 
integrante, encontra-se o Parecer nº 20l/STN/CODIP/
DIRED, onde é informado que a União assumirá a 
responsabilidade do Estado de São Paulo, assumida 
nos termos da já mencionada Lei estadual nº 9.466/96, 
pelo passivo atuarial relativo aos empregados admi-
tidos no Banespa até 22-05-75. Tal assunção se deu 

mediante a securitização das obrigações que passou 
a ser representada por ativos securitizados no Sis-
tema Securitizar da Central de Custódia e de Liqui-
dação Financeira de Títulos (CETIP), na modalidade 
nominativa e inegociável. Conforme o Edital PND nº 
03/2000 (Edital de Privatização do BANESPA), essa 
era a situação desses ativos:

Ativos escriturados no sistema “Securiti-
zar” da CETIP, no valor de R$2.902,9 milhões, 
em 15-12-97, corrigíveis pela variação do ín-
dice IGP-DI calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas – FGV, acrescidos de juros de 12% 
a.a. e amortizáveis em 291 parcelas mensais, 
vencíveis apartirde 15-1-98.

Assim, em relação ao passivo atuarial dos apo-
sentados e pensionistas do Plano Pré-75 do Banespa, 
a Resolução nº 118, de 1997, autorizou a emissão de 
títulos securitizados e inegociáveis. À dívida foi efetiva-
mente cedida à União em 27-12-97, conforme informou 
o Ministro da Fazenda em resposta ao Requerimen-
to nº 565/99, da Câmara dos Deputados. Trata-se de 
obrigação decorrente de ato jurídico perfeito, que não 
poderia ser alterada por norma legal posterior, seja ela 
Lei Ordinária, Medida Provisória ou Resolução do Se-
nado Federal, e que foi transferida ao Banco Santander 
quando este assumiu o controle do Banespa.

V – Conclusão

As normas, geralmente sob a forma de medida 
provisória, que tratam da emissão de títulos da dívi-
da pública permitem a troca e negociação de papéis 
emitidos no âmbito do Programa Nacional de Deses-
tatização. Tal dispositivo, porém, não pode alcançar 
títulos emitidos sob cláusula de inegociabilidade, as-
sim referendada por Resolução específica do Senado 
Federal.

Assim, a negociação, pelo Banco Santander, 
com a anuência da

Secretaria do Tesouro Nacional, dos títulos emi-
tidos para securitizar o passivo atuarial dos aposen-
tados e pensionistas do Plano Pré-75 do Banespa 
fere a autorização senatorial contida na Resolução nº 
118, de 1975.

Sugerimos a remessa do Requerimento de in-
formações ao Ministro da Fazenda, conforme minu-
ta anexada, para, de acordo com o teor da resposta, 
tomar medidas visando a identificação e punição dos 
responsáveis e o desfazimento da operação lesiva aos 
aposentados e pensionistas do Banespa.

Colocamo-nos à disposição do Senador Paulo 
Paim para eventuais esclarecimentos sobre a matéria.

Consultoria Legislativa, 23 de setembro de 
2004. – Carlos Augusto Lima Bezerra, Consultor 
Legislativo.
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NOTA TÉCNICA Nº 540, DE 2004

Referente à STC nº 200500502, do Se-
nador Paulo Paim, que indaga acerca da 
pertinencia da apresentação de proposição 
legislativa acerca de pleito dos aposentados 
e pensionistas do Banespa/Santander.

I – Introdução

A Nota Técnica nº 2.024, de 2004, analisou a 
questão da negociação, pelo Banco Santander, com 
a anuência da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
de títulos públicos emitidos para securitizar o passi-
vo atuarial dos aposentados e pensionistas do Plano 
Pré-75 do Banespa, conforme autorizado pelo Senado 
Federal, por meio da Resolução nº 118, de 1997, que 
dispôs sobre a renegociação da dívida do Estado de 
São Paulo junto à União.

Concluiu a mencionada Nota Técnica que o Te-
souro Nacional não poderia ter autorizado tal tipo de 
operação e que o Banco Santander não poderia ter 
negociado os títulos públicos em tela, pois os mesmos 
foram emitidos com cláusula de inalienabilidade. Foi su-
gerida a remessa de Requerimento de informações ao 
Ministro da Fazenda, para caracterizar ou não o efetivo 
descumprimento da Resolução nº 118, de 1997.

Em resposta ao Requerimento nº 1.319, de 2004, 
o Ministro da Fazenda, por intermédio do Aviso nº 

563/MF, de 29 de dezembro de 2004, encaminhou 
expediente da Secretaria do Tesouro Nacional infor-
mando que:

a) conforme previsto no Contrato de As-
sunção da Dívida Contratual do Estado de 
São Paulo, aprovado pela Resolução nº 118, 
de 1997, foram emitidos os títulos de códi-
go ATSP970315, de modalidade nominativa 
e inegociável, para garantir o fluxo de caixa 
equivalente à previsão do passivo atuarial dos 
aposentados e pensionistas do Plano Pré-75 
do Banespa;

b) em agosto de 2000, com a finalidade 
de adequar o fluxo atuarial calculado à época 
da emissão com o fluxo de benefícios efeti-
vamente pagos, os ativos ATSP970315 foram 
permutados, a pedido do Banespa, por Certifi-
cados Financeiros do Tesouro, Série A – CFT-
A, com características similares, mantendo-se 
a modalidade nominativa e inegociável;

c) na Lei nº 9.496, de 11 de setembro 
de 1997, na Resolução nº 118, de 1997, e 
no Contrato de Assunção da Dívida do Esta-
do de São Paulo não há qualquer dispositivo 
que exima o Banco Santander de honrar o 

pagamento dos benefícios previdenciários dos 
funcionários do Banespa e que desconhece 
a existSncia de qualquer outro normativo que 
trate da questão;

d) que o Banco Santander não pode ne-
gociar os títulos ATSP970315, bem como os 
CFT-A, pois os mesmos foram registrados no 
CETIP com a condição da inegociabilidade/
inalienabilidade.

II – Análise

Pelas informações acima, percebe-se que a STN 
não autorizou qualquer negociação com os referidos 
títulos e que eles não devem ter sido negociados, pois, 
afora a possibilidade de fraude, a operação não poderia 
ser registrada no CETIP, dadas as características dos 
títulos. É forçoso concluir que o Banco Santander con-
tinua em poder dos títulos, mas usa sua remuneração 
para outros fins que não o pagamento dos benefícios 
previdenciários dos aposentados e pensionistas do 
Plano Pré-75 do Banespa.

Apesar de não haver no Contrato, de modo explí-
cito, vinculação entre os títulos e sua finalidade, eles 
foram emitidos para garantir os fluxo de caixa equiva-
lente à previsão do passivo atuarial, o que é suficiente 
para caracterizar a efetiva vinculação. Assim, entende-
mos que o controlador do Banespa, ao não atualizar 
os benefícios de seus aposentados e pensionistas, 
está descumprindo o Contrato e, conseqüentemente, 
a Resolução nº 118, de 1997, que o aprovou.

III – Conclusão

No caso em estudo, são duas as medidas que, 
em nosso entendimento, podem ser adotadas.

Aos prejudicados diretos, ou seja, os aposentados 
e pensionistas do Plano Pré-75 do Banespa, cabe a via 
judicial para fazer valer, na plenitude, frente ao Banco 
Santander, seus direitos aos benefícios previdenciá-
rios garantidos pelo Contrato de Assunção da Dívida 
Contratual do Estado de São Paulo e pela Resolução 
nº 118, de 1997.

A esta Casa, incumbe dar conhecimento ao Mi-
nistro da Fazenda do descumprimento da Resolução nº 

118, de 1997, e solicitar àquela autoridade que adote 
as providencias legais cabíveis contra o Banco San-
tander. Para tanto, encaminhamos minuta de expedien-
te do Senador Paulo Paim, dirigida ao Presidente do 
Senado Federal, na qual relata os fatos e solicita que 
sejam comunicados à autoridade competente.

Colocamo-nos à disposição do Senador Pau-
lo Paim eventuais esclarecimentos sobre a matéria. 
Consultoria Legislativa, 4 de abril de 2005. – Carlos 
Augusto Lima Bezerra, Consultor Legislativo.
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OF. SFNº 51/2005 

Em 17 de fevereiro de 2005

A Sua Exelência
Senador Paulo Paim

Senhor Senador,
Tenho a honra de enviar a V. Exª cópia do Aviso 

nº 563/2004, de 29 de dezembro passado, do Ministro 
de Estado da Fazenda, encaminhando cópia do Ofício 
Diret-2004/2614 e do Memorando nº 5.288, respectiva-
mente do Banco Central do Brasil e da Secretaria do 
Tesouro Nacional, daquele Ministério, em resposta ao 
Requerimento nº 1.319, de 2004, de sua autoria.

Atenciosamente, – Senador Papaléo Paes, no 
exercício da Primeira-Secretaria.

AVISO Nº 563 /MF

Brasília, 29 de dezembro de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador Romeu Tuma
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Requerimento de Informação Senhor Primei-
ro-Secretário,

Refiro-me ao Ofício nº 2.318(SF), de 30-11-2004, 
dessa Primeira-Secretaria, por intermédio do qual 
foi remetida cópia do Requerimento de informação 
nº 1.319/2004, de autoria do Senhor Senador Paulo 
Paim, a respeito dos processos de federalização e de 
privatização do Banco do Estada de São Paulo S/A 
– BANESPA.

À propósito, encaminho a Vossa Excelência, em 
resposta às indagações do ilustre parlamentar, cópias 
do Ofício Diret-2004/2614, de 21-12-2004, e do Memo-
rando nº 5.288 CODIP/STN, de 27-12– 2004 elabora-
dos, respectivamente, pelo Banco Central do Brasil e 
pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Atenciosamente, – Antonio Palocci Filho, Mi-
nistro de Estado da Fazenda.

Diret-2004/2614
Pt. 0401272821

Brasília, 21 de dezembro de 2004

A Sua Exelência o Senhor
Bernard Aply
Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda
Esplanada dos Ministérios, bloco P
70048-900 – Brasília-DF

Senhor Secretário-Executivo
Reporto-me aos Ofícios nos1.435 e 1.666 AAP/

GM/MF, de 22-10 e 2-12 do corrente, respectivamente, 
em que a Assessoria para Assuntos Parlamentares des-
se Ministério encaminha, para exame e manifestação, 

o Requerimento de Informação nº 1.319/04, de autoria 
do Senador Paulo Paim, a respeito dos processos de 
federalização e de privatização do Banco do Estado 
de São Paulo  S/A – BANESPA.

Apresento a V. Exª, a seguir, resposta as inda-
gações formuladas:

“a) quais as características dos ativos se-
curitizados pela União para fazer frente à dívida 
atuaria do Banespa referente às aposentadorias 
e pensões de funcionários admitidos naquele 
Banco antes de 22 de maio de 1975?

Encaminhar cópia do acordo de cessão dessa 
dívida para União pelo Estado de São Paulo;”

Antes de tudo, observe-se que o Contrato de As-
sunção de dívida, de 22-5-1997, firmado entre a União 
e o Banespa, com a interveniência do Estado de São 
Paulo, que transferiu a responsabilidade pelo pagamen-
to da dívida do Estado com o Banco para a União, não 
vincula os títulos e/ou ativos securitizados a pagamentos 
decorrentes de obrigações previdenciárias, ao listar em 
seu Anexo I os contratos do Governo do Estado junto 
à instituição. A relação dos títulos e ativos emitidos em 
favor do Banco constou de seu Edital de Venda, item 
6.2. Em anexo, cópia do acordo requerida.

“b) há algum dispositivo legal que exo-
nere o Banco Santander, novo controlador do 
Banespa, da obrigação de pagar as pensões 
acima referidas, inclusive com as correções 
decorrentes dos ativos securitizados de que 
trata o item anterior?”

A obrigação de pagar as pensões era do Banes-
pa e o Banco Central desconhece dispositivo legal que 
exonere o novo controlador de tais obrigações. Quan-
to à possibilidade de se corrigir a obrigação com seus 
aposentados e pensionistas de acordo com a correção 
de quaisquer títulos ou ativos, também não é do co-
nhecimento desta Autarquia qualquer termo ou acordo 
que assegure tal direito.

“c) Pode o Banco Santander negociar 
os ativos securitizados referidos no item a? 
Em caso afirmativo, informar-se e quando tal 
negociação ocorreu e se o Ministério da Fa-
zenda, ou qualquer de seus órgãos, participou 
ou aprovou tal operação.”

Não é do conhecimento deste Órgão a existên-
cia de títulos e/ou ativos securitizados vinculados ao 
pagamento de obrigações previdenciárias, conforme 
citado na resposta ao item a do requerimento.

Respeitosamente, – Antonio Gustavo Matos do 
Vale, Diretor de Liquidação e Desestatização.
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MEMO. Nº 5.288 CODIP./STN

Brasília, 27 de dezembro de 2004

Ao Sr. Chefe da Assessoria para Assuntos Par-
lamentares

Assunto: Requerimento do Senado Federal nº 

1.319, de 2004
1. Referimo-nos ao Requerimento do Senado 

Federal nº 1.319, de 2004, o qual solicita informações 
relativas aos processos de federalização e privatização 
do Banco do Estado de São Paulo S/A – BANESPA.

2. Em resposta à questão (a),
a) quais as características dos ativos se-

curitizados pela União para fazer frente à dívi-
da atuarial do Banespa referente às aposen-
tadorias e pensões de funcionários admitidos 
naquele Banco antes de 22 de maio de 1975? 
Encaminhar cópia do acordo de cessão dessa 
dívida à União pelo Estado de São Paulo;

informamos que, entre os títulos emitidos para o 
Banespa, a Secretaria do Tesouro Nacional emitiu os 
ativos ATSP970315, conforme previsto no Contrato 
de Assunção da Dívida Contratual do Estado de São 
Paulo (cópia anexa), firmado entre a União e o Banes-
pa, em 22 de maio de 1997, sob o amparo da Medida 
Provisória nº 1.560-5, de 15 de maio de 1997, atua) 
Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.

3. Na definição das características do ATSP, a 
Secretaria do Tesouro Nacional negociou com o Banes-
pa um título com o objetivo de garantir fluxo de caixa 
equivalente à previsão de seu passivo atuarial, embora 
não houvesse no Contrato qualquer vinculação entre o 
título e sua destinação. Dessa forma, foram emitidos os 
ATSP970315, com as seguintes características:

– código do ativo: ATSP970315;
– modalidade: nominativa e inegociável; – data 

de emissão do ativo: 15 de março de 1997;
– valor do ativo na data de emissão: R$1.000,00 

(mil reais);
– forma de atualização do ativo: mensalmente, a 

cada dia 15 do mês, com base na variação do Índice 
Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP-DI, 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV;

juros remuneratórios: 12% a.a. (doze por cento 
ao ano);

– pagamento de juros: mensalmente;
– forma de pagamento do ativo:
• jan/98 – dez./99 – 1,10%
• jan/00 – dez./00 – 0,90%
• jan/01 – dez./01 – 0,80%
• jan/02 – dez/03 – 0,60%
• jan/04 – dez/06 – 0,50%
• jan/07 – dez/07 – 0,40%
• jan/11 – dez/11 – 0,20%
• jan/12 – mai/12 – 0,10%

• jun/12 – mar/22 – 0,05%
4. Posteriormente, com a finalidade de adequar 

o fluxo atuarial calculado à época da emissão com o 
fluxo de benefícios efetivamente pagos, o Banespa 
solicitou a permuta desses títulos por Certificados Fi-
nanceiros do Tesouro Série A – CFT-A. A permuta foi 
efetivada em agosto de 2000 mediante a emissão de 
CFT-A com características similares ao ATSP:

• código do ativo: CFT-A1;
• modalidade: nominativa e inegociável;
• data-base: 15 de janeiro de 2000;
• data de emissão: 15 de janeiro de 2000;
• valor nominal na data-base: R$1.000,00 (mil 

reais);
• datas de vencimento: mensais e consecuti-

vos, vencendo o primeiro lote no dia 15 de agosto de 
2000 e os demais nos mesmos dias dos meses sub-
seqüentes;

• rendimento: mensalmente, pela variação do 
Índice Geral de Preços – IGP-DI, desde a data-base 
do certificado;

• juros: 12% a.a. (doze por cento ao ano)
• resgate: em lote único, nas datas de venci-

mento.
• quantidade de certificados e vencimentos: con-

forme anexo.
5. Em resposta a questão b;

b) há algum dispositivo legal que exo-
nere o Banco Santander, novo controlador do 
Banespa, da obrigação de pagar as pensões 
e aposentadorias acima referidas, inclusive 
com as correções decorrentes da remunera-
ção dos ativos securitizados de que trata o 
item anterior?

informamos que, na Lei nº 9.496, de 11 de se-
tembro de 1997, na Resolução do Senado nº 118 de 
1997 e no Contrato de Assunção da Dívida Contratual 
do Estado de São Paulo não existe nenhum dispositi-
vo que exima o novo controlador do Banespa de hon-
rar os referidos pagamentos. A Secretaria do Tesouro 
Nacional desconhece a existência de outro normativo 
que trate desta questão.

6. Finalmente, em resposta a questão c;
c) pode o Banco Santander negociar os 

ativos securitizados referidos no item a? Em 
caso afirmativo, informar se e quando tal ne-
gociação ocorreu e se o Ministério da Fazen-
da, ou qualquer de seus órgãos, participou ou 
aprovou tal operação.

esclarecemos que, conforme descrito no item a 
anterior, os títulos ATSP970315 bem como os CFT-A 
que os substituíram, foram registrados na Câmara de 
Custódia e Liquidação – CETIP com a condição de 
inegociabilidade/inalienabilidade.

Atenciosamente, – José Antonio Gragnani, Se-
cretário-Adjunto do Tesouro Nacional.
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OF Nº 50/05

Brasília, 9 de maio de 2005

Senhor Presidente
Nos termos regimentais, comunico a vossa Exce-

lência  a Indicação do Senador Álvaro Dias como Pri-
meiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Minoria.

Cordialmente, – Senador José Jorge, Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim e, logo 
após, o Senador Delcídio Amaral.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Leonel Pavan, Srªs e Srs. Senadores, 
quero cumprimentar a iniciativa do Presidente Lula 
acerca desse encontro dos líderes dos países árabes 
com os líderes dos países da América do Sul. Quanto 
a isso, entendo que é unanimidade neste Plenário. To-
dos elogiaram. Mas confesso também, Sr. Presidente, 
que só não entendi por que a Câmara e o Senado não 
vão trabalhar amanhã. Isso eu não entendi. No mais, 
creio que esse encontro, com a presença já confirma-
da de oitocentos empreendedores do mundo árabe e 
também da nossa América do Sul, é positivo. 

Agora, repito: não consegui entender por que não 
vamos trabalhar amanhã. Isso, no meu entendimen-
to, trará prejuízos inclusive para quarta-feira, porque 
os Senadores que estariam vindo para Brasília hoje 
ficam sabendo que o expediente só vai começar na 
quarta-feira.

Mas, Sr. Presidente, percebi que hoje, aqui, di-
versos Senadores falaram sobre as estradas. Eu quero 
falar sobre as ferrovias, que têm tudo a ver com trans-
porte em nosso País. Aí, Sr. Presidente, lembro que, 
no dia 30 de abril de 1854, foi inaugurada a primeira 
estrada de ferro no Brasil – a Estrada de Ferro Petró-
polis ou Estrada de Ferro Mauá. Esse trem inaugural, 
composto por três carros de passageiros e um de ba-
gagem, foi batizado com o nome de “Baronesa”, em 
homenagem à esposa do Barão de Mauá.

As ferrovias foram responsáveis por grande parte 
da integração nacional. E hoje, lamentavelmente, re-
presentam apenas 24% da matriz de transportes de 
nosso País contra 81% da Rússia, 46% do Canadá e 
43% dos Estados Unidos.

Para um país de dimensões continentais, como o 
nosso, é muito pouco. O Brasil está longe de ter a par-
ticipação dos trens na sua matriz de transportes, nos 
mesmos patamares dos países desenvolvidos. Precisa 
alcançar a representatividade obtida em outros países 
de grande extensão territorial.

Apesar do alto investimento inicial, o retorno acon-
tece em curto e médio prazo, tendo em vista a eficiência, 
a rapidez e os volumes que podem ser transportados 
com segurança e baixos níveis de perda.

As ferrovias diminuem os custos de escoamento 
da produção a grandes distâncias. O trem é a segunda 
opção mais barata para percursos de longas distâncias 
no mundo, sendo superado somente pelas hidrovias.

Segundo artigo recente da revista Desafios do 
Desenvolvimento, que teve o apoio do IPEA – Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada, os produtos 
brasileiros que mais utilizam as linhas férreas são a 
soja, ícone do nosso agronegócio que vai indo bem, e 
o minério de ferro. Em 2003, 52% da produção nacio-
nal de soja partiram para os portos embarcados em 
vagões de trem.

Graças ao uso intensivo das ferrovias, Senador 
Mão Santa, os Estados Unidos, nosso maior concor-
rente na exportação da soja, gastam US$ 24,00 a me-
nos por tonelada do que o Brasil. Em 2003, o custo 
adicional do Brasil em relação ao concorrente foi de 
US$864 milhões.

O projeto Ferrovia Norte-Sul existe há 18 anos 
e é de fundamental importância para o transporte de 
carga da região central do nosso Brasil. Sua extensão 
planejada é de 2.060 quilômetros, e hoje existem so-
mente 226 quilômetros.

Segundo a estimativa da Casa Civil, será preciso, 
Sr. Presidente, retirar cerca de 40 milhões de toneladas 
de produto das estradas, pois, devido ao excesso de 
peso e tráfego, corre-se o risco de inviabilizar grande 
parte das nossas rodovias, que já se encontra, como 
disseram alguns Senadores hoje, em situação muito 
precária.

Com uma área de 8.547.403 km² de extensão 
territorial, o sistema ferroviário brasileiro totaliza 29.706 
quilômetros. Precisamos recuperar o tempo perdido, 
investir em novas ferrovias e recuperar a malha ferro-
viária existente. Assim, estaremos acelerando nosso 
desenvolvimento econômico.

Quando falo de ferrovias, penso em locomotivas, 
trilhos, apitos, desenvolvimento econômico. Porém, 
jamais poderia deixar de pensar no elemento huma-
no que é ligado a ela. Presto minhas sinceras home-
nagens à grande e resistente família ferroviária pela 
passagem do seu dia.

Nas conversas que venho mantendo com essa 
categoria, pela qual tenho o mais profundo respeito, 
percebo que esses profissionais se sentem margina-
lizados. Não há a valorização do nosso profissional 
ferroviário. Esses bravos profissionais possuem um 
espírito de equipe ímpar. Lembro-me de que, no auge 
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das ferrovias, tinham o orgulho de dizer: nós perten-
cemos à família ferroviária.

Estou preocupado, Sr. Presidente, com o suca-
teamento, o abandono das ferrovias que vem aconte-
cendo na última década. Por isso, apresentei o Projeto 
de Lei nº 150, ainda em 2003, que cria a carreira do 
Policial Ferroviário Federal. Os chamados “caminhos 
de ferro” tornaram-se artérias desguarnecidas, à mercê 
do descaminho e do crime organizado.

Defendo o transporte ferroviário por ser viável, 
rápido, econômico, estratégico e de interesse nacional, 
a exemplo dos países de primeiro mundo. Surpreendeu 
a todos nós a edição da MP nº 246 e do Decreto nº 
5.412, de 2005; ficamos muito preocupados. Segundo 
dados da AENFER – Associação de Engenheiros Fer-
roviários, a RFFSA possui um patrimônio estimado em 
mais de R$20 bilhões, e, apesar de existirem passivos, 
os créditos acima enumerados são suficientes para fa-
zer frente aos débitos, desde que a União reconheça 
as suas dívidas perante a RFFSA.

Ainda segundo informativo da entidade, com a 
extinção dessa instituição, o prejuízo é estimado em 
cerca R$7 bilhões, além de se retirar do Governo uma 
importante ferramenta para manter sua capacidade de 
gestão das operadoras privadas.

Trabalhei até o último instante, Sr. Presidente, 
para que encontrássemos uma saída que evitasse 
essa MP que aponta para a liquidação, principalmen-
te para garantir o direito dos trabalhadores da ativa e 
dos aposentados e pensionistas. Felizmente, recebi a 
informação do Relator da MP nº 246, Deputado Inaldo 
Leitão, de que somente emitirá seu parecer sobre a 
matéria, depois de ouvir todos os setores interessa-
dos, mediante audiência pública. O Deputado Inaldo 
Leitão está fazendo uma série de audiências públicas, 
inclusive, hoje à tarde, na Assembléia Legislativa do 
meu Rio Grande do Sul. Copio V. Exª, Senador Mão 
Santa, que diz sempre “lá no meu Piauí”: lá no meu 
Rio Grande do Sul, está acontecendo uma audiência 
pública para discutir essa questão das ferrovias.

A medida provisória garante aos empregados ati-
vos, integrantes do quadro pessoal próprio da extinta 
Rede Ferroviária Federal S/A, a transferência para os 
quadros da Geipot – Empresa Brasileira de Planejamen-
to de Transportes. Os funcionários estão preocupados, 
e com razão: saem de uma empresa liquidada e vão 
para outra que está também em fase de liquidação. O 
sentimento deles é o de que estão sendo colocados 
“fora dos trilhos”.

Preocupo-me também, porque, “em caso de de-
missão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do 
empregado, fica extinto o emprego por ele ocupado”. 
Portanto, haverá um momento, no futuro, em que ne-

nhum empregado estará mais no quadro de plano de 
cargos e salários da empresa.

Os aposentados, beneficiados pela Lei nº 8.186, 
de 1991, e pela Lei nº 10.478, de 2002, deixarão de ter 
a sua referência salarial, como ficou estabelecido pela 
parágrafo único do art. 2º da Lei nº 8.186.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o reajus-
tamento do valor da aposentadoria complementada 
obedecerá aos mesmos prazos e condições em que 
for reajustada a remuneração do ferroviário em ativi-
dade, de forma a assegurar a permanente igualdade 
entre eles. 

Como ela é extinta, desaparece também a pari-
dade. Paridade com quem? Isso tudo a MP terá que 
responder.

Portanto, Sr. Presidente, faz-se necessário garan-
tir um paradigma, referência, para que sejam mantidos 
de fato com suas remunerações atualizadas. 

Diante de tantos questionamentos, estou requeren-
do audiência pública na Comissão de Infra-Estrutura do 
Senado para discutir os efeitos da MP 246 de 2005.

Sr. Presidente, recebi do meu Estado, uma comu-
nicação do ex-Deputado Estadual e Advogado, Carlos 
Araújo, em que diz: milhares de ações de ferroviários 
que estavam prontas, e eles receberiam o que tinham 
de direito, foram reencaminhadas para novas discus-
sões a partir da MP.

Se isso se concretizar, Sr. Presidente, será uma 
grande injustiça a esses milhares de trabalhadores, 
que receberiam, de imediato, o que tinham de direito 
em relação à Rede Ferroviária.

Precisamos aprofundar o debate, repensar todo 
o transporte brasileiro. Qual é o patamar de desenvol-
vimento que efetivamente queremos atingir? Nossos 
produtos podem competir com preços menores no 
mercado externo, mas, neste caso, temos que de-
bater o tipo de transporte e, para mim, o ferroviário é 
fundamental.

Na oportunidade, quero também, Sr. Presiden-
te, quando termino este meu pronunciamento, cum-
primentar Santa Maria, que faz aniversário, agora, no 
próximo dia 17. Por que ligo Santa Maria a um discurso 
dos ferroviários? Porque Santa Maria foi o verdadeiro 
berço da família ferroviária no meu Rio Grande do Sul. 
Hoje também é considerada a cidade universitária que 
ilumina o coração do nosso Rio Grande.

Homenageio Santa Maria e quero também ho-
menagear aqui, com certeza absoluta, toda a família 
ferroviária, esperando que façamos um bom debate 
em cima dessa MP. Como ela está, Sr. Presidente, não 
pode ser aprovada.

Tenho certeza que o relator da matéria, ouvindo 
em audiência pública todos os setores da sociedade, 
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há de construir um substitutivo baseado em um enten-
dimento com o Governo, que preserve os interesses 
dos trabalhadores, dos aposentados e dos pensionis-
tas. Tomara que no futuro vejamos de novo os trens 
atravessando este País. 

Sr. Presidente, fui uma vez à Europa e a atravessei 
quase toda de trem. Estive no Japão: olha que aque-
le trem bala e companhia limitada é uma maravilha! 
Por isso o Brasil precisa repensar e deveria retomar o 
nosso transporte ferroviário.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 30 de abril de 1854, foi inaugurada 
a primeira estrada de ferro no Brasil - a Estrada de 
Ferro Petrópolis, ou Estrada de Ferro Mauá. Esse trem 
inaugural composto por três carros de passageiros e 
um de bagagem, foi batizado de “Baroneza”, em ho-
menagem à esposa do Barão de Mauá.

As ferrovias foram responsáveis por grande par-
te da integração nacional e hoje lamentavelmente as 
ferrovias representam apenas 24% da matriz de trans-
porte, contra 81% na Rússia, 46% no Canadá e 43% 
nos Estados Unidos.

Para um país de dimensões continentais é muito 
pouco. O Brasil está longe de ter a participação dos 
trens na sua matriz de transportes nos mesmos pata-
mares dos países desenvolvidos. Precisa alcançar a 
representatividade obtida em outros países de grande 
extensão territorial. 

Apesar do alto investimento inicial, o retorno acon-
tece em curto e médio prazo, tendo em vista a eficiên-
cia, rapidez e volumes que podem ser transportados 
com segurança e baixos níveis de perdas. 

As ferrovias diminuem os custos de escoamento 
da produção a grandes distâncias. O trem é a segunda 
opção mais barata para o percurso de longas distân-
cias, sendo superado apenas pelas hidrovias.

Segundo artigo da revista “desafios do desenvol-
vimento” do IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada, os produtos brasileiros que mais utilizam as 
linhas férreas são a soja, ícone do agronegócio, e o 
minério de ferro. Em 2003, 52% da produção nacional 
de soja partiu para os portos embarcada em vagões 
de trem.

Graças ao uso intensivo das ferrovias, os Estados 
Unidos, maior concorrente do Brasil na exportação da 
soja, gasta US$24 a menos por tonelada com trans-
porte do que os brasileiros. Em 2003, o custo adicio-

nal do Brasil em relação ao dos concorrentes foi de 
US$864 milhões.

O projeto da Ferrovia Norte-Sul existe há 18 
anos. É de fundamental importância para o transpor-
te da carga da região central do Brasil. Sua extensão 
planejada é de 2.060 quilômetros. Hoje possui apenas 
226 quilômetros. 

Segundo estimativa da Casa Civil será preciso 
retirar cerca de 40 milhões de toneladas de produto 
das estradas, pois devido ao excesso de peso e trá-
fego, corre-se o risco de inviabilizar as estradas, que 
já se encontram em sua ampla maioria em situação 
precária.

Com uma área de 8.547.403 km2 de extensão 
territorial, nosso sistema ferroviário brasileiro totaliza 
29.706 quilômetros. Precisamos recuperar o tempo 
perdido, investir em novas e recuperar a malha ferro-
viária existente. Assim, estaremos acelerando nosso 
desenvolvimento econômico.

Quando falo de ferrovias, penso em locomotivas, 
trilhos, apitos, etc. Porém, jamais poderia deixar de me 
referir ao elemento humano que é ligado a ela. Quero 
prestar minhas sinceras homenagens a toda família 
ferroviária pela passagem do seu dia.

Nas conversas que mantenho com essa cate-
goria pela qual tenho o mais profundo respeito, com 
suas entidades representativas, percebo e me emocio-
no com o orgulho que sentem de pertencerem a esta 
gloriosa profissão.

Estes bravos profissionais possuem um espírito 
de equipe ímpar. No auge das ferrovias, estabelece-
ram verdadeiras linhagens familiares no meio ferrovi-
ário. Era comum; pais, filhos; irmãos; tios e sobrinhos 
fazerem parte da família ferroviária.

Preocupado com o sucateamento, verdadeiro 
abandono das ferrovias, apresentei o Projeto de lei 
150/03 que cria a Carreira de Policial Ferroviário Fe-
deral. “Os caminhos de ferro” tornaram-se artérias des-
guarnecidas, à mercê do contrabando, do descaminho 
e do crime organizado.

Defendo o transporte ferroviário por ser viável; 
rápido; econômico; estratégico e de interesse nacional, 
a exemplo dos países do 1º mundo.

Surpreendeu a todos nós a edição da MP 246 e 
do Decreto 5.412/05. Não concordo com o término do 
processo de liquidação da Rede Ferroviária Federal 
S.A – RFFSA.

Segundo dados da AENFER – Associação de 
Engenheiros Ferroviários a RFFSA possui um patrimô-
nio estimado em mais de R$20 bilhões e, apesar de 
existirem passivos, os créditos acima enumerados, são 
suficientes para fazer frente aos débitos, desde que a 
União reconheça suas dívidas perante a RFFSA.
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Ainda segundo informativo da entidade, com a 
extinção dessa instituição, o prejuízo é estimado em 
cerca de 7 bilhões de reais, além de retirar do Governo 
uma importante ferramenta para manter sua capaci-
dade de gestão das operadoras privadas.

Trabalhei até o último instante para que o gover-
no achasse uma saída para a questão da liquidação, 
principalmente para garantir os direitos dos trabalha-
dores da ativa e dos aposentados.

Recebi a informação de que o relator da MP 
246, na Câmara dos Deputados, Dep. Inaldo Leitão, 
somente irá emitir parecer sobre a matéria, após ouvir 
todas as partes envolvidas realizando inúmeras audi-
ências públicas.

Inclusive, no dia de hoje, o Relator está realizan-
do na Assembléia Legislativa do RS uma audiência 
Pública. 

A MP garante aos empregados ativos integran-
tes do quadro de pessoal próprio da extinta RFFSA, a 
transferência para os quadros do GEIPOT – Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transportes.

Os funcionários estão preocupados, e com razão: 
saem de uma empresa liquidada e vão para uma que 
também está em fase de liquidação. O sentimento deles 
é de que estão sendo colocados “fora dos trilhos”.

Também estabelece que “em caso de demissão, 
dispensa, aposentadoria ou falecimento do emprega-
do, fica extinto o emprego por ele ocupado”. Portan-
to, haverá um momento, no futuro, que não terá mais 
nenhum empregado no quadro do plano de cargos e 
salários da RFFSA. 

Os aposentados beneficiados pelas Leis 8.186/91 
e 10.478/02 deixarão de ter sua referência salarial, 
como ficou estabelecido pelo parágrafo único do artigo 
2º da Lei 8.186 que garante:

“O reajustamento do valor da aposentadoria com-
plementada obedecerá aos mesmos prazos e condi-
ções em que for reajustada a remuneração do ferrovi-
ário em atividade, de forma a assegurar a permanente 
igualdade entre eles”.

Faz-se necessário garantir um paradigma, refe-
rência, para que sejam mantidos com suas remune-
rações atualizadas.

Diante de tantos questionamentos, estou reque-
rendo audiência pública para debater os efeitos da MP 
246/05 sobre os trabalhadores e aposentados bem 
como sua implicação quanto às demandas judiciais 
em tramitação.

Segundo o ex – Deputado Estadual e advogado 
Carlos Araújo, milhares de ações de ferroviários que 
estavam para serem recebidas foram reencaminhadas 
para discussão mediante a edição dessa MP.

É uma grande injustiça se esses trabalhadores 
não receberem de imediato o que lhes é de direito.

Precisamos aprofundar o debate, repensar todo o 
transporte brasileiro. Qual é o patamar de desenvolvi-
mento que queremos atingir? Nossos produtos podem 
competir com preços menores no mercado externo com 
esse modelo de transporte de carga existente?

Na oportunidade quero parabenizar o belo e pro-
gressivo Município de Santa Maria da Boca do Monte 
que estará completando aniversário no próximo dia 17. 
Santa Maria foi berço das ferrovias no RS.

Quero prestar minhas sinceras homenagens a 
todos os cidadãos dessa magnífica cidade.

O Prefeito Valdeci Oliveira, o Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Nélson Jobim, o Ministro da 
Educação, Tarso Genro, além de outras autoridades 
reuniram semana passada em Brasília para comemorar 
o aniversário dessa que é considerada a “cidade univer-
sitária” que ilumina o coração do nosso Rio Grande.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Leonel Pavan, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao ilustre Senador Delcídio Amaral, 
Líder do Partido dos Trabalhadores, por cinco minutos, 
para uma comunicação urgente de interesse partidário, 
nos termos do Regimento Interno.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, se eu tivesse combinado com o Senador Paim de 
um falar na seqüência do outro, creio que não daria 
tão certo.

Nos cinco minutos que me competem como Líder 
do PT, já que o assunto é ferrovia, quero registrar um 
ato muito importante do Presidente Lula, na sexta-feira, 
a partir da reestruturação da Brasil Ferrovias.

A Brasil Ferrovias, criada em 2002, reúne as ope-
rações das ferrovias Ferronorte, Ferroban, Novoeste e 
Portofer. Essas ferrovias cruzam várias cidades, sendo 
158 Municípios em São Paulo, 19 no meu Estado, Mato 
Grosso do Sul, 03 no Mato Grosso e 02 em Goiás. Ao 
longo dessa malha, existem três terminais de trans-
bordo próprios localizados em Chapadão do Sul-MS, 
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no meu Estado, Alto Araguaia-MT e Alto Taquari-MT 
e um portuário em Santos. É importante registrar que 
essa empresa tem também em construção mais um 
terminal portuário, o famoso TGG (Terminal de Gra-
néis do Guarujá).

Sr. Presidente, foi anunciada na sexta-feira a re-
estruturação financeira e societária do grupo, pelo Pre-
sidente Lula, com a presença do Governador Alckmin 
e do Governador em exercício do Mato Grosso do Sul, 
Egon Krakhecke, e também de vários Ministros. Trata-
se de um plano que prevê novos aportes de recursos 
pelos atuais acionistas no valor de R$375 milhões, 
novos recursos do BNDES no total de R$385 milhões 
e conversão de financiamentos e créditos existentes 
em participação acionária, totalizando R$380 milhões. 
Portanto, Sr. Presidente, fruto dessa reestruturação 
financeira e societária do grupo, isso representa uma 
operação de mais de R$1 bilhão.

É importante registrar, Sr. Presidente, especial-
mente no que se refere a Mato Grosso do Sul, que essa 
ferrovia é de absoluta importância para o Estado não 
apenas no aspecto turístico, em razão do que repre-
senta ou do que representará a retomada do famoso 
trem do Pantanal nesse trecho, especificamente, de 
Campo Grande a Corumbá, como também a retomada 
do transporte de carga.

Saliento, ainda, Sr. Presidente, que, de 2006 a 
2018, há uma previsão de transporte de 302 milhões 
de toneladas associados à soja, ao açúcar, a combus-
tíveis minerais e diversos. Existe também um poten-
cial de crescimento do volume transportado de 178 
milhões de toneladas associados especificamente à 
área de mineração.

É fundamental citar, Sr. Presidente, que, com a 
retomada dessa ferrovia, não apenas retomamos o 
transporte de cargas, mas viabilizamos projetos estru-
turais absolutamente importantes na região de fronteira. 
É importante registrar a existência não só do projeto 
mínero-siderúrgico na fronteira entre Corumbá e Puerto 
Soarez, na vizinha Bolívia, mas também do futuro Pólo 
Gás-Químico. Foi um grande passo, fruto de meses de 
negociação. Com muita determinação, o Presidente Lula 
conduziu a questão de uma maneira exitosa, contri-
buindo exatamente para a melhoria da infra-estrutura. 
Esta vai atender o meu Estado, o Mato Grosso do Sul, 
e o Estado de Mato Grosso, com a extensão de um 
ramal até Rondonópolis, viabilizando definitivamente 
o trecho da rodovia entre Bauru e Santos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite V. 
Exª um aparte, nobre Senador?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Senador, gostaria ainda de fazer um comentário 
adicional. 

Por meio desse encaminhamento, efetivamente 
encontramos uma solução, principalmente no que se 
refere ao direito de passagem. Era um grande óbice 
para que tivéssemos uma integração com outras com-
panhias ferroviárias. Agora, em função das decisões 
tomadas e do plano de investimentos que já se avizinha, 
ao longo de 2005, não vamos só promover a integração, 
levando nossas cargas até Santos, mas, por meio das 
ferrovias na Bolívia, na Argentina e no Chile, vamos ter 
condições de chegar ao Oceano Pacífico e de encurtar 
em quase 7 mil quilômetros o frete, comparando-o ao 
transporte marítimo até então adotado. Com isso, pro-
movemos a integração dos dois oceanos, a integração 
bioceânica, por ferrovia, encurtando distâncias e, mais 
do que nunca, barateando o frete.

Concedo um aparte ao Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 

Delcídio Amaral, solicito a V. Exª uma informação: 
nesse encontro sobre ferrovias, foi tratada a questão 
da Transnordestina? Como Líder do PT e homem de 
proa no Governo, V. Exª poderia nos prestar uma in-
formação importante sobre um assunto que vem cau-
sando grande expectativa no meu Estado, no Estado 
de Pernambuco e no Estado do Ceará. Trata-se exa-
tamente da construção da Transnordestina, que tem 
grande relevância, assim como essas que acaba de 
anunciar. Parabenizo V. Exª, que sempre lutou pelo 
início dessas obras e para o sucesso desse projeto. 
Entretanto, gostaria de saber se, nessa ocasião, foi 
abordado também o assunto...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – (...) da Trans-
nordestina, que é a interligação entre Pernambuco, 
Ceará, Piauí e Maranhão. Essa estrada é fundamental 
e redentora para o Estado do Piauí, para que possa-
mos, por meio dela, escoar as riquezas, principalmen-
te do nosso pólo agropecuário, região da soja, dos 
grãos, do níquel de Capitão Gervásio Oliveira, enfim, 
uma série de produtos fundamentais para o desen-
volvimento do nosso Estado. É uma informação que 
os piauienses ficariam muito contentes de ouvir de V. 
Exª. Muito obrigado.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Meu caro Senador Heráclito Fortes, esse evento foi 
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especificamente voltado para a Brasil Ferrovias e foi 
realizado em São Paulo. Entretanto, como Líder, com 
certeza, tomarei as providências devidas para esclare-
cê-lo sobre as ações tomadas acerca da Transnordes-
tina, pela sua importância econômica e relevância para 
o desenvolvimento social de toda a região Nordeste, o 
que vai representar efetivamente essa retomada. No 
entanto, não tenho dúvida alguma de que, dentre as 
prioridades do Presidente Lula, meu caro Presidente 
Mão Santa, está o setor ferroviário, setor competitivo, 
que agrega valor e que vai baratear principalmente 
os custos do fretamento. Retomaremos efetivamente 
aquelas ferrovias, cuja história se confunde com a de 
nosso País e com a das diferentes regiões do Brasil.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela oportu-
nidade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Antes, porém, concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encami-
nho à Mesa pronunciamento com três itens. O primeiro 
se refere à entrevista do ilustre Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que, com sua autoridade de Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, deno-
minou o Presidente da República de enganador, em 
face dos lamentáveis atrasos na liberação de verbas 
federais para o metrô de Salvador.

Peço também inscrição nos Anais de preocupante 
matéria do Correio Braziliense de hoje, intitulada “Mi-
litares Atolados em Dívidas”. Se há um segmento que 
votou com alma no Presidente Lula, foram os militares. 
Tinham toda a fé de que haveria o paraíso do ponto de 
vista salarial e de reciclagem profissional. Hoje, porém, 
estão atolados em dívidas e desiludidos.

Finalmente, Sr. Presidente, no terceiro item, peço 
também a transcrição nos Anais da entrevista – isso 
mostra a base do Presidente Lula esfrangalhada den-
tro e fora do Congresso Nacional – do Vice-Presidente 
José Alencar, que diz em ampla entrevista prestada à 
revista IstoÉ Dinheiro o seguinte: “Posso ser Presi-
dente”. Ou seja, o Sr. José Alencar se lança candida-
to a Presidente, quem sabe, contra o Presidente Lula. 
Então, “vaca não está mais conhecendo bezerro” neste 
Governo, Sr. Presidente. Essa e a verdade.

Então, peço que faça parte dos Anais este pro-
nunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Líder em Informações Financeiras

13:55 “Lula é Enganador”, Diz ACM na Televisão
Salvador, 9 – O presidente da Comissão de Cons-

tituição e Justiça do Senado, senador Antonio Carlos 
Magalhães (PFL – BA), chamou o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva de “enganador” numa entrevista 
ao vivo concedida hoje ao programa Balanço Geral 
da TV Itapuã (Record), um dos líderes de audiência 
no horário do meio-dia na capital baiana. ACM usou o 
termo ao se referir também aos deputados federais do 
PT baiano, que estariam, segundo ele, enganando os 
eleitores devido ao atraso na liberação de verbas pelo 
Governo Federal para o metrô de Salvador.

“Quando o Lula engana, não surpreende, pois sem-
pre foi enganador, mas quando esses que estão junto 
dele querem enganar, não saber fazer como ele (Lula): 
ele realmente engana e engana bonito com aquele pala-
vreado que o povo acredita e tal e não faz nada”, atacou 
Magalhães, desafiando os petistas a apontarem “alguém 
do povo brasileiro que esteja satisfeito com o Governo 
Lula”. Para ACM, a política econômica do Planalto está 
ótima, mas apenas para os banqueiros.

Uma outra suposta “enganação” atribuída ao 
presidente por ACM é o projeto de transposição do 
rio São Francisco. “Lula dizia que isso era coisa de pi-
careta e é mesmo, é para dar dinheiro a empreiteiro”, 
disse o senador, insinuando que esses empreiteiros, 
em troca, ajudariam na campanha da reeleição do 
presidente. “Não só do Lula, como daqueles que o 
acompanham”, reforçou.

O apresentador do programa, Raimundo Varella, 
admitiu ter votado em Lula por influência de ACM, o que 
fez o senador lhe pedir desculpas. “Nós dois erramos, 
mas você errou por minha causa e por isso quero pe-
dir desculpas, pois já pedi ao povo brasileiro: ninguém 
esperava que (o governo) fosse tão ruim”.

Apesar das críticas, o senador garantiu que, como 
presidente da CCJ, não vai prejudicar o governo fede-
ral. “Mas não vou beneficiar como ele deseja”, obser-
vou, acusando Lula de pretender parar a Câmara e o 
Senado com as Medidas Provisórias e depois culpar 
deputados e senadores pelo marasmo do Legislativo. 
(Biaggio Talento)
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Istoé Dinheiro 

Data 8-5-05.  Pág. 27 

Eleição 2006 
“Posso ser Presidente” 

Exclusivo Vice Alencar admite, pela primeira vez, 
que pode disputar a eleição presidencial de 2006, re-
vela seu plano para mudar a economia e diz o que é 
preciso fazer para derrubar os juros.

Leandro Attuch 

Na história política nacional, a função de vice-
presidente da República sempre foi vista como algo 
menor, como se o cargo tivesse um papel quase de-
corativo. Num regime presidencialista como é o brasi-
leiro, caberia ao chefe de governo brilhar, ditando os 
caminhos da Nação, enquanto ao vice restaria apenas 
refletir sua luz, sem incomodar e sem fazer barulho. No 
entanto, desde que o empresário José Alencar tomou 
posse como vice-presidente da República, em janeiro 
de 2003, a tradição foi rompida.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido de acor-
do com o Regimento. Serão transcritos os documentos 
solicitados.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes. 
V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por mais 
cinco.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Arthur Virgílio, V. Exª, na sua intervenção, agora, 
levanta o atabalhoamento do Governo.

No inicio da sessão, V. Exª não estava aqui. Com-
parei a situação que o Governo vive à situação do 
Corinthians paulista: resolveu montar um super time; 
está cheio de craques, mas ninguém se entende em 
campo. Há um técnico ou um dirigente que não está 
dando certo.

Veja, por exemplo, a situação do nosso Líder 
Delcídio Amaral. Ninguém passa a bola para ele, e 
aí fica responsável pelo resultado negativo que o Go-
verno tem.

Não há nenhuma diferença. Estou fazendo essa 
comparação com o futebol porque é uma coisa de que 
o brasileiro gosta e entende. A situação do Corinthians 
e a situação do Governo não tem diferença alguma: é 
dinheiro sobrando...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Apenas que o Senador Delcídio Amaral é melhor 
do que o técnico.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 
isso, todos nós concordamos.

É dinheiro sobrando, ninguém sabe de onde vem, 
os arrecadadores estão aí beneficiando o Corinthians 
– quero dizer ao Corinthians que é a ele que estou me 
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referindo –, mas o time não se entende em campo e 
leva de goleada.

Espero que o Governo se encontre porque isso 
é bom para o País. O Governo do jeito que está não 
ajuda nem a Oposição. Estamos aqui com uma frustra-
ção há quase três anos no Senado: não vimos ainda a 
Oposição criar uma crise para o Governo; o Governo 
se encarregou até agora de criar todas. É uma crise 
atrás da outra. Todas, porém, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, têm um objetivo: a sucessão do Governo 
de São Paulo. Isso venho dizendo há três anos. Todos 
os desentendimentos da base do Governo têm um fun-
damento, ver quem vai governar São Paulo em 2006.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o PT do 
Piauí e o PT nacional não diferem. É aquilo de tudo 
prometer e de nada fazer, de nada realizar. Foi as-
sim, Senador Mão Santa, com o Fome Zero. Aquela 
festança a que V. Exª se negou a comparecer, parece 
que já previa que não ia dar em nada, e os que foram 
combater a fome se banquetearam num hotel de luxo 
da cidade. E o Fome Zero hoje é conhecido no Piauí 
como o spa do Lula: quem esperou se alimentar per-
deu tempo e peso.

É a mesma coisa com o programa de computador 
popular. O Governo anuncia há quase três anos que 
vai distribuir computadores para os menos assistidos. 
O programa até agora está só no papel. Parece-me 
que setores do Governo estão discutindo com uma 
multinacional para finalmente dar uma solução para 
o assunto.

Isso tem sido uma sistemática do Governo: pro-
meter e criar expectativa. No ano passado, discursa-
ram aqui e anunciaram que as estradas brasileiras 
teriam todas as suas deficiências resolvidas, porque 
o dinheiro da Cide seria aplicado exclusivamente em 
estradas. O que vimos hoje na tribuna do Senado foi 
uma série de discursos, de reclamações exatamente 
pelo péssimo estado em que se encontram as rodo-
vias brasileiras.

Senador Antonio Carlos Magalhães, hoje, a im-
prensa já começa a dar destaque, reclamando, com 
justa razão, do tratamento diferenciado que se está 
dando ao metrô de Salvador. O Governo fez acordo 
com o FMI, e até hoje ninguém sabe quem participou 
desse acordo, liberando 2,9 bilhões para obras de in-
fra-estrutura. O metrô, que é uma obra prioritária para 
a cidade de Salvador sob vários aspectos, não foi 
contemplado. Sabemos que, por lei, as estradas bra-
sileiras receberiam esses recursos da Cide, mas isso 
não vem ocorrendo.

O FMI anuncia sistematicamente, por meio de 
pesquisas e estudos feitos, preocupação com a segu-
rança e com a saúde no Brasil. Participa desse acordo, 

mas nenhum tostão, Sr. Presidente, para a segurança 
pública do Brasil e nenhum tostão para a saúde brasi-
leira. Essa questão ainda precisa ser aprofundada. Te-
mos de saber e haveremos de saber, afinal de contas, 
quem são os responsáveis por esse acordo, pelo qual 
o Estado do Piauí, que é governado por um petista, 
recebeu apenas R$12 milhões para tapar buracos. E 
o Estado de Santa Catarina recebeu muitíssimo mais 
– parabenizo os catarinenses, não há nenhuma revol-
ta minha por Santa Catarina ter sido aquinhoada, há 
competência das pessoas e incompetência do Gover-
nador do meu Estado. O Governador do meu Estado 
é responsável: porque não teve autoridade e não veio 
aqui discutir, o Piauí recebeu R$12 milhões para tapar 
buracos. Esse é o acordo, Senador Mão Santa, contra 
o qual nós, como piauienses, temos o dever de pro-
testar. Temos de mostrar à população do Piauí o que 
está ocorrendo.

Todas as semanas anunciam-se obras que irão 
para o Piauí. Só falta o Governador vir a Brasília e, de-
pois dessa conferência com os árabes, dizer que vai 
montar, com o acordo com os árabes, poço de petróleo 
no Piauí. É só o que falta! A cada viagem que fazia, 
nacional ou internacional – antigamente acompanhava 
o Presidente Lula, mas ultimamente não tem mais feito 
isso –, vinham os anúncios e as expectativas criadas 
junto ao povo do Piauí.

Imagine, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que há três anos fizeram uma campanha milionária 
cujo slogan era “O Piauí agora Vale”, anunciando um 
investimento que a Vale do Rio Doce faria no Estado 
para explorar minas de níquel no município de Capi-
tão Gervásio Oliveira. Segundo essa campanha, no 
ano de 2005, teríamos vinte mil empregos. Até agora, 
nada. Nada, e o piauiense a esperar pacientemente, 
cansando, mas sabendo que haverá o momento em 
que deverá tomar uma decisão em relação a essas 
decepções.

Mas o que inicialmente me trouxe aqui hoje foi 
o desejo de pedir a transcrição para os Anais desta 
Casa de matéria publicada, de maneira muito séria e 
bem escrita, por um jornalista que pessoalmente não 
conheço, mas cujo nome é Alysson Paixão. Ele traz 
um assunto que mostra, mais uma vez, que o governo 
de lá e o daqui prometem e nada fazem.

A matéria é sobre a tragédia, que V. Exª acompa-
nhou de perto, que aconteceu no dia 8 de maio do ano 
passado: crianças que estavam em uma dependência 
do Governo do Estado – eram menores abandonados 
que foram para lá recolhidos – morreram barbaramen-
te. Trancaram a chave e a cadeado o recinto, e essas 
crianças morreram. Outras sobreviveram, mas ficaram 
durante muito tempo em estado grave sem qualquer 
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assistência. A edificação não tinha sequer extintores de 
incêndio. Foi uma tragédia que o Piauí chorou, acom-
panhou e que ontem completou um ano.

Naquela época, o Governador pediu perdão pelo 
acontecido e prometeu providências. Em termos prá-
ticos, Senador Mão Santa, as providências são mui-
to simples: nada foi feito. Dos que estavam naquelas 
celas do Complexo de Cidadania, dos que morreram 
indefesos, muitos não sabiam o que acontecia. Os que 
sobreviveram, ainda hoje, como é o caso de um me-
nor aqui citado, não conseguiram livrar-se do trauma. 
O Governo não dá explicações das medidas feitas; se 
apurou responsabilidades, não dá nenhuma satisfação 
à população do Estado. 

Faço esse registro e peço a V. Exª essa trans-
crição. Peço ainda ao Ministério Público, que também 
participou das investigações, que, em respeito ao povo 
piauiense e à opinião pública, divulgue o inquérito e 
as investigações feitas na sua área, para que fique, 

pelo menos, o consolo da apuração das responsabi-
lidades, tarefa que caberia ao Governador, uma vez 
que o Complexo pertence ao Governo do Estado. Para 
nós não é nenhuma surpresa, Senador Mão Santa, a 
omissão do Governador, pois este Governo do Piauí 
tem tido a omissão como sua tônica.

Faço questão de que isso fique registrado nos 
Anais desta Casa para que amanhã, quando algum 
historiador for analisar o que aconteceu no Piauí nes-
ses últimos quatro anos, fique evidente que a incom-
petência, amparada na impunidade, fez morada em 
nosso Estado.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Representando a Liderança do PFL, concede-
mos a palavra ao Senador do Maranhão, Senador 
Edison Lobão.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, esta tribuna parece estar se transformando, 
aos poucos, na via ápia das reclamações nacionais 
– reclamações todas procedentes, reclamações que 
significam a reação do pensamento nacional.

Sr. Presidente, o Itamaraty, como parte de sua 
coleção “Mundo Afora”, lançou recentemente um livro 
inteiramente dedicado às experiências realizadas pelo 
poder público, em diversos países, relativas a progra-
mas de combate à violência urbana.

A primeira impressão que a leitura de tal estudo 
nos oferece é a de que se confirma, em nosso espírito, 
o impacto de que a prática da violência e da cruelda-
de tornou-se um fenômeno universal. País desenvol-
vido ou não, ali campeia – par a par com o avanço da 
tecnologia e do aumento da população – o crime em 
maior ou menor escala.

Na China, não obstante o excepcional quadro de 
crescimento econômico da ordem de 10% ao ano do 
Produto Interno Bruto, ocorrido ao longo dos últimos 
anos, entre 1998 e 2002 o número de latrocínios regis-
trados teve um acréscimo de quase 121%. É o próprio 
National Bureau of Statistics of China que oferece os 
dados oficiais: um milhão 296 mil latrocínios em 98 e 
2 milhões 861 mil casos em 2002!

Mesmo em países que pareciam ter sob contro-
le a criminalidade, agravam-se os surtos de violência. 
O Chile, por exemplo, passou a conviver nos últimos 
tempos com um aumento preocupante da criminali-
dade. Entre 2002 e 2003, o número de delitos graves 
aumentou 26%, tendo o roubo com violência um incre-
mento de 40%. Lá, o governo contempla a construção 
de dez novas penitenciárias até o próximo ano, com o 
que duplicaria a capacidade de vagas atual.

É igualmente significativo o fato de que na vizinha 
Colômbia, submetida a ambiente de cruéis “guerrilhas”, 
o registro da violência é menor do que no Brasil. Em 
outubro de 2002, Bogotá foi premiada pela ONU como 
modelo de política pública de redução da violência. A 
cidade de Bogotá, segundo a publicação do Itamaraty, 
tem se destacado nos últimos dez anos pelo relativo 
êxito na implementação de programas de combate à 
criminalidade urbana: entre 2001 e 2002, houve uma 
queda de 19% de homicídios, graças à criação de 
estruturas gerenciais, de coordenação e controle, no 
âmbito da Secretaria de Governo da Prefeitura da ci-

dade, encarregadas de formular políticas em matéria 
de segurança.

Merece realce a citada publicação Mundo Afora, 
demonstrando comparativamente que as questões que 
afligem a segurança pública são freqüentes em todo 
o planeta, como mostra por meio de dados coletados 
pelos nossos embaixadores em diversos países.

Mesmo no Canadá – embora o Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) da Organização das Nações 
Unidas situe aquele país na invejável posição de ter-
ceiro colocado em todo o mundo –, o nível de segu-
rança desfrutado pela população canadense, embora 
seja também elevado, ocupa uma faixa apenas média 
entre os países desenvolvidos. Proporcionalmente ao 
tamanho de sua população, o Canadá apresenta um 
número de homicídios dez vezes menor do que o do 
Brasil. No Canadá, as estatísticas apontam para um 
aumento da incidência de crimes relacionados a drogas, 
que envolve em especial os grandes centros urbanos 
como Toronto, Montreal, Vancouver e Calgary.

Soluções, felizmente, têm sido encontradas pelo 
poder público em algumas nações por força de vontade 
política, graças às quais o crime tem perdido espaço 
para a cidadania plena e a harmonia social.

Nos EUA, obteve grande sucesso o conhecido 
programa Tolerância Zero, do Prefeito Rudolph Giulliani, 
de Nova Iorque. Baseou-se na idéia de que o aparato 
policial deve coibir, com vigor, qualquer perturbação da 
ordem pública, mesmo as de menor potencial ofensivo 
ou periculosidade. Os resultados foram notáveis. Nos 
seus últimos onze anos de aplicação, registrou-se redu-
ção de 71,8% nos casos de assassinatos, de 74% nos 
casos de roubo, de 56,1% nos casos de roubo seguido 
de morte, de 37,2% nos casos de estupro e de 82,6% 
nos casos de roubos de carros. Total de redução nos 
diversos tipos de crimes: 69,26%!

Ainda nos Estados Unidos, igualmente obteve 
sucesso a política de segurança pública adotada em 
Los Angeles. No contexto de uma consulta popular 
direta ao eleitorado, foi aprovada, em 1994, a lei po-
pularmente conhecida como three strikes you’re out. A 
expressão vem do jogo de beisebol, ali muito popular, 
em que três arremessos sem resposta levam à des-
qualificação do rebatedor.

Também a norte-americana Boston tem obtido 
êxito no combate à criminalidade, com planos e progra-
mas detalhados na referida publicação do Itamarati.

Todos esses programas buscam e têm encontra-
do soluções efetivas para o combate à criminalidade 
e para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 
– um direito inalienável de qualquer contribuinte.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere como 
lido o restante do meu discurso. Mas não posso deixar 
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de lamentar, ao final dele, que no Brasil esses esfor-
ços ou não têm sido feitos na mesma medida em que 
outros países o fizeram e tiveram êxito ou não têm re-
sultado em regresso da criminalidade no Brasil. O que 
tem acontecido em nosso País é um avanço da crimi-
nalidade, a despeito do Estatuto do Desarmamento, 
que contribuiu significativamente para a redução das 
armas e, portanto, de algum modo, dos crimes que 
aqui se cometem.

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância 
de V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Itamaraty, como parte de sua coleção 
Mundo Afora, lançou recentemente um livro inteira-
mente dedicado às experiências realizadas pelo poder 
público, em diversos países, relativas a programas de 
combate à violência urbana.

A primeira impressão que a leitura de tal estudo 
nos oferece é a de que se confirma, em nosso espírito, 
o impacto de que a prática da violência e da cruelda-
de tornou-se um fenômeno universal. País desenvol-
vido ou não, ali campeia – par a par com o avanço da 
tecnologia e do aumento da população – o crime em 
menor ou maior grau.

Na China, não obstante o excepcional quadro de 
crescimento econômico da ordem de 10% ao ano do 
Produto Interno Bruto, ocorrido ao longo dos últimos 
anos, entre 1998 e 2002 o número de latrocínios re-
gistrados teve um acréscimo de 120,60%. É o próprio 
National Bureau of Statistics of China quem oferece 
os dados oficiais: 1.296.988 latrocínios em 1998 e 
2.861.727 casos em 2002! 

Mesmo em países que pareciam ter sob contro-
le a criminalidade, agravam-se os surtos de violência. 
O Chile, por exemplo, passou a conviver nos últimos 
tempos com um aumento preocupante da criminali-
dade. Entre 2002 e 2003, o número de delitos graves 
aumentou 26%, tendo o roubo com violência um incre-
mento de 40%. Lá, o Governo contempla a construção 
de dez novas penitenciárias até o próximo ano, com o 
que duplicaria a capacidade de vagas atuais.

É igualmente significativo o fato de que na vizi-
nha Colômbia, submetida a um ambiente de cruéis 
“guerrilhas”, o registro da violência é menor do que no 
Brasil. Em outubro de 2002, Bogotá foi premiada pela 
ONU como modelo de política pública de redução da 
violência. A cidade de Bogotá, segundo a publicação 
do Itamarati, tem-se destacado nos últimos dez anos 
pelo relativo êxito na implementação de programas de 

combate à criminalidade urbana: entre 2001 e 2002 
houve uma queda de 19,17% de homicídios, graças 
à criação de estruturas gerenciais, de coordenação e 
controle, no âmbito da Secretaria de Governo da Pre-
feitura da cidade, encarregadas de formular políticas 
em matéria de segurança.

Merece realce, Sr. Presidente, a citada publica-
ção Mundo Afora, demonstrando comparativamente 
que as questões que afligem a segurança pública são 
freqüentes em todo o planeta, como mostra através 
de dados coletados pelos nossos embaixadores em 
diversos países.

Mesmo no Canadá - embora o Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) da Organização das Nações 
Unidas situe aquele País na invejável posição de ter-
ceiro colocado em todo o mundo -, o nível de segu-
rança desfrutado pela população canadense, embora 
seja também elevado, ocupa uma faixa apenas média 
entre os países desenvolvidos. Proporcionalmente ao 
tamanho de sua população, o Canadá apresenta um 
número de homicídios dez vezes menor do que o do 
Brasil. No Canadá, as estatísticas apontam para um 
aumento da incidência de crimes relacionados a drogas, 
que envolve em especial os grandes centros urbanos 
como Toronto, Montreal, Vancouver e Calgary.

Soluções, felizmente, têm sido encontradas pelo 
poder público em algumas Nações por força de vontade 
política, graças às quais o crime tem perdido espaço 
para a cidadania plena e a harmonia social.

Nos EUA obteve grande sucesso o conhecido pro-
grama Tolerância Zero, do Prefeito Rudolph Giulliani, de 
Nova York. Baseou-se na idéia de que o aparato policial 
deve coibir, com vigor, qualquer perturbação da ordem 
pública, mesmo as de menor potencial ofensivo ou pe-
riculosidade. Os resultados foram notáveis. Nos seus 
últimos onze anos de aplicação, registrou-se redução de 
71,8% nos casos de assassinatos; de 74% nos casos de 
roubo; redução de 56,1% nos casos de roubo seguido 
de morte; redução de 37,2% nos casos de estupro, e de 
82,6% nos casos de roubos de carros. Total de redução 
nos diversos tipos de crimes: 69,26% !

Ainda nos EUA, igualmente obteve sucesso a 
política de segurança pública adotada em Los Ange-
les. No contexto de uma consulta popular direta ao 
eleitorado, foi aprovado, em 1994, a lei popularmente 
conhecida como three strikes you’re out. A expressão 
vem do jogo de beisebol, ali muito popular, em que três 
arremessos sem resposta levam à desqualificação do 
rebatedor. Por esta lei em plena vigência, é dobrada a 
pena em caso de reincidência, e de encarceramento 
no caso de uma terceira condenação, seja qual for a 
sua natureza, por períodos que variam de 25 anos à 
prisão perpétua. 
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Também a norte-americana Boston tem obtido 
êxito no combate à criminalidade, através de planos 
e programas detalhados na referida publicação do 
Itamarati.

Todos esses programas buscam e têm encontra-
do soluções efetivas para o combate à criminalidade 
e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos – um 
direito inalienável de qualquer contribuinte.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nas gran-
des metrópoles brasileiras, com tristes ramificações 
pelas cidades menores, não precisamos dizer, por ser 
de óbvio conhecimento, o grau atingido pelos atos de-
lituosos. Nesses núcleos populacionais, ninguém mais 
se aventura a andar sozinho pelas noites. Em determi-
nados lugares, há de se pedir licença a bandidos para 
se locomover de uma casa à outra. Lojas comerciais 
abrem ou fecham portas sob autorização de contra-
ventores. E nada até agora parece ter sido feito com 
sucesso para impedir e punir tais abusos.

É fato que a criminalidade e a violência estão, 
em maior ou menor intensidade, entre as principais 
preocupações dos povos do planeta neste início do 
século XXI.

Entre nós brasileiros, há um clamor popular pela 
paz, dado o elevado grau de insegurança que afeta sig-
nificativas parcelas da nossa população. A criminalidade 
permeia parte de nossa sociedade e já compromete 
os avanços sociais e os direitos individuais e coletivos. 
Em diversos pontos do País, crianças e adolescentes 
deixam de ir à escola por problemas decorrentes da 
violência urbana.

O crime enfraquece a democracia, gera perda de 
vidas, recursos materiais e financeiros, além de, co-
vardemente, afetar os mais fracos, as crianças e ado-
lescentes, os idosos, os trabalhadores e as donas-de-
casa, que têm os seus cotidianos muitas vezes regidos 
pelas “ordens” de bandidos de todos os tipos.

Precisamos colocar no topo da agenda política 
nacional, com mais audácia e altíssima prioridade, a 
questão da segurança pública.

A publicação Mundo Afora é de grande oportu-
nidade. Como registra em seu prefácio o Embaixador 
Edgard Telles Ribeiro, Diretor do Departamento Cul-
tural do Ministério das Relações Exteriores, o estu-
do divulgado longe está de ser uma fórmula mágica 
para a abordagem de tão difícil enfrentamento, mas 
oferece subsídios para um melhor entendimento do 
assunto, apresentando esclarecedores artigos sobre 
as diversas medidas adotadas por vários países em 
relação às questões de segurança pública e combate 
à criminalidade.

Enfim, Sr. Presidente, a sociedade brasileira es-
pera de todos nós, especialmente dos que têm a grave 

responsabilidade de conduzi-la, as propostas e as solu-
ções rápidas e viáveis para tão momentosa questão.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno, 
Senador Edison Lobão.

Concedo a palavra ao ilustre Senador do PFL, 
do grandioso Estado da Bahia, Antonio Carlos Maga-
lhães, pelo prazo de cinco minutos, de acordo com o 
Regimento Interno.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero 
felicitar o Presidente Tião Viana por ter realizado esta 
sessão e agradecer ao Senador Heráclito Fortes, que, 
enquanto eu voava para chegar aqui, deu conhecimento 
da minha posição em relação à atitude do Congresso 
e, em particular, do Presidente Renan Calheiros.

Quero que fique gravado que pedirei à Mesa o 
nome dos Senadores que compareceram a esta ses-
são, independentemente de Partido, porque esses têm 
respeito e amor ao Parlamento e, conseqüentemente, 
merecem louvor. Portanto, nesta hora, quero louvar a 
atitude dos quantos aqui se encontram ou se encon-
traram, permitindo a realização desta sessão. Em par-
ticular, louvo V. Exª, Senador Tião Viana, que está na 
Presidência da Casa.

Tenho pelo Presidente Renan Calheiros o res-
peito que todo Presidente desta Casa deve ter. Mais 
do que isso, tenho amizade, hoje sou amigo do Presi-
dente Renan Calheiros. S. Exª, entretanto, procedeu 
mal, cancelando a sessão de amanhã porque o Senhor 
Presidente da República, num dos seus gestos incom-
preensíveis, reduziu o tamanho do País, decretando 
ponto facultativo, ou seja, um feriado, porque haverá 
uma reunião com Presidentes da América Latina e 
dos Países Árabes.

Evidentemente, esse caso merece uma atenção 
especial. Enquanto todos estamos sendo criticados 
na imprensa – inclusive, a minha Comissão, que tem 
trabalhado intensamente –, enquanto queremos que 
os trabalhos do Senado sejam bem diferentes dos da 
Câmara – e o Presidente Renan Calheiros tem con-
tribuído para isso –, S. Exª toma uma atitude errada, 
baseado num decreto do Presidente da República.

É inacreditável o Presidente da República decretar 
um feriado – porque o ponto facultativo outra coisa não 
é – por causa da mobilidade e segurança das figuras 
que vêm para essa reunião. Ora, até Collor realizou a 
Eco 92 e foi elogiado pela maneira com que se houve 
no Rio de Janeiro, uma cidade muito mais difícil de 
policiar do que Brasília.
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Então, fecha-se o Senado para atender a mobi-
lidade e a segurança de chefes de Estados que aqui 
vêm? Essa é uma demonstração de falta de apreço a 
esta Casa, e quero protestar, até porque a minha Comis-
são precisa trabalhar. Temos muita coisa para decidir. 
Queria colocar em pauta o Orçamento Impositivo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL – 
BA) – Ficam-no discutindo e não o votam. Queria colocar 
em pauta o problema da idade, dos 75 anos ou não.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Queria colocar em pauta as matérias que es-
tão na Comissão esperando parecer ou que já têm 
parecer. Uma Comissão que sempre trabalhou bem 
não pode agora trabalhar mal. Queria fazer tudo isso 
e vim para fazê-lo.

Sr. Presidente Renan Calheiros, não lhe pos-
so dar conselhos. É bom até receber conselhos de 
V. Exª, mas, neste caso, aconselho-o: prestigie esta 
Casa como a prestigiei quando era Presidente, inclu-
sive sendo louvado por 37 Parlamentares, muitos dos 
quais da Oposição, porque aqui é a Casa de V. Exª, 
onde contará com seus Colegas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª, pelo 
Regimento, tinha cinco minutos, mas esta Presidên-
cia concede a V. Exª mais cinco minutos em respeito 
à sua luta parlamentar.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muitíssimo a V. Exª, que demons-
tra o seu espírito democrático. Procurarei não abusar 
desses cinco minutos.

Quero apenas dizer que se tem falado muito nas 
regras relativas às medidas provisórias, mas elas não 
saem. Venho aqui hoje para avisar, e estou avisando ao 
Líder Aloizio Mercadante, que quero votar as matérias. 
Chega de pedidos de vista e audiências públicas para 
impedir as votações nas Comissões. Essa é uma jogada 
de um Governo que não está respeitando o Congresso 
nem a Nação brasileira, de um Governo que precisa ver 
que está caindo na avaliação da opinião pública.

O Presidente Lula chegou muito forte, com grande 
respaldo popular – teve até o nosso voto no segundo 
turno –, entretanto, está decepcionando porque ago-
ra virou socialite. O que ele quer é festa, é banquete, 
é reunião de cúpula, para fazer outras coisas, como 
essa cartilha pela qual ninguém mais pode se barbear, 
porque não se pode mais nem dizer o nome “gillette”. 
Vejam só o que estamos vivendo! Temos que reagir 
a tudo isso.

Por isso, concedo, com muito prazer, o aparte ao 
Líder Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, seu discurso me enseja 
a perceber uma contradição muito clara no raciocínio 
de quem formula a política externa do Presidente Lula. 
Ou seja, montam toda uma pantomima para dar a en-
tender ao povo que o Presidente alçou o País a uma 
suposta condição de liderança mundial. Se é assim, 
esta não será a última cúpula; outras virão. E, se ou-
tras virão, toda vez que acontecer alguma, o Senado 
e a Câmara vão parar e haverá ponto facultativo em 
um ano repleto de feriados. Hoje, aconteceu um inci-
dente grave, que foi flagrado pela TV Globo – o jornal 
do meio-dia retratou isso –, sobre o qual falei com V. 
Exª ainda há pouco e tive oportunidade de relatar da 
tribuna. Vejam: ou bem essa cúpula não é relevante 
– muitos chefes de Estado faltaram, e essa posição até 
meio tola em relação aos Estados Unidos; não vejo o 
Brasil com lucidez na hora de escolher as suas par-
cerias, mas não quero aprofundar isso, porque V. Exª 
dispõe de pouco tempo –, ou ela é relevante. Se ela é 
relevante e há liderança, outras virão. Se outras virão, 
pergunto: toda vez haverá ponto facultativo, toda vez 
o trabalho será gazeteado por quem dirige este País? 
Parece-me, então, que está clara a jogada de marke-
ting. Ou seja, esta é para apagar a confusão com a 
Argentina, para apagar a confusão com o Uruguai na 
OMC, é para apagar a derrota do Brasil na OMC, é 
para apagar o desacerto de uma política externa que 
tem prestigiado ditadores e ditaduras e que não tem 
sabido fechar os acordos e os negócios efetivamente 
interessantes para o País.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Evidentemente, V. Exª tem absoluta razão, e 
a reunião, ao contrário do que V. Exª diz, será um fra-
casso. Por quê? Seis chefes de Estados já não virão. 
O prestígio de Lula, de que falam tanto, é tão grande, 
mas seis Chefes de Estado não virão. E não sairá nada 
disso. O que se deseja é projetar o Presidente por meio 
de banquetes etc. 

Porém, esta Casa não vai parar.
Seria um grande gesto do Presidente Renan 

Calheiros recuar de sua decisão e realizar a sessão 
amanhã, mas não acredito que o faça. No entanto, 
tenho certeza de que ele jamais repetirá esse gesto. 
Se repeti-lo, não será digno do apreço que seus Pa-
res têm por ele.

Portanto, faço este protesto: queremos trabalhar. 
A Comissão que presido está empanturrada – não sei 
se essa palavra ainda cabe no dicionário – de projetos 
importantes para serem votados. Precisamos votá-los. A 
Senadora Serys Slhessarenko, freqüentadora assídua 
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da Comissão, sabe quantos projetos importantes exis-
tem naquela Comissão e que devem ser votados.

Portanto, quero dizer a esta Casa, ao Governo e 
também ao Presidente Renan Calheiros: “Vamos res-
peitar o Congresso Nacional”.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª usou a 
palavra por cinco minutos, mas o Senhor do Bonfim 
vai conceder-lhe mais um minuto.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado. Já encerrarei o meu pronun-
ciamento, Sr. Presidente.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, solicitaria um aparte, 
se for possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O prazo já está-se esgotando.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Se não atrapalhasse o minuto de que dispo-
nho... Mas, como atrapalhará, Senador Sibá Machado, 
infelizmente não vou lhe conceder o aparte. Espera-
rei outra oportunidade para debater com V. Exª, com 
o maior prazer.

Quero dizer a esta Casa que temos a obrigação 
de zelar por ela. Nós, que estamos em Brasília, deve-
remos vir trabalhar amanhã. Estão ameaçando, inclusi-
ve, fechar as portas do Congresso aos Parlamentares. 
Não vou aceitar. Só o povo pode me tirar daqui. Não 
é um ato do Senhor Lula, coadjuvado pelo Presidente 
da Casa, que vai tirar o meu direito de ir e vir a esta 
Casa para onde o povo me mandou a fim de cumprir 
o meu dever. É ridícula essa posição inacreditável do 
Governo Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Líder do meu Partido, o PMDB, 
Professor Ney Suassuna, como orador inscrito.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Venho falar como orador inscrito, porque tenho 
feito tudo para não usar o artifício da liderança. Não 
sei se V. Exª sabe que outro dia fiz um protesto por-
que, como orador inscrito, não conseguia falar. Hoje, 
milagrosamente, consegui. Creio que as pessoas têm 
usado demais a palavra como líder e os inscritos não 
conseguem falar. 

Hoje, venho falar, Sr. Presidente, de novas para o 
meu Estado. Conversei hoje com a Diretoria do Dnit e, 
se amanhã não fosse ponto facultativo, a concorrência 
da BR–101 sairia amanhã. Como será ponto facultativo, 

o resultado sairá na quinta-feira, quando será apresen-
tada e publicada a concorrência para a BR-101. 

A BR-101 é uma estrada extremamente impor-
tante. Sai do sul e vai até o norte. E estamos falando 
aqui da concorrência para sua duplicação. Entre Reci-
fe e João Pessoa, está um caos. Senadores baianos, 
essa estrada virá da Bahia também trazendo turistas 
baianos para irem até a ponta norte do País. 

No sul, essa duplicação está muito avançada, 
mas, no Nordeste, ela está muito lenta. Essa concorrên-
cia será exatamente para três lotes: um em Pernambu-
co, um na Paraíba e outro no Rio Grande do Norte.

A BR-101 Norte será de vital importância para 
nós. Eu estou exultante, porque ela esteve perigo-
samente próxima de ser descartada neste ano. No 
Orçamento deste ano, há R$ 400 milhões para se fa-
zer essa obra, mas o Tribunal de Contas criou vários 
entraves. As dificuldades foram contornadas quando 
vários Parlamentares, a meu chamado e a chamado 
do Senador Fernando Bezerra, foram ao Tribunal de 
Contas explicar a importância da obra. Assim, criou-
se uma flexibilidade, que permitirá que se faça essa 
concorrência a partir da quinta-feira.

Também recebemos uma notícia muito boa: o Iba-
ma concedeu licença para a integração da bacia do rio 
São Francisco nos Estados da Paraíba, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte e Ceará. Havia 48 itens negativos, 
que são contornáveis, com projetos ecológicos, com 
os quais se vai gastar cerca de R$130 milhões. 

Mas a região precisa de muito mais. A região pre-
cisa da Transnordestina; a região precisa da Sudene 
fortalecida, porque hoje inexiste ação da Sudene; a 
região, Senador Rodolpho Tourinho, precisa do Insa, 
Instituto Nacional do Semi-Árido, sobre cuja sede tanto 
debatemos que se deveria localizar na Bahia, na Pa-
raíba ou no Ceará. E foi localizado na Paraíba, mais 
precisamente em Campina Grande. Lá está a sede do 
Insa. Nomearam-se os três diretores, e se esquece-
ram dele por aí. Ninguém mais ouviu falar do instituto. 
Não deram o dinheiro para a instalação, não deram o 
dinheiro para fazer nenhuma atribuição, e o Instituto 
Nacional do Semi-Árido, que devia estudar uma re-
gião que ocupa quase 1/3 do País, o semi-árido, está 
parado. Enquanto isso, o Nordeste clama pela vitali-
zação. Não chega nem a ser revitalização, usando o 
linguajar do São Francisco, porque, como ainda não 
foi implantado, não tem vida. Precisamos dar-lhe vida, 
precisamos daquele sopro de Deus quando fez Adão 
e lhe deu vida. Houve apenas o ato e a nomeação da 
diretoria. Parou. Não há mais nada.

No caso específico do meu Estado, precisamos 
da BR-230 concluída. Duplicaram dois terços da es-
trada; falta um terço. 
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Queríamos que houvesse boas notícias, como os 
dois primeiros itens que mencionamos. Lamentavelmen-
te, esse projeto não está andando na velocidade que 
gostaríamos. E isso nos angustia demasiadamente, a 
nós, nordestinos, a nós brasileiros, porque tenho cer-
teza de que, no coração de cada brasileiro, a vibração 
é a de que deveria haver velocidade em todos os atos 
cujo objetivo é implementar o crescimento do Brasil. 
Cada investimento desse duplica, triplica, quadruplica a 
velocidade do desenvolvimento, mas lamentavelmente 
eles vêm em espasmos, tão separados que não che-
gam a criar um ritmo. Eu me angustio com isso.

Eu me desespero quando observo idéias boas, 
como é o caso, por exemplo, do Instituto Nacional do 
Semi-Árido, serem lançadas e, depois, esquecidas.

Tenho rezado, com a minha religiosidade, para 
que não se esqueçam do biodiesel, com o qual come-
çamos a investir muito no meu Estado. Criamos lá um 
consórcio entre Municípios, que tem Campina Grande 
como sede, o consórcio de biodiesel da Borburema, 
e estamos fazenda toda força para que se implante 
mamona urgentemente.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Ney Suassuna, sobre esse tema do biodiesel, quero 
dizer que resolvi viajar a alguns Estados do Nordeste, 
especialmente ao Piauí, onde encontrei o trabalho da 
empresa Brasil Ecodiesel. Relutei muito em conhecer a 
empresa. Algumas pessoas me falaram que aquela era 
uma experiência razoável, mas fiquei encantado com 
o que vi. Realmente é um trabalho em que a empresa, 
junto com os Governos do Estado, com o Governo Fe-
deral, prefeituras, localizaram uma área e assentaram 
umas famílias. E vi com os meus olhos o que seria um 
empreendimento dos meus sonhos. O morador recebe 
a terra para trabalhar e recebe: uma casa de alvenaria, 
rede elétrica instalada, água encanada, escola para o 
filho, posto de saúde e tudo o mais. O que mais me 
impressionou é que o preço pago pela mamona colhi-
da obedece a três escalas. Na chamada produtivida-
de básica, ela recebe o preço de R$0,55 por quilo; na 
produtividade intermediária, recebe mais R$0,05 até 
atingir o preço de R$ 0,70, mais 2% de participação 
sobre todos os sub-produtos tirados da mamona e 
mais 2% de participação, caso as vendas do biodiesel 
ultrapassem as metas desejadas. Então, vi aquilo, e 
a empresa nos disse que já opera dessa maneira em 
sete Estados do Nordeste. Só falta em dois – parece-
me que em Sergipe e não sei qual o outro. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Deve 
ser a Paraíba.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Deve ser 
a Paraíba. Portanto, fiquei muito impressionado com 

isso. Eles têm a meta de atingir de imediato 40% da 
produção estipulada na atual decisão nacional, que é 
de 2% de mistura até 2008; e chegar a 50%, 60% até 
2013. Fiquei impressionado e já os convidei para ir à 
Amazônia para trabalharem com a idéia do dendê ou 
algo parecido. Então, quero parabenizar a experiência 
porque vi com os meus próprios olhos que isso é uma 
coisa real; não é uma falácia, não é apenas uma idéia 
vaga na cabeça de alguém. Nesse caso, eu gostaria 
de visitar a Paraíba e conhecer esse trabalho, se V. Exª 
considerar importante, porque eu queria copiar esse 
modelos para aplicá-los na Amazônia. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Esta-
mos iniciando, no caso da Paraíba. Acabei de criar 
esse consórcio, que inclui as cidades de Campina 
Grande, Fagundes, Boa Vista, Lagoa Nova, e a esses 
se incluíram mais quatro Municípios. A mamona não 
dá em qualquer lugar, e sim em lugares específicos, 
porque ela tem problema de acidez, te problema de 
temperatura, mas, com toda a certeza, esse projeto 
será muito importante para o meu Estado. 

Como eu tinha pressa em conseguir recursos 
para essa área que plantei agora, doei a primeira to-
nelada de sementes – fiz questão de doar – e já con-
segui doação de alguns outros órgãos. Estamos do-
ando sementes a todos os agricultores e começando 
a fazer o plantio, que leva oito meses, 840 dias, para 
ela crescer. E precisamos plantar agora para termos 
no ano que vem.

Ouço o nobre Senador Tourinho.
O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 

Ney Suassuna, partilho das mesmas preocupações 
de V. Exª em relação a esse programa do biodiesel e 
o considero extremamente importante para o nosso 
Nordeste, principalmente para a Bahia, que é o prin-
cipal produtor de mamona do País hoje. O meu receio 
– e creio que nós, nordestinos, devemos debater o as-
sunto – é que esse programa, lançado pelo Governo, 
que na teoria é um programa de inclusão social, tem 
três pontos que devem ser ainda melhor definidos: o 
primeiro é a questão das compras governamentais, e 
é difícil ver o Governo fora disso, sobretudo quando 
falamos em agricultura familiar. O segundo ponto é a 
fixação ou um esquema de preço mínimo que venha 
a garantir uma rentabilidade mínima para aqueles pro-
dutores. Em terceiro lugar é saber quem vai coordenar 
efetivamente esse programa, porque V. Exª deve sa-
ber, Senador Ney Suassuna, que são 13 os ministérios 
envolvidos, e não há uma coordenação muito definida 
em relação a isso. Então, como conduzir um projeto 
desse com treze ministérios envolvidos? É difícil ima-
ginar que isso possa ocorrer. No meu entendimento, 
tem que haver uma posição muito clara, para não en-
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frentarmos as posições conflitantes da área econômi-
ca. Esse é um programa importante para a Paraíba, 
como o é para a Bahia. De forma que quero me somar 
às suas preocupações.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, nobre Senador. Realmente, começamos fa-
zendo um consórcio com as prefeituras. São as prefei-
turas que estão fazendo, no consórcio, a distribuição 
da semente; a Embrapa está fazendo o treinamento; 
as três universidades estão acompanhando; também 
há a companhia que cuida para que não haja doenças 
na área agrícola e, finalmente, até o Sebrae e o Banco 
do Nordeste estão envolvidos nesse consórcio entre 
Municípios. São os Municípios que estão tocando o 
projeto, liderados pela cidade de Campina Grande.

Nobre Senador Heráclito Fortes, concedo a V. 
Exª um aparte.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Ney 
Suassuna, parabenizo V. Exª pelo discurso que faz, 
trazendo boas notícias para o Estado da Paraíba. A 
recuperação dessa estrada é fundamental. V. Exª aqui 
anuncia a liberação para a construção de trechos...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Da 101.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Exatamen-

te. Não só no Estado da Paraíba como também em 
Pernambuco e no Rio Grande do Norte. Quero para-
benizá-lo pelo anúncio, mas a minha preocupação é 
a seguinte: qual é a origem desses recursos? Eles es-
tão dentro daqueles englobados no chamado acordo 
do Governo brasileiro com o FMI? Porque temos dois 
tipos de Orçamento...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não, 
ele é orçamentário.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Mas é do 
Orçamento sagrado ou é do Orçamento dos comuns? 
Temos dois tipos de orçamento este ano no Governo. 
Temos o orçamento do FMI, que dizem que são dois 
bilhões e novecentos milhões. Esses têm origem irre-
versível, porque, no final do ano, o Governo terá de 
prestar contas ao FMI, para fazer jus à renovação da 
outra etapa no ano que vem. Então, quero saber se 
V. Exª não foi levado para o clube da falsa felicidade, 
porque existem os privilegiados – e Deus sabe de que 
maneira isso se processou – que tiveram acesso a essa 
rubrica do FMI, aprovada na véspera do último dia para 
aprovação das emendas orçamentárias. Indago se V. 
Exª tem consciência se é simplesmente do Orçamen-
to passível de contingenciamento ou se é desse que 
já está liberado. Esses R$2,9 bilhões são sagrados, e 
algumas estradas foram privilegiadas com isso, sem 
que ninguém saiba com que critério. Se V. Exª teve a 
sorte de ter esses recursos dentro dessa rubrica do 
acordo com o FMI, parabenizo V. Exª duplamente. Mas, 

se é da outra banda, a dos mortais, parabenizo V. Exª, 
mas sugiro-lhe que tenha muito cuidado, porque V. Exª 
pode passar por uma decepção. Muito obrigado.

O SR NEY SUASSUANA (PMDB – PB) – Creio, 
nobre Senador, que é da parte que está sacramentada, 
porque o empenho do Denit tem sido grandioso para 
não perder o dinheiro deste ano ali colocado. Mas, por 
via das dúvidas, enquanto V. Exª estava falando, alertan-
do-me, comecei a rezar uma Ave Maria, para pedir que 
seja dessa parte, porque realmente precisamos dessa 
estrada, pois são muitos os acidentes, são muitas as 
mortes, é muita a dificuldade de se deslocar, em dia 
de maior tráfego, entre João Pessoa e Recife.

Rezo para que possamos sair de João Pessoa 
e ir a Salvador em estrada duplicada, nova, bonita, 
que é o que o Brasil merece. Tenho certeza de que, 
se dependesse de todos nós, teríamos um Brasil com 
todo progresso, com todos os brasileiros felizes, com 
bons salários, com estradas maravilhosas, com boa 
saúde e educação.

Lamentavelmente, a nossa frustração é que não 
conseguimos ter tudo isso como gostaríamos, mas 
vamos lutar, se Deus quiser, para que melhore pelo 
menos para a próxima geração.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Consultando a lista de inscrição e olhando a pre-
sença no plenário, concedemos a palavra ao Senador 
Rodolpho Tourinho, do PFL da Bahia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Encaminho à Mesa 
requerimento de informações com as seguintes per-
guntas ao Secretário Especial de Direitos Humanos: 

1. Quem editou a cartilha intitulada “Poli-
ticamente Correto & Direitos Humanos”?

2. Qual foi a tiragem da referida cartilha? 
3. Qual o custo dessa tiragem?
4. Que destino será dado às cartilhas que 

não foram distribuídas?

Se não o foram, foi por ordem inclusive do Presi-
dente da República, pelo que li nos jornais. Mas aqui 
vai o requerimento de informações para a Mesa fazer 
a distribuição e o processamento normal e constitu-
cional que se dá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Mesa aguarda o requerimento de V. Exª, por escrito.

Com a palavra o Senador Rodolpho Tourinho.
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O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, 
antes de entrar no tema que trouxe hoje para fazer 
algumas reflexões, quero me somar a todo o protesto 
feito hoje aqui em relação a não termos sessão ama-
nhã no Congresso. Vim, como venho todas as segun-
das-feiras, para trabalhar, trabalhar nas Comissões, 
trabalhar durante a sessão e encontro o Congresso 
fechado amanhã. Então, é o meu protesto. Digo que 
venho trabalhar normalmente. Apesar de não ter ses-
são, estarei aqui trabalhando, porque entendo que 
temos muitos assuntos pendentes que não podem 
ser relegados a um segundo plano nem deixar de ser 
discutidos neste momento.

Mas trago algumas considerações, algumas re-
flexões sobre o problema de energia, sobretudo no 
Nordeste, e da questão do gás natural. A única solu-
ção que temos para que o Nordeste não venha a so-
frer nenhum tipo de constrangimento em sua oferta de 
energia é por meio do gás natural.

Todo o potencial hidráulico do rio São Francisco, 
hoje, está praticamente esgotado. E o que se poderia 
acrescentar de capacidade, de potencial instalado em 
alguma nova usina no São Francisco, Senador Mão 
Santa, seria muito pequeno. Então, por aí, não vamos 
ter energia no Nordeste. Se imaginarmos isso pela 
utilização de potencial hidráulico, não vamos ter. Ima-
ginar que outras fontes de energia alternativa venham 
a suprir essa deficiência, essa necessidade que temos 
para o futuro, é sonhar com algo que não existe.

A energia, como a eólica, por exemplo, é muito 
cara e seria obtida, seguramente, por meio de alguns 
sacrifícios em termos ambientais e em quantidade 
muito pequena. Mesmo naqueles lugares, como no 
Rio Grande do Norte, Senador Garibaldi, ou no Cea-
rá, onde há uma qualidade natural dos ventos, seria 
muito caro fazer isso.

Então, só temos um caminho hoje, no Nordeste, 
que seria por intermédio do gás natural. No ano pas-
sado, não fossem as chuvas abundantes, teria havido 
racionamento de energia no Nordeste, porque não fize-
mos no momento correto, neste e no outro Governo, a 
exploração do gás de Manati, que é um poço que fica a 
cerca de cem quilômetros de Salvador. Hoje, as obras 
começaram, mas haverá atraso na produção.

Por isso, vejo com muita satisfação o anúncio, 
feito pelo Ministério de Minas e Energia, de que fi-
nalmente foi assinado o contrato entre a Petrobras, o 
China Eximbank e a empresa estatal chinesa de pe-
tróleo – Sinopec –, para a construção do Gasoduto 
do Nordeste – Gasene, o gasoduto que vai propiciar 
levar toda essa produção para atender às demandas 

do Nordeste, não só no setor de energia elétrica, mas 
também na indústria, que é muito importante. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Peço licença para pedir a palavra pela ordem ao Sr. 
Presidente.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Claro, Senador.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Não podemos perder nada do discurso de V. Exª, ra-
zão pela qual peço a prorrogação da sessão por trinta 
minutos. Também o Senador Sibá Machado quer fazer 
um grande pronunciamento na sessão de hoje e o Se-
nador Garibaldi Alves, que sempre faz seu discurso a 
esta hora, não pode perder a oportunidade. Demons-
traremos, assim, que o Senado funcionou a despeito 
de o Presidente não querer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Antonio Carlos, vamos atender à solicita-
ção de V. Exª. Estão inscritos e usarão da palavra, e 
ansiosamente o Brasil está a esperar, os Senadores 
Garibaldi Alves e Sibá Machado.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Agradeço a providência do Senador Antonio Carlos 
Magalhães e da Mesa. Dessa forma, acho que posso 
acabar de tratar desse tema que, para nós, do Nor-
deste, é muito importante.

O gás já tem outros problemas. Não há uma re-
gulação clara: ora é tratado como energia elétrica, ora 
é tratado como derivado de petróleo. Precisamos ter 
uma regulação clara para o mercado de gás natural. 
Penso que é atribuição do Senado contribuir com essa 
parte. Estaremos sempre alertas e prontos para cola-
borar com relação a esse tema.

Há uma certa confusão nessa área do gás, porque, 
pela Constituição, a União é responsável pela exploração, 
produção e transporte, e os Estados acabam fazendo a 
exploração por meio de suas distribuidoras de gás, que, 
no fundo, é um monopólio dos serviços locais de gás 
canalizado. Há também atrás disso um evidente conflito 
entre a Petrobras e essas distribuidoras estaduais de 
gás, porque a própria Petrobrás faz uso de gás natural. 
E não sabemos exatamente o que se passa nessa área 
em relação à utilização pela Petrobras.

Então, essa questão da regulação do gás é impor-
tante. Não podemos ver o gás somente como reserva 
energética, como reservatório de água, como se fosse 
substituir reservatório de água, mas temos que vê-lo com 
uma importância grande na área industrial do País.

Para que se tenha uma idéia do que ocorre com 
o gás natural, em 2004, 93% das vendas das distribui-
doras da Bahia – e trago esse caso da Bahia para que 
possamos analisar o restante do Brasil – foram para 
os segmentos industriais.
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A Bahia é o mais antigo consumidor de gás na-
tural do País. E hoje o consumo industrial também é 
bastante significativo, por meio de empreendimentos 
ligados à própria Petrobras. Mas há uma crise de su-
primento de gás no Estado.

Apesar dos investimentos que têm ocorrido, houve 
redução da oferta pela Petrobras nos campos produto-
res do Estado, bem como houve também redução, pela 
própria Petrobras, da importação do gás de Sergipe.

Com isso e também com o aumento da deman-
da existente, temos tido problemas no fornecimento 
de gás. Hoje a Bahiagás, a distribuidora da qual o Es-
tado é acionista, vende 20% a menos de gás do que 
deveria, o que traz um claro constrangimento ao seu 
crescimento. No momento em que está pronto para ser 
inaugurado o gasoduto Candeias-Feira de Santana, o 
primeiro grande gasoduto de uma distribuidora de gás 
local, que deverá consumir mais de 60 mil metros cú-
bicos por dia – número que poderia ser muito maior 
–, há essa crise do lado da oferta.

Não posso deixar de trazer, em primeiro lugar, 
minha satisfação com o anúncio feito pelA SRA. Mi-
nistra Dilma Rousseff quanto à assinatura efetiva do 
contrato com a Sinopec chinesa para a construção 
do Gasene.

Mas quero lembrar e deixar registrado que hoje o 
nosso Estado tem uma defasagem em relação à oferta, 
ou seja, um déficit mensal que pode chegar a 10 mi-
lhões de metros cúbicos por dia. Em todo o Nordeste, 
no meu entendimento, há um déficit de cerca de 16 
milhões de metros cúbicos por dia. Queremos ver essa 
defasagem suprida pelo Gasene. Mas não se trata só 
do suprimento da defasagem, mas da segurança de 
que haverá energia a partir da chegada do gás, que é 
a única forma de assegurar o crescimento da produ-
ção de energia no Nordeste e, conseqüentemente, o 
seu desenvolvimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Temos o prazer de anunciar a presença, neste plenário, 
do grande Líder do Estado do Piauí, Acelino Ribeiro, 
ícone da reforma agrária no nosso Estado.

Concedemos a palavra ao Senador Garibaldi 
Alves Filho, do PMDB do Estado do Rio Grande do 
Norte.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal instituiu, por meio de decreto presidencial, 
comissão quadripartite, para propor uma política per-
manente de fortalecimento do salário mínimo. Essa 
comissão, composta por trabalhadores, empresários, 
aposentados e Governo, analisará os impactos sociais, 

econômicos e orçamentários, de forma que se possa 
oferecer à sociedade uma política que contemple um 
aumento real e gradual do salário mínimo.

Não podemos deixar de assinalar, nesta tribuna, 
que vem ocorrendo uma evolução sobre essa ques-
tão – evolução, diria, significativa. Não é de hoje que 
Parlamentares vêm debruçando-se sobre esse tema. 
A conclusão que parece absolutamente pacífica é a 
de que devemos substituir aquela discussão pontual 
por uma discussão mais realista, mais responsável, 
calcada nas possibilidades e diretrizes orçamentárias, 
que reproduza regra permanente de aumento real do 
mínimo.

Entre tantos que discutem essa matéria, tanto 
nesta Casa como na Câmara dos Deputados, quero 
ressaltar, mais uma vez, o papel do Senador Paulo 
Paim, incansável batalhador e estudioso no sentido 
de ela tenha esse encaminhamento. S. Exª vem baten-
do na tecla de que é imprescindível que ofereçamos 
à sociedade, principalmente à classe trabalhadora, 
uma regra permanente de reajuste, que se converterá 
– ressalte-se – em piso, em patamar mínimo de eleva-
ção do salário mínimo e, por conseguinte, em garantia 
para os trabalhadores.

Concedo um aparte ao Senador Roberto Sa-
turnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Cum-
primento V. Exª pela forma como aborda essa questão, 
que é realmente muito importante e que, todo início e fim 
de ano, com a votação do Orçamento, suscita debate, 
propostas lá, propostas cá. Há sempre um conteúdo 
político muito marcante nisso. V. Exª disse muito bem 
que existe o consenso de que deve haver uma política 
de longo prazo, que fixe a forma pela qual se dará o 
reajuste. Há muitos projetos na Casa, eu mesmo tenho 
um. Quero dizer, sem nenhuma modéstia – nem falsa, 
nem verdadeira –, que penso que a melhor proposta é a 
que apresentei. Trata-se de uma política de longo prazo, 
segundo a qual, durante dez anos, o reajuste do salário 
mínimo seria composto de três parcelas. A primeira se-
ria simplesmente a recomposição monetária, a correção 
da inflação do ano, para a manutenção do poder aqui-
sitivo do salário mínimo devido ao desgaste da moeda; 
a segunda seria dada pelo aumento de produtividade. 
Havendo, no ano anterior ao do reajuste, aumento de 
produtividade, como este se retrataria? Por meio do 
crescimento do PIB per capita. Quer dizer, a primeira 
parcela, só a recomposição monetária; a segunda, a 
restauração do salário. O trabalhador de salário míni-
mo deve ter usufruto desse aumento de produtividade 
para o qual concorreu. Agora, a terceira parcela seria 
a distributivista ou redistributivista. Depois de feita a 
correção monetária e a correção pela produtividade, o 
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Poder Público poderia dar uma terceira parcela, que, 
no meu projeto, balizei entre 0% e 6%. Zero, porque, 
se não houve crescimento do PIB per capita, se não 
houve crescimento da produtividade, não há por que 
dar parcela redistributivista. Agora, mesmo havendo o 
incremento, mais de 6% é populismo e acabam vindo 
em prejuízo do trabalhador, porque gera inflação, im-
pacto inflacionário. Então, só essa terceira parcela se 
discutiria ano a ano. Esse percentual distributivista seria 
fixado entre 0% e 6% ou 0% e 5%, para que, ao fim de 
dez anos, estivesse o salário mínimo recomposto, de 
acordo com sua definição. Penso que V. Exª tem toda 
razão em levantar o assunto e advogar a decisão do 
Congresso a respeito de uma política de longo prazo, 
a fim de que não fiquemos, a cada ano, a mercê de 
pressões políticas daqui e dali, como, por exemplo, as 
que ocorrem em anos eleitorais. É preciso que a Nação 
tenha a compreensão de que esse assunto precisa ser 
tratado com uma visão de longo prazo, com uma visão 
de estado, para que haja a recomposição do salário 
mínimo. Cumprimento V. Exª e peço desculpas pela 
falta de modéstia, ao dizer que meu projeto é o melhor. 
Isso é o que realmente penso.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Também acho e digo por quê. Como Relator da LDO 
de 2005, adotei dois parâmetros do projeto de V. Exª: 
o primeiro, que já está na Constituição, é o da repo-
sição da inflação, e o segundo é justamente o do PIB 
per capita.

Então, o que V. Exª está querendo para o mais 
longo prazo, adotei alguma coisa com relação ao ano 
seguinte em relação à LDO.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT - AC) – Senador 

Garibaldi, estou diante de dois estudiosos e entusias-
tas dessa matéria, com quem, ao longo dos dois anos 
que estou nesta Casa, tenho aprendido muito. Falo 
de V. Exª e do Senador Roberto Saturnino. Recebi a 
missão não muito boa de substituir o Senador Rober-
to Saturnino na discussão do PPA e, depois, acom-
panhei V. Exª na relatoria da LDO para 2005, na qual 
esta forma foi levada a cabo. Fico imaginando o que 
é pensar uma política de longo prazo. Quando vamos 
debater a situação do salário mínimo, olhamos para 
1940, 1943, quando Getúlio Vargas institui o Ministério 
do Trabalho, a carteira assinada, o salário mínimo e 
seu valor. Estava lá escrito algo que perdura até hoje. 
Sei que temos de ser chamados à atenção, a todo ins-
tante, para pensar em algo que dure pelos próximos 
mínimos 40 anos, mas creio que não precisamos con-
tinuar a cartilha do Presidente Getúlio Vargas. O que 
talvez estejamos debatendo é o que é o crescimento 
e o desenvolvimento. Acabo de ler sobre este assunto 

e um dos teóricos diz que o crescimento leva em con-
sideração os números exorbitantes, mas não leva em 
consideração jamais a partilha dessas riquezas. Então, 
quando se fala que o País cresceu, pergunta-se para 
quem? Esse mesmo teórico conceitua como desen-
volvimento o crescimento acompanhado de uma certa 
distribuição. Posso entender que a preocupação de V. 
Exª está baseada nessa segunda opção, para que no 
País haja desenvolvimento e não apenas crescimen-
to. Ao analisarmos os números, chamados de impacto 
aqui ou impacto acolá, chamamos a atenção para a 
oportunidade de trabalho. Quando se joga apenas o 
valor do salário mínimo intrínseco, sem trabalhar tam-
bém a geração de oportunidade de trabalho, volta-se 
ao seguinte debate: ou receber o salário menor deste 
ano e ter a oportunidade de trabalho ou aumentar o 
valor do salário perdendo a oportunidade de trabalho. 
Há outro ponto que diz respeito aos métodos da cor-
rida para a redução de custos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT - AC) – Um ins-
tante, Sr. Presidente. Toda corrida para a redução de 
custos implica modernização da produção. E a moder-
nização da produção implica redução de mão-de-obra 
humana. Vivemos nessa dicotomia da modernidade 
da economia entre a distribuição de renda focada no 
aumento do salário e o desenvolvimento. Portanto, o 
foco do desenvolvimento está centrado na oportunida-
de de trabalho. Assim sendo, ressalto a importância do 
caminho trilhado por V. Exª de, pelo menos, abrirmos 
portas, determinando na lei do ano seguinte métodos 
que evitem o leilão do valor do salário mínimo e dando, 
cada vez mais, condições para a proteção daqueles 
que já estão no mercado de trabalho. Portanto, para-
benizo V. Exª por essa preocupação.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) 
– Obrigado, Senador Sibá Machado. V. Exª teve condi-
ções de resumir muito bem o assunto com a seguinte 
concepção: “Desenvolvimento para quem?”

Devemos, cada vez mais, pensar que o nosso 
desenvolvimento deve ser voltado, sobretudo, para o 
trabalhador. Na verdade, a concepção da renda, do 
Produto Interno Bruto, per capita, é justamente uma 
tentativa – e o Senador Roberto Saturnino é economis-
ta e conhece o assunto melhor do que eu – de fazer 
chegar à população aquilo que o País está usufruindo 
no seu crescimento. Realmente, é dentro do parâmetro 
que V. Exª mencionou. 

Na verdade, diante dessa evolução da discussão 
sobre o salário mínimo, infelizmente não se verifica, 
como denuncia o Senador Roberto Saturnino, no fato 
de que já deveríamos estar discutindo mais profun-
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damente esses projetos que estão aqui. De qualquer 
maneira, na hora em que o Governo cria uma comis-
são está querendo oferecer determinados parâmetros 
para a política.

Vim reivindicar hoje, nesta Casa, que o Governo 
possa colocar na comissão que criou um representan-
te do Congresso Nacional. O Congresso vai discutir a 
política que resultar dessa comissão, mas o Governo 
poderia...

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – De-
veria... V. Exª tem toda razão.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) 
– Deveria ter nessa comissão um representante do 
Congresso Nacional. Creio que ficaria mais fácil para 
o Governo se essa política fosse implantada com um 
maior apoio do Congresso Nacional.

Portanto, o Congresso Nacional precisa reafirmar 
a sua posição como poder imprescindível na criação 
de novas condições para a consolidação da nossa 
democracia, até porque, sem Poder Legislativo vigo-
roso e cumpridor do seu papel, a democracia mostra-
se frágil.

É necessário que o Governo realmente faça com 
que o Congresso Nacional possa estar presente a esta 
comissão. Muitos poderiam dizer que o Congresso Na-
cional independe desta comissão, pois ele pode fixar 
uma política. Porém, uma política de longo prazo terá 
de ser implantada com a participação do Poder Exe-
cutivo e do Poder Legislativo, para que ela seja muito 
bem consolidada. 

Essa discussão ainda precisa continuar.
Com essas palavras, agradeço ao Sr. Presidente, 

Senador Mão Santa. 
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Delcí-
dio Amaral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
coro com os demais Senadores e Senadoras, informo 
que todas as Senadoras e todos os Senadores do PT 
estarão, amanhã, com seus gabinetes abertos, traba-
lhando, até porque também nos surpreendeu a suspen-
são dos trabalhos legislativos no dia de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos estar presentes e louvar a atitude do Lí-
der do PT, Senador Tião Viana, que assumiu a res-
ponsabilidade de iniciar os trabalhos de hoje, que já 
perduram por quatro horas e quarenta e oito minutos. 
Foram debatidos os mais interessantes e palpitantes 
temas da nossa Nação.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Não me surpreende a atitude do Senador Tião Via-
na, sempre competente e respeitoso com o Senado 
Federal e com o Congresso Nacional.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, já que não encontro o Senador Renan Calhei-
ros, que está em São Paulo, nem consegui falar com 
o Senador Tião Viana, apenas queria que V. Exª, que 
está na Presidência, desse ordem ao Dr. Agaciel Maia 
para deixar o Senado aberto. Se o Dr. Raimundo Car-
reiro pode fazê-lo, que o faça, pois meus funcionários 
querem vir trabalhar. Há essa dúvida, tanto que um 
Senador já veio perguntar-me se haveria a presença 
dos funcionários do Senado. Quero que meus funcio-
nários estejam lá para trabalhar comigo.

Solicito, então, a V. Exª, que está na Presidên-
cia, e, portanto, de fato e de direito, que dê ordem ao 
Diretor do Senado para deixá-lo aberto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Informo a V. Exª que o Diretor-Geral do Senado, Aga-
ciel Maia, já tomou as devidas providências. O Senado 
estará aberto e o funcionamento dos gabinetes depen-
derá da ação de cada Senador. 

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
do PT do Acre, nascido no Estado do Piauí. 

Prorrogo a sessão, por dez minutos, para que o 
Senador Sibá Machado possa fazer uso da palavra.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tomei a li-
berdade de vir a esta tribuna após ouvir atentamente 
os debates da tarde de hoje.

Antes de mais nada, faço coro com a determi-
nação do nosso Líder, Senador Delcídio Amaral. Já 
determinei que, amanhã, haverá horário normal em 
nosso gabinete. Se não houver expediente público, 
com certeza haverá expediente interno. Podem contar 
com a minha presença amanhã.

Reforço também o apelo feito pelo Senador An-
tonio Carlos Magalhães, para que possamos ter a 
certeza, se não da retirada do ponto facultativo, pelo 
menos do nosso acesso normal às dependências do 
Senado Federal amanhã.

Sr. Presidente, cada um tem a sua origem, a 
sua história. Eu, com a minha origem de camponês, 
trabalhador rural, vim para esta Casa e, de repente, 
sou tomado por temas sobre os quais anteriormente 
não imaginava que pudesse estar aqui tratando. Nes-
se tempo todo, tenho tentado aprender. É no convívio 
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das diferenças das idéias que as partes aprendem e 
crescem.

Observo, atentamente, a qualidade do debate 
trazido aqui pelas Lideranças da Oposição. Concordo, 
inicialmente, com este fato: tendo em vista a realização, 
amanhã, da reunião de líderes dos países árabes com 
os países da América do Sul, não convém, na minha 
opinião, que deixemos aqui uma Casa vazia, até por-
que os temas de amanhã, inevitavelmente, poderão 
ser tratados depois de amanhã, na próxima semana 
ou coisa parecida. Então, não há por que não tratar-
mos, no calor da discussão, do que vai acontecer no 
dia de amanhã. Nessa parte, concordo absolutamen-
te com as preocupações apresentadas por todos os 
Senadores que já falaram.

Quero discutir agora, Sr. Presidente, um pouco 
da visão do Governo Lula em relação à geopolítica 
mundial. Nesse aspecto, defendo a tese, sem preo-
cupação alguma e com profundo convencimento, de 
que as medidas adotadas pelo nosso Governo não 
dependem da cara de governo, mas do novo mundo 
em que estamos vivendo.

O Século XXI veio numa nova etapa, quando 
inauguramos o fim do desenvolvimento intervencio-
nista, vivido pela Era Getúlio Vargas, sucedido por 
Juscelino Kubitschek e até mesmo pelo período militar. 
E, no curto tempo de Fernando Collor, de uma hora 
para outra, passou-se borrão nessa história, conside-
rando-se que o modelo neoliberal de Estado mínimo, 
enxuto, pequeno, reduzido, é suficiente para levar a 
felicidade à Nação.

Creio que todos os países que assinaram incon-
testemente essa cartilha se arrependeram, como é o 
caso do México, da Argentina, da Coréia do Sul e de 
muitos outros países que se arrependeram amarga-
mente. E o País teve de rediscutir a presença do Es-
tado no desenvolvimento e na economia. De lá para 
cá, houve dois momentos de Fernando Henrique: a 
primeira fase pegava os resquícios dessa cartilha, e 
o segundo governo de Fernando Henrique começou 
a admitir que o Estado mínimo não pode controlar os 
desejos da nossa Nação.

Diante disso, não se brinca nas relações políti-
cas e muito menos nas relações econômicas. É cla-
ro que, para ter voz ativa e altiva em qualquer fórum 
mundial sobre os desejos e as vontades soberanas 
de nosso povo, o País é obrigado a ter aliados. Para 
termos aliados, devemos começar pelos nossos vizi-
nhos. A América do Sul não pode ser extensão dos 
interesses de dois grandes blocos econômicos: Nafta 
e União Européia.

Respeito e admiro muito – já disse isso reitera-
das vezes na tribuna do Senado Federal – a missão 

alemã na construção da União Européia. Posso não 
concordar com as idéias de alguém, mas respeito sua 
capacidade de ação. Os alemães são protagonistas de 
duas guerras mundiais. A Alemanha, que foi o último 
país europeu a resolver o seu problema do Estado-
nação, hoje lidera a União Européia com quase oito 
trilhões de PIB.

Os chineses fazem um blend entre uma força 
política forte e uma economia aberta, conseguindo 
arranhar a soberania desses dois blocos mundiais, e 
dizem que, nos próximos 30 anos, vão dominar tam-
bém economicamente. E nós vamos ficar assistindo a 
isso, Sr. Presidente?

As medidas do Presidente Lula, por mais que 
alguns tenham dito que são esdrúxulas, infantis e bo-
bas, na verdade, são muito sérias e só têm prazo para 
começar, o que, com certeza, será um passo inevitável 
para qualquer sucessor que o Presidente Lula venha a 
ter. Esse é um desejo do mundo. O G-21 não é brinca-
deira, mas, sim, reflete uma nova relação de mercado 
e de discussão política, pois a força do pequeno é ne-
cessária. Essa é a lógica das cooperativas.

Quando vejo os Estados do Paraná e de Santa 
Catarina, cuja força econômica volta-se para a peque-
na produção, transporto isso para a grande política 
mundial. O Brasil não pode brincar com isso. E todos 
sabem disso. Apesar de os argentinos não gostarem, o 
Brasil é o líder do Cone Sul. O Brasil está-se tornando 
a referência para a discussão sobre os países tidos 
como do Terceiro Mundo, até então como todas as 
cartilhas favoráveis e contrárias ao desenvolvimento 
sustentável sempre trilharam.

Sr. Presidente, estou convencido de que, após 
a reunião que começa amanhã, com quem quer que 
seja – se veio a metade, se vieram dois terços –, o 
dia de depois de amanhã não será o mesmo. O Bra-
sil demonstra força, e não vamos atribuir isso a uma 
pessoa, o Presidente Lula. É o País, é a Nação que 
assim o deseja.

Só fico mais feliz de saber que o Presidente, que 
pertence ao meu Partido, pensa também assim e se 
coloca como um líder dessa natureza.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço, 
com atenção, o Senador Roberto Saturnino.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Sibá Machado, V. Exª tem total razão. A Nação 
brasileira ganhou essa dimensão, e o Presidente teve 
a sensibilidade de reconhecer que precisava colocar 
a sua política a serviço dessa nova dimensão, desse 
novo patamar que a Nação brasileira assumiu. E esta-
mos aí no comércio exterior, nas nossas exportações, 
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a bater recordes sobre recordes, quase toda sema-
na, apesar de termos um câmbio valorizado, o que 
dificulta as exportações. E as exportações continuam 
crescendo, porque a política está certa. Está correta a 
política de abertura, de colocação do Brasil em igual-
dade de condições em todos os mercados do mundo, 
e não apenas aquela tradicional política de ver só os 
países ricos, como os Estados Unidos e os países da 
Europa, considerando que o resto não tem importân-
cia. Tem tanta importância, que está sustentando esse 
crescimento. São as nossas vendas para a América 
do Sul, para a China, para Índia, para a África do Sul 
que estão sustentando esse crescimento, que a toda 
semana bate recordes. Isso é fruto de uma política. 
Não são só jogadas cambiais, em que se coloca a taxa 
de câmbio mais para cima ou para baixo. É claro que 
o câmbio tem uma influência muito grande, mas esse 
sucesso das vendas internacionais brasileiras deve-se, 
sobretudo, à política externa do País que está abso-
lutamente certa, e a reunião de amanhã tem efetiva-
mente uma importância grande dentro desse quadro 
todo. Contudo, acho que não era necessário fechar o 
Senado por causa disso.

O SR SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Roberto Saturnino, agradeço a V. Exª o aparte, 
que faço questão de que componha integralmente o 
meu pronunciamento.

Já que V. Exª cutucou, eu ainda gostaria de lem-
brar que muitos têm dito que se aproximar da Vene-
zuela e, principalmente, do Presidente Hugo Chávez 
é uma infantilidade. Não preciso dizer que não con-
cordamos com os métodos do Presidente Chávez, 
mas concordamos totalmente com os anseios do povo 
venezuelano.

Sr. Presidente, não concordamos 100% com os 
métodos do Presidente Fidel Castro, mas concorda-
mos 100% com os desejos do povo cubano, assim 
como vamos concordar com 100% dos anseios de 
qualquer povo.

Não queremos guerra com ninguém; só quere-
mos ter voz ativa. Gostaríamos que, daqui para fren-
te, o mundo pudesse colocar todos os pontos sobre a 
mesa, os bons e os ruins.

A quem pertencem, Sr Presidente, três bilhões 
de pessoas que vivem em situação de extrema difi-
culdade? A quem pertencem os recursos naturais do 
planeta? A quem pertence o direito à gestão da maior 
parte dos recursos financeiros do mundo? A quem 
pertencem a invenção e a tecnologia da ciência? Tudo 
isso tem de ser de propriedade do mundo. Aqui, não 
podemos sempre dizer que a parte boa é de alguém 
e que, quanto à parte ruim, não há dono, que as pes-
soas se virem.

Esse novo modelo, esse novo pensar tem cha-
mado o País a refletir dessa forma. Volto a insistir: não 
quero aqui atribuí-la à pessoa do Presidente Lula, quero 
dizer que é uma ação da Nação brasileira. E mais: o 
nosso Presidente, como já disse o Senador Saturni-
no, tem sensibilidade para o problema. Esses anseios 
não são de hoje no Brasil, não nasceram agora nem 
há dois anos, com a posse do Presidente Lula. Eles 
vêm, como dizemos no Acre, como fogo de monturo, 
queimando por baixo, e, na hora em que houver opor-
tunidade, vão virar uma grande fogueira.

Ouço, com atenção, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Respeito o ponto de vista de V. Exª e deixo que V. 
Exª diga o quer, mas o que eu queria é que a renda 
do povo brasileiro melhorasse, que os trabalhadores 
tivessem mais empregos e não a mentira do Governo, 
de que já nomeou dois milhões e trezentos, quando 
o que fez foi demitir pessoas que ganhavam mais de 
R$2.500,00 de salário e está nomeando essas mes-
mas pessoas com salários de R$380,00. Voltarei a 
falar sobre isso aqui, da tribuna, ou então em reunião 
de Comissão – e V. Exª vai dela participar porque sei 
que tem espírito público –, para demonstrar que o povo 
brasileiro está cada vez mais enfraquecido do ponto de 
vista econômico. Portanto, nós podemos ajudar outras 
nações, mas a Nação brasileira está sofrendo muito 
com o seu Governo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, eu agradeço o aparte 
de V. Exª. Creio que, realmente, aqui ficam registrados 
pontos de vista, o de V. Exª e o meu. Faço questão de 
participar, sim, da Comissão e apresentar alguns novos 
números, de que não disponho no momento. 

Para encerrar, Sr. Presidente, registro mais al-
guns fatos. 

Na década de setenta, com o preço do petróleo 
nas estrelas, exorbitante, o País tremeu – e olhem que 
ele não chegou a US$35.00. Agora, o preço do petróleo 
chegou a US$60.00 – não sei exatamente o valor atual 
– e não falamos no assunto, Sr. Presidente.

Quando o dólar subia um pouquinho, melhora-
vam pra chuchu as exportações. Quando ele caía um 
pouquinho, era uma verdadeira tremedeira nas bases 
da indústria e do setor exportador, principalmente. 
Agora, o dólar está com um dos preços mais baixos 
dos últimos tempos, e o Brasil continua sendo o país 
que mais exporta.

Outro fato, Sr. Presidente, é a inclusão do setor 
mais desassistido em alguns elos da cadeia produti-
va. O caso do biodiesel é o começo do jogo, é o um-
a-zero. 
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Faço questão de visitar o País para conhecer o 
Brasil que está se movendo, que sai da toca, o Brasil 
que, não importa o que estiver ocorrendo, dá a volta 
por cima. Já estive em vários lugares observando essas 
experiências. Vim do Paraná convicto de que, quando 
a aliança da produção com a ciência se dá, o resul-
tado é muito positivo. Fui ao Piauí, Estado de V. Exª, 
onde visitei o “Brasil Ecodiesel” e saí convencido de 
que aquilo está correto. Estive no Rio de Janeiro para 
ver a experiência da transposição das águas – já que 
vamos debater muito esse assunto de transposição 
de águas aqui, fui ver o que é transposição de um rio 
– e vim de lá convencido dessa necessidade: 96% do 
abastecimento do Rio de Janeiro é feito por uma trans-
posição do rio Paraíba do Sul. Agora quero ir a Minas 
Gerais e ao Pará para visitar toda essa experiência de 
um Brasil que cresce e que dá certo.

Infelizmente, os juros não estão do jeito que 
gostaríamos; o preço do dólar não está do jeito que 
gostaríamos; as coisas não estão do jeito que que-
ríamos que estivessem, mas os números estão nos 
dizendo que isso é questão de tempo, Sr. Presidente. 
Nós vamos superar as dificuldades e vamos fazer o 
Brasil ser o melhor País que o mundo já viu a partir 
deste século.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço, 
para concluir, o nosso Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Quero pa-
rabenizá-lo pelo pronunciamento que faz a esta Casa. 
Quero, a propósito, falar de um aspecto e tenho certeza 
de que V. Exª vai concordar comigo. Foi muito grande o 
prejuízo que deu ao País o Partido de V. Exª enquanto 
oposição. Tivemos um programa chamado Pró-Álcool 
num governo da Revolução, o Governo Geisel. A ele o 
PT se opôs de maneira, inclusive, justificável. Por esses 
aspectos e por outros, o Pró-Álcool não chegou onde 
desejávamos. Imagine se naquela época tivesse havido 
unanimidade nacional em torno daquele programa, que 
começou a ser copiado por alguns países... A mesma 
coisa foi o mea-culpa feito pelo Ministro Palocci com 
relação à Lei de Responsabilidade Fiscal. Acho que 
V. Exª dá um grande exemplo a esta Nação quando 
faz esse mea-culpa, reconhece erros e faz apologia 
ao biodiesel. V. Exª não só se engrandece como mos-
tra que no PT existem os que pensam no futuro. Evi-
dentemente, o biodiesel não será uma solução nos 
próximos cinco ou dez anos, como o Presidente Lula 
chegou a anunciar – disse que iríamos consumir bio-
diesel e exportar petróleo. Sabemos que a produção 
do biodiesel é pequena diante das necessidades bra-
sileiras, mas já é um avanço. Temos de começar, sim. 

Parabenizo V. Exª pelo menos por ter a preocupação 
de percorrer este Brasil, vendo o lado que dá certo. 
Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Heráclito Fortes.

Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, gostaria de 
ouvir o que tem a observar o Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo cinco minutos em virtude da importância 
do assunto.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Está faltando nos Estados Unidos, para fazer pro-
paganda naquele país, Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Senador.

Senador Leonel Pavan.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador, 

tenho a grata satisfação de dizer que há muitos anos 
sou seu amigo, é com satisfação mesmo que sou seu 
amigo. V. Exª sempre tem defendido os projetos e as 
propostas do Governo com muita garra, com muita 
determinação e, mesmo entrando em debates acalo-
rados, sempre se mostrou simpático e deu oportuni-
dade às pessoas para dizerem o que pensam. Agora, 
com toda certeza, V. Exª demonstra muita coragem ao 
dizer que o Brasil está melhorando, coragem de dizer 
que está melhorando por causa do Governo atual. A 
questão da economia, a questão da exportação vem 
há muito tempo sendo trabalhada. O próprio trabalho 
feito pelo Ministério da Fazenda e pelo Banco Central 
é oriundo da política de Fernando Henrique Cardoso. 
Não aproveitaram tudo o que Fernando Henrique Car-
doso deixou, mas estão dando seqüência a algumas 
coisas – até mesmo o Meirelles foi eleito pelo PSDB. 
A exportação no Brasil cresceu bastante em função do 
que se plantou no passado. Há muito tempo o Brasil 
vem trabalhando os produtos industrializados, a agri-
cultura do nosso País. E, se hoje isso está ocorrendo, 
é porque há anos os empresários, que sofreram e so-
frem, estão percorrendo o mundo para buscar formas 
de melhorar seus produtos com alta tecnologia, fazendo 
com que o plantio seja cada vez de melhor qualidade. 
Por isso é que estamos conseguindo exportar. Claro 
que se deve agregar a isso o esforço do atual Governo. 
Mas esse Brasil que V. Exª está vendo não é o Brasil 
que estamos vendo no interior. Lá, vemos o povo de-
sempregado, passando fome. O Fome Zero faliu. O 
Primeiro Emprego, por meio do qual seriam criados 
250 mil novos empregos, não deslanchou. Estamos 
vendo que o salário, que era para ser dobrado, chegou 
agora a R$300,00 – depois de decorrida a metade do 
Governo Lula. Estamos vendo que os juros, que tive-
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ram uma baixa enorme – todos iam à tribuna e fala-
vam sobre isso –, agora estão subindo de uma forma 
que é contestada, com veemência, pela sociedade 
brasileira, pois são juros que beneficiam os banquei-
ros, enriquecendo-os ainda mais. Então, não estamos 
vendo esse Brasil tão esperançoso no interior. Estamos 
vendo é um povo faminto, sofredor, que trabalha; esta-
mos vendo é o desempregado com dificuldades para 
encontrar um meio de trabalho. Claro que temos que 
elogiar o Presidente Lula em algumas de suas ações, 
mas está bem longe, muito longe daquele Lula que o 
povo esperava, está muito longe das promessas que 
assumiu em campanha e está muito longe da ideolo-
gia que o PT defendia. Hoje, infelizmente, é um Lula 
neoliberal. Vamos admitir: essa é a parte verdadeira 
do atual Governo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Leonel Pavan, claro que tenho muitas dessas 
preocupações. Para as ações do Governo chegarem às 
ansiedades populares leva algum tempo e, muitas ve-
zes, não têm a velocidade que estamos esperando. 

No entanto, existe um caminho que é bom para 
o País, o da sustentabilidade da sua própria econo-
mia, que, com certeza, num segundo momento, será 
compartilhado com todos. 

Quero lembrar rapidamente da minha experiência 
familiar. Recebi o meu primeiro salário em outubro de 
1969. A minha mãe juntava todos nós na sala e fazia 
com que colocássemos nossos salários em cima da 
mesa. A mamãe tirava o dinheiro dos custos da casa, 
daquilo que iria ser comprado dali para frente e, do 
que sobrava, tirava um pouquinho para cada um de 
nós para que não perdêssemos a esperança. Essa 
era a metodologia, e acho que o Brasil a está seguin-
do: todos nós contribuímos para a sacola de dentro 
de casa e, depois, cada um de nós tem acesso. Foi 
assim que conseguimos comprar a primeira bicicleta, 
a primeira geladeira, o primeiro rádio, o primeiro fogão 
e assim por diante. 

Estamos querendo dizer que não há uma disputa 
meramente ideológica; o que há é um novo método a 
ser instalado no Brasil, para que possamos, de fato, 
colocar um caixa do capitalismo brasileiro com capaci-
dade de implementar um desenvolvimento nacional. E, 
é claro, numa socialização das grandes preocupações, 
das grandes satisfações, com mais pessoas do mundo. 
Vide os países considerados do Terceiro Mundo.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela a tolerân-
cia. Espero que amanhã o Senado esteja aberto, com 
a complacência do nosso companheiro Carreiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esse minuto a mais foi por V. Exª ter nascido no 
Piauí. 

Se V. Exª me permite, aproveito para fazer uma 
sugestão. Hoje tem o jantar do Presidente Lula com 
Hugo Chávez, Néstor Kirchner. V. Exª, que é do PT, 
poderia comparecer ao jantar e fazer apenas uma in-
dagação, porque não entendo o que ocorre.

Fui à Venezuela e coloquei 50 litros de combustí-
vel. Senador Heráclito Fortes, gastei R$5,00. Procurei 
saber o preço do gás, custava R$10,00. Fui à Argen-
tina, o táxi é o preço do mototáxi no Brasil. 

Seria oportuno o Presidente Lula aproveitar esse 
intercâmbio e a inteligência de Hugo Chávez e de Néstor 
Kirchner e proporcionar o combustível para que pos-
samos cantar de novo, como quando eu era menino, 
liderado por Getúlio Vargas: “o petróleo é nosso”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Teotonio Vilela Filho, Alvaro Dias, 
Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Antero Paes de Barros, 
Almeida Lima, Valdir Raupp, Leonel Pavan enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exas serão atendidos.
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “O PT manda bala no alvo 
errado”, de autoria do articulista Augusto Nunes, pu-
blicado no Jornal do Brasil em sua edição de 16 de 
abril do corrente.

Em seu artigo, o articulista afirma que o PT não 
sabe viver sem o ex-Presidente FHC. Diz: “o PT per-
deria o alvo preferencial, o Grande Satã que empurrou 
o país para o inferno neoliberal”; segue dizendo: “Os 
mandarins petistas desconhecem pelo menos dois 
feitos notáveis do governo anterior. O primeiro foi neu-
tralizar, reduzir e controlar a inflação. O segundo foi a 
consolidação da democracia brasileira.” O articulista 
finaliza seu artigo com o seguinte comentário: “O PT 
fixou a mira no alvo errado”.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “A marcha dos 13 mil”, 
publicada na revista Época em sua edição do dia 1º 
de maio de 2005.

Segundo o mais conhecido líder do MST, 12.722 
trabalhadores rurais sem terra seguirão para Brasília 
nesta semana, como forma de descontentamento com 
a política de Reforma Agrária executada pelo Presi-
dente Lula. Diz o líder: “Queremos o cumprimento de 
algumas leis e acordos fechados e não realizados pelo 
governo, tais como, o assentamento de 400 mil famí-
lias até o final do mandato”, esclarecendo, depois que 
essa meta foi fixada pelo próprio Presidente em 2003 
no Plano Nacional de reforma agrária. 

Quando a reportagem perguntou ao líder se o 
MST controla sua militância, respondeu que “Não de 

forma centralizada. Temos unidade em torno dos nossos 
objetivos e doutrina”. Como exemplo citou as proprie-
dades dos Ministros Luis Fernando Furlan e Roberto 
Rodrigues dizendo “Podem dormir tranqüilos, temos, 
ainda, muita terra para ter a desapropriação forçada 
por nossas ocupações”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
um comentário sobre o texto publicado na seção Opi-
nião do jornal Correio Braziliense do último dia 28 de 
abril sob o título “O nhenhenhém dos juros”.

O texto trata da declaração do Presidente Lula 
sobre a questão dos juros no país. O presidente, ao 
afirmar que o brasileiro é incapaz de levantar o traseiro 
para correr atrás de juros mais baixos, foi extremamen-
te deselegante e injusto com a sociedade.

Sr. Presidente, requeiro que o texto acima cita-
do seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Quem manda na econo-
mia?”, publicado no jornal Folha de S.Paulo, de 28 
de abril de 2005.

As besteiras que o Presidente Lula anda falan-
do apenas provam o seu total desconhecimento em 
relação à economia e mostra que na verdade quem 
governa é o Ministro Antonio Palocci. Porém, mesmo 
entendendo um pouco mais de economia que o Pre-
sidente o Ministro não chega nem perto de ganhar 
um Prêmio Nobel de Economia, já que não implanta 
nenhuma idéia nova para salvar o país apenas copia 

as usadas por outros governos. Assim, é natural que 
todos no governo e no PT prefiram se calar quando o 
Presidente fala algum absurdo, pois, é melhor preser-
var a “boquinha” do que abrir a boca. 

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesse momento 
para registrar a matéria intitulada “Dirceu vai à Vene-
zuela para falar sobre Cuba com Chávez”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 26 de 
abril do corrente.

A matéria retrata o clima tenso entre a Venezue-
la e os EUA, e segue relacionando os dois principais 
motivos do conflito: “a estreita ligação de Hugo Cha-
ves com o ditador cubano Fidel Castro e a suspeita do 
apoio venezuelano às FARC ( Forças Armadas Revo-
lucionárias da Colômbia)” .

No momento da visita da secretária de Estado dos 
EUA, Condoleezza Rice ao Brasil, o ministro-chefe da 

Casa Civil fez uma viagem ao presidente da Venezuela 
com agenda não divulgada. Até o Itamaraty, Ministério 
responsável pelos assuntos internacionais, especulava 
que o assunto a ser tratado seria Cuba.

Pela oportunidade, requeiro que o artigo seja 
dado como lido e considerado como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-

gistrar a entrevista do Secretário-Geral do Partido dos 

Trabalhadores, Sílvio Pereira, concedida à revista Épo-
ca em sua edição de 18 de abril de 2005 e publicada 

sob o título “Não podemos mais vender sonhos”.

Na entrevista, o segundo homem na hierarquia 

do PT admite que os petistas chegaram à Presidên-

cia da República sem ter um projeto de governo. Nas 

palavras de Sílvio Pereira, a legenda ganhou a eleição 
de 2002 “vendendo sonhos”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a entrevista acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna hoje, com o objetivo 
de homenagear a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária – Embrapa, que acaba de completar 32 
anos, fazendo aqui, para conhecimento do Brasil inteiro, 
a leitura do discurso que foi efetuado pelo seu Presi-
dente, Pesquisador, Dr. Sílvio Crestana, onde estavam 
presentes o Presidente da República, o Ministro da 
Agricultura e Abastecimento e demais autoridades.

Permitam-me não fazer aqui, uma prestação de 
contas, em defesa do que a Embrapa realizou nesse 
ano. Socorrem-me nesse propósito dois bons motivos. 
O primeiro é que todo esse evento é uma prestação 
de contas, é a renovação do nosso compromisso com 
a sociedade brasileira. 

O segundo é simples e definitivo: não há melhores 
e maiores defensores da Embrapa que o presidente 
Lula e o ministro Roberto Rodrigues. Com eles, se ali-
nham os representantes do Legislativo, da sociedade 
civil, da comunidade internacional e dos ministérios da 
área científica, social e econômica. Eu lhes agradeço 
pela honra de suas presenças.

Nossa Embrapa e o nosso colega Rodolfo Rumpf 
foram agraciados hoje com a Ordem Nacional do Mé-
rito Científico por seu trabalho, o que nos emociona e 
envaidece. O que a Embrapa produz é fruto de sua par-
ceria com agricultores, suas cooperativas, jornalistas, 
cientistas, a indústria, e o governo em todos os níveis. 
É uma grande ação cooperativa, como sempre nos en-
sinou o ministro Roberto Rodrigues, essa “Cooperativa 
do Bem”, que é o agronegócio, cuja sinergia permite que 
a Embrapa possa se superar, e seguir adiante. 

Nessa data, homenageamos alguns desses par-
ceiros. A eles hipoteco o meu respeito e admiração. 
Acima de todas as razões, eles estão sendo premia-
dos porque reverenciaram a grandeza do seu ofício e 
perceberam o sagrado de suas missões. Eles se ilumi-
naram, transcenderam e tornaram a aventura humana 
mais digna, mais nobre, maior.

Isaac Newton explicava sua enorme contribuição à 
ciência dizendo se apoiava em “ombros de gigantes”. Pen-
so que a Embrapa pode alegar o mesmo. Estão conosco 
aqui hoje Luiz Fernando Cirne Lima, Alysson Paulinelli, 
José Irineu Cabral, Eliseu Roberto de Andrade Alves, Luiz 
Carlos Guedes, quem sabe Roberto Meirelles e Almiro 
Blumenschein e, certamente, a lembrança de Edmundo 
da Fontoura Gastal. Ou seja, os ministros da agricultura 
e dirigentes dos primeiros dias da Embrapa.

São alguns dos nossos gigantes. Eles também 
transcenderam, tiveram a visão desse Brasil e dessa 
agricultura tropical de que nos orgulhamos, e criaram 
a Embrapa para realizar essa visão. E sempre houve 

gigantes no DNPEA, no IAC, no IPA, no Emílio Goeldi, 
nas universidades, enfim em todos os centros de pes-
quisa agrícola que ajudaram a Embrapa.

O Dr. Irineu Cabral lança nessa noite o livro “Sol 
da Manhã”, mais um ato de resgate da memória da 
Embrapa. Essa memória há de dizer que a Embrapa 
foi moldada por esses gigantes para ajudar a criar a 
moderna agricultura tropical, com o propósito – como 
ainda nos alerta o Presidente Lula – de nutrir e elevar a 
nossa dignidade e auto-estima, de fazer a redenção da 
família brasileira, sobretudo a do interior, então trans-
formada em ave de arribação, então vivendo a sina da 
Asa Branca. 

A agricultura tropical está cumprindo esses pro-
pósitos. O país está abastecido, sem crises. A gente 
do interior está crescendo, com renda, empregos, 
educação, saúde, mais infância, sem precisar sair da 
sua terra. 

Os alimentos estão mais baratos, o salário vale 
mais na feira, estamos mais competitivos e a cada dia 
exportamos mais. Estamos mais independentes e sobe-
ranos e melhorando a distribuição de renda. Cuidamos 
melhor do meio ambiente. A natureza, agradecida, nos 
dá safras crescentes. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tudo isso 
aconteceu a partir de três idéias encadeadas: criar 
competência própria, ou seja, capital humano de quali-
dade, estimulado e equipado para trafegar na fronteira 
do conhecimento; para conhecer bem os recursos na-
turais e agregar mais conhecimento; para então poder 
crescer via produtividade. 

Essa, é a maneira da Embrapa criar soluções e 
resolver conflitos. Que não é só nossa, mas de todas 
as universidades, dos institutos do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia e, cada vez mais, a maneira das 
empresas criarem progresso e riquezas.

Essa, Sr. Ministro, é a única defesa que faço 
nessa data. É a defesa da ciência & tecnologia, essa 
ferramenta política essencial para gerência dos con-
flitos do crescimento, que antevê problemas e anteci-
pa investimentos, pavimentando o caminho da paz e 
prosperidade. Precisamos dela.

Sim, porque a moderna agricultura tropical ainda não 
realizou todo o bem a que está destinada. Ainda há fome, 
pois falta renda para cerca de um milhão de brasileiros à 
margem da produção. Há ainda muitos municípios que 
não conheceram o progresso da moderna agricultura. 

E ela precisa ser ainda mais eficiente, pois a 
reação de competitividade da agricultura temperada 
certamente virá, em busca de recuperar mercados. 
Precisamos melhorar a tecnologia de defesa ambien-
tal, para que seja investimento que dá lucro e faça de 
cada empreendedor um defensor da natureza.



13882 Terça-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2005

O próprio crescimento da agricultura apresenta 
desafios. Já se desenha um novo corredor de progres-
so, que passa pelo Mato Grosso, Tocantins, Maranhão 
e Piauí, espaço que se oferece à eclosão dos empre-
endimentos de agroenergia, porque rico em terras e 
infra-estrutura para exportação. É empreitada que de-
mandará novo esforço tecnológico.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mas o maior 
desafio é o de participar do resgate da nossa dívida com 
os países africanos, para o qual o Presidente Lula nos con-
vocou, de sorte a ajudar no desenvolvimento de sua agri-
cultura. A liderança do processo de expansão da moderna 
agricultura tropical, com profundo impacto sobre a fome 
mundial, é missão à qual o Brasil não pode se recusar.

Mas a África é um resgate histórico e emotivo 
que precisamos fazer. O desenvolvimento inicial das 
Américas se fez à custa de um investimento compul-
sório imposto às nações africanas pela escravatura, 
que lhes sequestrou o seu melhor capital humano. 
Parece-me simplesmente justo e humanitário que lhes 
devolvamos em conhecimento e tecnologia o que um 
dia recebemos em sangue, suor, cultura e alma.

Assim, gerir a Embrapa encerra dois grandes de-
safios. De um lado, precisamos manter sólida e compe-
tente essa Embrapa já histórica que cuida da agricultura 
tropical no Brasil. De outro, precisamos criar uma nova 
Embrapa, mais ágil e flexível para trafegar com eficiência, 
e em associação com as empresas brasileiras, nesse 
espaço de inovação e de negócios no mundo tropical. 

Precisaremos – quem sabe? – criar laboratórios 
, os nossos Labex, na África e na Ásia. Precisaremos 
certamente investir mais na manutenção e renovação 
desse capital humano de qualidade, que move a Em-
brapa. Estamos certos de que a Lei de Inovação, pro-
mulgada pelo Presidente Lula, vai nos ajudar a buscar 
esses objetivos. 

Vamos dar mais um passo firme e decidido na di-
reção de nosso destino histórico. Liderados pelo nosso 
Presidente e pelo nosso Ministro, vamos construir juntos 
essa nova Embrapa,. Por isso, mais do que nunca, ministro 
Roberto Rodrigues, Senadores, Deputados, a Embrapa 
confia no seu apoio para continuar construindo sonhos e 
alimentando as esperanças de todos os brasileiros. 

Muito obrigado!.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero comentar, hoje, um problema que 
há muito se arrasta, sem perspectivas concretas de 
solução, e que me foi trazido pelo Senhor Valtir Fer-
reira de Macedo, suboficial reformado da Aeronáutica, 
residente em Florianópolis.

O problema é o nível de remuneração dos mem-
bros das nossas Forças Armadas. Embora o militar que 

me oficiou seja, ele mesmo, da reserva remunerada, 
as disfunções atingem, da mesma forma, os oficiais, 
suboficiais, sargentos e cabos da ativa, no Exército, 
na Marinha e na Aeronáutica.

Para fundamentar minha posição sobre o assun-
to, tomo, como elemento de comparação, a remune-
ração inicial do policial rodoviário federal, que alcança 
mais de 4 mil e 300 reais, conforme consta do Boletim 
Estatístico de Pessoal, publicado pela Secretaria de 
Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Ressalto que se trata do nível 
inicial de remuneração, no início da carreira.

Comparativamente, o salário do policial rodoviário 
federal é superior até mesmo aos proventos recebidos 
por um capitão do Exército, ou seja, por um oficial inter-
mediário que já conta, na época de designação para o 
posto, com vários anos de dedicação e de serviços pres-
tados, sejam os despendidos nas academias militares, 
na condição de aspirante, sejam aqueles em que serviu 
como primeiro e segundo tenente. A comparação vale, é 
claro, para as patentes correlatas nas demais Forças.

A comparação, Sr. Presidente, de modo algum, 
visa menosprezar ou diminuir a importância do cargo 
de policial rodoviário federal. Nem estou pugnando pela 
equivalência ou, mesmo, hierarquizando as funções exer-
cidas pelos militares e pelos policiais rodoviários. 

Apenas registro que, se é possível encontrar seme-
lhanças entre essas carreiras, quaisquer sejam elas, e 
– evidentemente – muitas haverá, é pouco razoável atri-
buir-se tão baixa remuneração a um capitão após 10 anos 
de serviços prestados! E esse problema se repete, em 
igual proporção, nos demais postos da carreira militar.

O fato, por si só, demonstra a pouca racionalida-
de e a pouca razoabilidade com que se estrutura, nos 
dias atuais, a remuneração dos militares, ou – deveria 
dizer – a baixa remuneração oferecida a esse valoroso 
segmento de profissionais do Estado.

Como podem verificar os colegas Senadores e 
Senadoras, há muita coisa errada na maneira como o 
Governo vem encaminhando a questão salarial do seu 
corpo de servidores. Vimos, em fevereiro deste ano, o 
escárnio materializado na Mensagem 107/2005, em 
apreciação na Câmara dos Deputados, onde propõe 
o Executivo um aviltante reajuste de 0,1% – de um mi-
lésimo, portanto – para os servidores públicos.

Até quando, Sr. Presidente, veremos as políticas 
públicas – sejam as referentes à Educação e à Saúde, 
sejam as referentes à Reforma Agrária, sejam, como no 
presente caso, as referentes à valorização do servidor 
público, tão enaltecidas nos discursos presidenciais 
– serem tratadas como peça vulgar de comunicação 
social, como pacote publicitário para realizações ine-
xistentes, como veículo vazio do auto-elogio?
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Até quando, enfim, políticas públicas de relevo dei-
xarão de constituir um amontoado retórico de intenções 
desconectadas da vontade de produzir resultados? Sem 
nada mais, em si mesmas, que o vento marqueteiro que 
sopra, sem controle, do Palácio do Planalto?

Ao caro Valtir Macedo, a minha solidariedade e 
o meu compromisso de luta por sua justa causa, so-
lidariedade e compromisso que estendo ao restante 
da honrada classe militar brasileira, tão espezinhada 
e tão injustiçada.

Ao Planalto, Sr. Presidente, o pedido cívico de um 
pouco mais de ação, um pouco mais de coerência, um 
pouco mais de trabalho verdadeiramente transforma-
dor. O País não pode aguardar, indefinidamente, que 
a palavra vazia do Poder Executivo se transforme em 
atos, em obras, em realizações. O Brasil não suporta 
esperar, tanto tempo, por tão pouco.

É o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos desta sessão de segunda-feira, 09 de 
maio de 2005, anunciando que a mesma começou às 
14 horas e se encerra às 19 horas e 15 minutos, ten-
do sido coordenada pelo nosso Secretário Executivo, 
Raimundo Carreiro Silva.

Lembro ainda às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se quarta-feira, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 
Às 15:30 horas

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 231, de 2004) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 231, de 2004), que cria 
na Carreira da Seguridade Social e do Traba-
lho, para lotação no Ministério da Saúde, os 
cargos que menciona; institui a Gratificação de 
Incentivo à Prestação de Assistência Integral 
à Saúde – GI – PAS; altera o § 1º do art. 6º da 
Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993; re-
voga o art. 17 da Lei nº 10.483, de 3 de julho 
de 2002, e dá outras providências.

Relator revisor: 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 236, DE 2005 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 236, de 2005, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios, no valor 
de dois bilhões, oitocentos e noventa milhões 
de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor:

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2004 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, II, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 36, de 2004 (nº 2.710/92, 
na Casa de origem), de iniciativa popular, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Habita-
ção de Interesse Social – SNHIS, cria o Fun-
do Nacional de Habitação de Interesse Social 
– FNHIS e o seu Conselho Gestor.

(Pendente de pareceres das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania, de Assun-
tos Econômicos e de Assuntos Sociais.)

4 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2003 
(nº 306/2000, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta o § 3º ao art. 215 da Cons-
tituição Federal, instituindo o Plano Nacional 
de Cultura.

Parecer favorável, sob nº 195, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Marcelo Crivella.

5 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 73, DE 1999

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 73, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Pedro Simon, que inclui novo inci-
so no § 9º, além de novos parágrafos no art. 
165 da Constituição Federal (participação da 
população ou de entidades civis legalmente 



13884 Terça-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2005

constituídas na elaboração, aprovação e exe-
cução do processo orçamentário).

Parecer sob nº 1.398, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antônio Carlos Valadares, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 31, de 2000, tendo como primeira signatária 
a Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

7 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 48, DE 2003

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 48, de 2003, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
dispõe sobre aplicação de recursos destina-
dos à irrigação.

Parecer sob nº 1.199, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador João Alberto Souza, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 12, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Luiz Otávio, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias. (Dispõe sobre os processos em anda-
mento de criação de novos municípios).

Parecer, sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 12, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Osmar Dias, que altera 
os arts. 21 e 22 da Constituição Federal, para 
definir a competência da União no ordena-
mento do Sistema Nacional de Meteorologia 
e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 
minutos.)
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TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  
                                              Presidente:          ARNALDO NISKIER  
                                              Vice-Presidente: LUIZ FLÁVIO B. D’URSO 
  

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO 

EMANUEL SOARES 
CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS 
LEIFERT 

ANTÔNIO DE PÁDUA 
TELES DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO TONET 
CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO 
BITTENCOURT 

ROBERTO DIAS LIMA 
FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY 
HERZ 

CELSO AUGUSTO 
SCHÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL 
MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO 
TEMPESTA 

SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE 
BARROS FILHO  PAULO MARINHO 

  
  

• •          1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• •          2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



  
  

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  

COMISSÕES DE TRABALHO  
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

aguardando designação 
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

aguardando designação 
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária 

aguardando designação 
  
04 - Comissão de TV a Cabo 

aguardando designação 
  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia 

aguardando designação 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccs 
  

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  
Atualizado em 04.05.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Telefones: 311-4561 e 311- 5255 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (2) 
    
    

Atualizada em 24.2.2005 
  
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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